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o Exmo. fr. Br, Enesilente do Estoolo, 


Em cumprimento do disposto no art, 61, 82º, da Constituição do 
Estado, e art. 24, $ 3.º da lei n. 6, de 16 de outubro de 1891, venho 
apresentar-vos o relatorio dos diversos serviços que correm pela Secre- 
taria do Interior. 

Cumpre-me, antes de” tudo, agradecer-vos a significativa prova de 
confiança, a elevada demonstração de consideração pessoal com que 
me distinguistes, chamando-me para colaborar comvosco — em um 
cargo da mais alta responsabilidade. 


Ardua 6 a tarefa do govorno, confiada às vossas mãos ; graças, po- 
rém, a conhecida e provada competencia de administrador, adquirida, 
em longos annos de estudo e meditação — competencia que se revela 
diariamente na segura orientação e ponderados conselhos, — o mais va- 
lioso subsidio fornecido aos auxiliares administrativos na solução das 
questões aos mesmos aflectas, imprimindo em tudo uma vontade firme, 
Tecta e bem intencionada, póde-se afirmar que a espinhosa missão 
será levada a bom termo. 


+ e 


O) vosso antecessor, de saudosa memoria, teve necessidade, pela 
Compressão das circumstancias, de tomar o caminho dos profundos 
cortes nas despesas publicas, arrostou, com estoica energia civica, a 
crise financeira, desorganizou alguns serviços administrativos, suspen- 
deu e simplificou ontros, para bem do Estado e do bom nome de Minas, 
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conseguindo, deste modo, levar por deante o seu pesado mandato ; ao 
vosso governo está confiado o encargo de manter 0 que existe, restabe- 
lecer, com parcimonia, moderação e perfeita intuição do momento, al- 
guns dos serviços mais prejudicados. 

Não se pôde dizer normal e folgada a situação financeira do Fé 
tado, nem é chegado o momento dos restabelecimentos completos ; estes 
devem ser realizados pouco a pouco, com criterio, em bases solidas, mal- 
leavois, susceptiveis de futuras dislensões, á proporção dos recursos do 
thesouro, para que de momento não se veja o poder competente na dura 
contingencia de recuar, supprimindo e desorganizando de novo, conf 
graves prejuizos para o Estado. 

Não se movimenta um custoso apparelho administrativo sem pin- 
gues recursos do Erario : é preferivel no momento que se proceda à 
montagem por partes, peça por peça, afastando lentamente as difficul- 
dades da adaptação, removendo os embaraços diversos, o ppostos muitas 
vezes pelos proprios costumes populares incultos, pela natureza e vasti- 
dão do territorio, pela falta de vias de communicação e tantas outras 


causas. 


Os problemas referentes à administração publica se vinculam, obe- 
decem a uma. sequencia logica e se acham numa certa relação de de- 
pendencia uns dos outros. 

à disseminação proveitosa do ensino primario nos sertões incultos, 
o problema do policiamento das zonas afastadas do centro administrativo, 
a colonisação e povoamento do solo, se prendem intimamente ao desen- 
volvimento da viação, ao encurtamento das distancias e presteza das 
communicações; todos esbarram na questão financeira; e subordi- 
nam-se, em ultima. analyze, ao problema economico, ao maior ou menor 
incremento que tiverem as forças da producção. 

E' a questão da actualidade em nosso paiz, para ella voltam-se todos 
espiritos sãos e conservadores. 

Foi, por isso, de patriotica inspiração a convocação do congresso 
das industrias em nosso Estado, 

O governo anterior, comprimido pela questão financeira, procurou 
resolvel-a de accôrdo com os recursos de occasião ; iniciou, apesar disso, 
uma sério de medidas protectoras do desenvolvimerto de novas produ- 
eções e industrias, cujos beneficos resultados estão attestados em dados 
ofliciaes; o governo actual, posto ainda assoberbado por esta mesma 
questão e conhecendo, no emtanto, as causas perturbadoras geraes, 

deseja, ouvindo 08 interessados, os competentes € os praticos, visar ate 


ar 
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tentamente o problema economico, alargar mais a esphera do seu 
influxo na vida economica do Estado, pôr em acção o seu esforço e ini- 
ciativa no estudo e adopção de leis e medidas proteccionistas da produ- 
cção mineira e nacional, 
e O tempo e a iniciativa individual constituem poderosos factores do 
desenvolvimento economico ; nos paizes novos, porém, sem trabalho or- 
ganizado, sem capital accumulado para se empregar nas diversas 
industrias, de acanhada e quasi nulla iniciativa individual, o poder pu= 
blico deve entrar como força propulsora para o fim de encaminhar é 
“abreviar, pelo menos por meios indirectos, a solução das crises indu- 
striaes. 
Esta 6 à tarefa da politica economica, que vai ganhando terreno na 
actualidade c mereceu completa approvação do congresso industrial, reu- 
nido nesta Capital. 


REGIMEN ELEITORAL 


Antes de apresentar-vos o movimento dos diversos serviços que 
correm pela Secretaria, que superintendo, consigno e saliênto aqui a 
necessidade da reforma do regimen eleitoral vigente. Com satisfacção 
posso afirmar que o vosso'governo deseja a verdade eleitoral, a abolição 
dos vícios ou defeitos apontados pela opinião como oriundos do systema 
actual de eleições. O legislador conhece as arguições feitas insistente- 
mente ; está, portanto, apto para iniciar e levar a bom termo, com to- 
das as garantias oferecidas ao direito político, um projecto de reforma, 
eleitoral, que consiga educar os costumes eleitoraes. E' inadiavel essa 
satistacção que se deve dar à opinião publica. 


ENSINO PUBLICO PRIMARIO 


Tão importante é este assumpto que não posso deixar de fazer-lhe 
referencia especial nesta parte do relatorio. 

O governo tem o mais vivo desejo de iniciar um plano de refor- 
ma do ensino publico primario em Minas. 

Nesse terreno o trabalho dos criticos tem sido devastador, 

Reslmente o que existe feito não * bom, reclama reforma e não 
resiste mesmo aos embates do severa critica; só encontra justificativa 
na necessidade financeira de cortar despesas, 

Esse serviço, porém, merece toda a attenção e sacrifícios da parte 
do Estado ; deve ser dos ultimos apanhados pela politica dos cortes 
e-das economias. 


Cumpre iniciar a reforma para ser executada parcelladamente, 
obedecendo a um plano assentado e preconcebido, a começar pelo engi- 
no normal ou preparo profissional do professor. Reformas radicaes, 
completas, eflicazes, que obedeçam a todos os reclamos da sciencia e 
da pedagogia modernas, não se implatam de chifre, devem obedecer às 
condições do meio actual, aos recursos do tempo, e o dever do legisla- 
dor criterioso consistirá em preparar pacientemente o caminho pars 
a adaptação de instituições uteis e capazes de promover o engrandeci- 
mento moral do povo. 

Nestes assuuptos o radicalismo exaggerado, que procura vicejar 
sem vencer lentamente os embaraços creados pelo que já foi feito e 
não pode ser destruido, sem uma certa quebra «le solidariedade com o 
passado e sem offensa de direitos respeitaveis, é tão condemnavel 
como a estagnação absoluta. 


O preparo do professor à o problema maximo, em materia de in- 
strucção primaria. A reforma, pois, da instrueção primaria em Minas 
deve ser iniciada pela reorganização do ensino profissional normal. 

Dentro dos estreitos iimites deste relatorio não é possivel deline- 
ar-se um vasto plano de reforma, só podem ser apresentadas idéas 
geraes. 

O governo, aliás, mandou estudar o assumpto, que está proficien- 
temente explanado no relatorio apresentado pelo sr. Estevam de Qli- 
vera. 


São recommendaveis ao criterio do legislador as seguintes ideas : 

a) Fundação na Capital do Estado de uma Escola normal supe- 
rior, com programma de ensino desenvolvido e mais amplo do que o 
actual ; “ 
b) Manutenção, em zonas convenientes do interior, de outros insti- 
tulos normaes, quantos necessarios para attender aos reclamos das 
diversas regiões, reduzido o numero actual delles, ou então : 

c) A manutenção de algumas escolas do interior, reorganizadas 
e a conversão das outras em grupos escolares, com organização pro- 
pria, estabelecida na, ler: e regulamentos. 
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Sendo assim, a Escola normal da Capital, convenientemente instal- 
lada, com institutos annexos, será Escola superior, poderá preparar 
professores para as outras escolas normaes, para o provimento de ca- 
deiras urbanas e grupos escolares, que forem organizados; as outras, 
tgansformadas ou não em grupos escolares, poderão preparar profes- 
sores para o provimento de cadeiras districtaes. 

O problema do ensino exige, parece-me, a divisão do Estado em 
duas zonas: 1,23 zona comprebendida pelos centros mais desenvolvidos 
— Cidades e Villas ; 2." a comprehendida pelos districtos e nucleos 
esparsos de população. O ensino publico gratuito deverá ser mais 
desenvolvido na primeira zona, mais simplificado na segunda. E” 
questão de adaptação. Ninguem poderá cogitar do Ensino de certas 
materias nas cadeiras districtaes espalhadas pelos sertões de Minas, 
sem vias de communicação, de dilficil accesso para a fiscalização e 
aeção do poder publico. Fa necessidade de manter-se, por emquanto, 
o ensino gradativo ao alcance de todos; o seu desenvolvimento irá in- 
sensivelmente caminhando das cidades para os districtos. 

O alumno começará a apprender na escola districtal de ensino 
simplificado, passará para a escola urbana ou da séde do municipio, 
onde receberá instrucção mais variada e desenvolvida; e dahi procu- 
rará, si quizer, o grupo escolar ou escola normal inferior, onde poderá 
obter o titulo de professor districtal, tendo ainda adeante de si a esco« 
la superior da Capital, onde poderá integralizar os seus estudos, si 
pretender a carreira do magisterio. 


São medidas complementares, entre outras, as seguintes : 

a) Elevação sensivel dos vencimentos do professor, principalmen- 
te do professor urbano ; 

b) Abolição do concurso como meio de provimento de cadeiras, 
ou a sua adopção sómente para casos especiaes ; 
- e) Facilitar os meios do remoção para cadeiras districtaes do pro- 
fessor que for julgado incapaz de ministrar o ensino nas cadeiras urba- 
nas, logo que a Escola normal da Capital possa fornecer pessoal ido= 
neo ; º 

d) Suppressão da faculdade dada ao Governo de concoder equipa- 
ração e regalias de escolas normaes a outros institutos de ensino ; 

e) Rigorosa fiscalização das escolas normaes municipaes e esta- 
belecimentos equiparados, para o fim de serem cassadas as regalias, 
desde que não estejam modeladas pelas officiaes ; 
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f) Fiscalização remunerada do ensino, devendo ser escolhido para 
esse mister pessoal apto, de idonea capacidade profissional ; 

9) Obrigatoriedade do ensino, nos limites possiveis ; 

h) A creação de professores adjuntos — de preferencia á multi- 
plicidado de cadeiras na mesma cidade ou districto. o 


Outras medidas complementares são ainda dignas de examg 
como sejam: a fixação daepocha certa da matricula, à dimi- 
nuição das ferias escolares, a abolição da entidade professor substitu- 
to, 0 fornecimento de conveniente mobiliario escolar c a reorganização 
dos programmas de ensino, devendo-se procurar introduzir nelles, — 
com classificação conveniente, — as noções elementares e praticas de 
agricultura e industria em geral. 


e 

O problema + complexo, de diffcil e dispendiosa solução ; deman- 
da muito esforço e pâtriotismo, e nem será obra que possa ser levada 
a efleito rapidamente, dentro dos estreitos limites dos orçamentos 
actuaes. 

E” possivel a execução parcial, que se integralizará dentro de cer- 
to prazo; por isso mesmo o plaso deve ser assente de vez, em bases 
profundamente meditadas, para que não se dêm os prejudiciaes retro- 


cessos. 
Em logar proprio voltarei a este assumpto. 


POLICIAMENTO DO ESTADO . 


Já foi dito com inteira verdade que as economias realizadas em 
alguns ramos do serviço publico foram tão profundas que prejudicaram 
de algum modo à sua regularidado e boa marcha. 

Ventre esses serviços destaco os do policiamento e força pu-* 
dlica. 

E imperfeito e quasi rudimentar o policiamento do Estado . 

Uma polícia bem organizada é «a obra-prima da civilização ». 

Não podemos, entretanto, ambicionar, nos tempos actuaes, uma or- 
ganização policial egual à dos povos civilizados, cujo modelo de maior 
perfeição é a Prefeitura de policia de Paris. 

Alêm de não comportarem os tempose os recursos do Thesouro 
tão complicada organização, são embaraços, constituem obstaculos in- 
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venciveis —a vastidão do territorio do Estado e a falta de vias de ra- 
pida communicação. 

O serviço policial 6 vasto e complexo nas nações cultas ; além da 
manutenção da ordem, tranquillidade e segurança publicas, compre- 
hande os serviços de identificação judiciaria, de hygiene e salubri- 
dade. 

À inspecção medica dos alienados, dos asylos particulares, casas 
de saúde, o serviço de protecção, inspecção medica e vigilancia das 
crianças de primeira edade, o de visitas das amas de leite, exame das 
furnes, inspecção sanitaria dos mercados, a Morgue, ete., constituem, 
entre outras, a vasta serie de attribuições da policia de Paris. 

Pelo simples e resumido enunciado podemos ver que, em materia 
de policiamento, estamos quasi no estado primitivo e rudimentar ; a 
nossa polícia gratuita do interior limita-se a manter dificilmente a or- 
dem ca prender alguns criminosos, sem falar na desvantagem de es- 
tar sujeita ao fogo das paixões locaes. 

A policia gratuita deverá desapparecer de futuro, para ser substi- 
da pela policia remunerada. 

Urgido pelas circumstancias, o governo tem tomado a “providen- 
cia de nomear delegados militares com jurisdicção em diversos muni- 
cipios. Essa medida tem produzido os mais salutares efteitos, e de- 
monstra evidentomente que a policia gratuita já não satistaz. 

Como um ensaio de policia remunerada e, para que a acção po- 
licial vá so extendendo e sc approximando dos centros mais afastados, 
não é para despresar-se a idéa de dividirsse o Estado em quatro, cinco 
ou seis cireumscripções policiaes, presididas por prepostos do Chefe 
de Policia e onde se concentre um certo contingente da força pu- 
blica. 

A idéa, aliás, não é nova, e pôde ser realizada com grande pro- 
veito para a causa publica e talvez com economia para o thesouro ; 
porque, si por um lado, augmentar-se a despesa com a creação de al- 
guns empregos remunerados, por outro lado essa despesa decrescerá 
e será talvez compensada pelo desapparecimento dos gastos feitos com 
a continua movimentação de numerosos contingentes da força publica 
para logares distantes e de longo percurso em estradas de ferro. 


. 
FOIÇA PUBLICA 


A força publica do Estado continua dividida em tres batalhões com 
0 total de 1.800 praças. E" evidentemente insuíficiente o numero para 
manter o policiamento em um dos mais vastos e o mais populoso Es- 
tado da Federação. Devem ser levados ainda em linha de conta os 
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claros existentes nos batalhões, o numero dos desertores, dos soldados 
presos, doentes e em transito. Com esses descontos o effectivo da for= 
sa ficará reduzido à cêrca do 1.400 a 1.500 praças em actividade. 


Auctorizado pelo art. 3.º da lein. 357, de 22 de setembro de 1902, 
o governo, consolidando todas as disposições regulamentares referentes 
à organização da Brigada Policial, publicou o Dec. n. 1.573. º 

Nesse regulamento foi supprimido o cargo de Commandante Gera! 
da Brigada, passando as suas attribuições a ser exercidas pelo Chefe de 
Policia, por intermedio de uma. secção militar creada na respectiva Se- 
cretaria. 

Cortada a causa permanente de serios conflictos, sentem-se já os 
effeitos da unidade de acção e direcção, da interferencia mais directa 
e immediata fiscalização do governo na economia interna dos batam 
lhões, por intermedio de funccionario da mais absoluta confiança, que 
6 o Chefg de Policia. 


SAUDE PUBLICA 


E', felizmente, satisfactorio o nosso estado sanitario. 

A epidemia reinante (febre amarella) em localidades limitrophes 
dos Estados de S, Paulo e Rio de Janeiro, não deixou de alarmar o espi- 
rito da população nas zonas proximas aos fócos epidemicos, e, portan- 
to, mais ameaçadas. O governo tomou diversas providencias de ca- 
racter urgente e inadiavel, acudiu ao appello dos poderes locaes e re- 
clamações da imprensa, prestou franco apoio ás Camaras Municipaes 
dos logares en imminente risco, para que pudessem vencer as injusti- 
ficadas repugnancias e resistencias da população às medidas sanita- 
rias pelas mesmas decretadas e postas em pratica. 

Merece encomios o procedimento da Camara Municipal de Ubera- 
ba e outras do Triangulo Mineiro, que, unidas, decretaram um conjun- 
cto de medidas de caracter local, energicas e cfllcazes, para afastar O 
perigo de invasão de uma das mais importantes zonas do Estado. 

Os poderes locaes de Jwiz de Fóra, Mar de Hespanha e outros, 
sempre activos e relosos pela causa da saude publica, prestaram va- 
liosos serviços. tendentes a suffocar e destruir o contagio de diversos 
casos importados, trazendo como consequencia a immunidade até ago- 
ra de outra importantissima zona. 

A epidemia irrompeu com alguma intensidade, mas com caracter 
benigno, nos districtos de Santo Antonio do Chiador, municipio de Mar 
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de Hespanha e Guarany, municipio do Pomba, tendo apparecido di 
versos casos na cidade de Ubá. 

Nas duas primeiras localidades as providencias tomadas pelo go- 
verno e pelas respectivas municipalidades produziram já a extinção 
doemal ; em Ubá continuam à apparecer casos benignos. 

Em Baependy deram-so ultimamente diversos casos de variola, 
que estão sendo convenientemente tratados em lazareto provisorio. 

E”, pois, lisongeiro o estado sanitario. 

Uma medida, porém, de caracter urgente, se impõe actualmente : 
oºsaneamento das cidades mineiras, principalmente das que se acham 
mais expostas pela proximidade dos fócos epidemicos, 

Urge que as municipalidades respectivas tratem do assumpto com 
todo o desvelo. 

O perigo está sempre imminente, e sô se pôde combatel-o com effi- 
cacia pelo saneamento convenientemente feito. 

As medidas de occasião nem sempre produzirão os efleitos deseja 
dos, desde qus não sejam auxiliadas pela limpeza é asseio dos cen- 
tros populosos, pelas instalações sanitarias, boa rêde de esgotos é 
abundancia. de agua. º 

Este é o mais palpitante dos serviços municipaes, para o qual de- 
vem voltar as suas vistas os poderes locaes. E” mesmo aconselhavel 
a intervenção do Estado neste assumpto. 


Além dos serviços aos quaes já me referi, constituem ainda ob- 
Jecto da Secretaria do Interior os seguintes : 

1.º Administração da justiça ; 

2º Ensino secundario, profissional e superior ; 

3.º Terras, immigração e colonização 5 

4.º Archivo publico mineiro e estatistica. 

Alguns deles so desdobram em outros, e sobre todos serão en- 
contrados dados neste relatorio. 

Chamo partienlarmente a vossa attenção para os relatorios anne- 
xos dos srs. Presidente do Tribunal da Relação, Director da Faculda- 
de Livre de Direito, Chefe de Policia, Reitores do internato e Exter- 
nato do Gymnasio Mineiro, Inspector de “Tbrras e Director do Archivo 
Publico ; todos elles contêm interessantes informações e noticias sobre 
o andamento dos respectivos serviços. 


A organização do podor judioiario sempre mereceu especial cuidado do logis- 
lador mineiro, convencido, como se acha, de que é sob a egide da recta adminis- 
tração da justiça, da acertada applicação das leis às relações de direito que so 
abrigam os nossos mais caros intoressos — a liberdade, a honra, 08 direitos 
civis e políticos, a vida dos cidadãos. 

Apesar da grande somma de leis deoretadas pelo Congresso sobre assumpto 
judiciario? com o seguro escopo de bem servir é acertar, não sofreu à organiza- 
cão judiciaria do Estado profundas modificações. 

E! um assumpto que precisa ser estudado meditadamento; pare lago oferece 
campo vasto o projecto em discussão nas Camaras sobre reforma. constitucional. 

E' um terreno neutro, digno de todas as competencias. 

Esso projecto dará opportunidade para uma futura loi organica; e deve ser 
adoptado com as modificações que a saboloria da lagistador entender con- 
venientes. 

Antos disso à extemporanea a apresentação de qualquer plano ou bass de 
reforma, 

Passo a rolatar.vos o movimento do serviço judiciario e dos que a elle so 
so ligam, no Estado, em relação ao periodo desto relatorio. 


Tribunal da Relação 


Na sessão do 7 de janeiro do corrente anao, foi reeleito Presidente deste Tri- 
bunal o venerando desembargador João Braulio Moinhos de Vilhena, e eleito vica- 
Presldonto o sr. desembargador Antonio Laiz Ferreira Tinôso, que & 21 tomou 
posso do cargo, assuminio em segaida a presidonoia do mesmo Tribunal, em 
cujas funoções estevo até 14 de fevareiro, data om que, renunciando o sr. des- 
embargador João Braulio > rgito da licença, em cujo goso so achava, roas- 
sumiu o exereicio do seu cargo. 

A! vista do disposto no art. 21 84.º do regulamento n. 585, de 15 de março 
do 1892, o vice-Presidents do Tribunal, no exorolcio de Presidente, sr. desem- 
bargador Ferreira Tindco, apressntoa a 31 do janoiro seu relatorio ciroumstan- 
ciado dos trabalhos da Relação e do estado da administração da justiça, 
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Procurador Geral 


De conformidade com o disposto no art. 95 da lei n. 18, de 28 de novembro 
de 1891, foi novamente designado para o logar do Procurador Geral do Estaúo 
o gr. desembargador Caetano Augusto da Gama Cerqueira, por decreto de 7 de 
fevereiro ultimo, e, não tendo s. exo. acoeitado o cargo, conforme declarou ao 
Governo, foi julgada som effoito tal designação, por decreto de 9 do dito mez, 
sendo nessa mesma data designado para aquello logar o sr, desembargador 
Foanaitoo José Alves de Albuquerque, que a 11 prestou juramento e tomou 
pose, 


Sub- Procurador 


Continúa no exercicio desse cargo o sr. dr. Aureliano Moreira de Maga. 
Ihães, nelio empossado a 7 de junho de 1899, e cujo quatriennio terminará a 7 
de junho do corrente anno. 


Juizes de Direito . 


Estando vagts as comarcas, de 1.º entrancia, de Arassuahy, Bocayuva, Monte 
Alegre, Prata, S. João Baptista e S. Miguel de Guanhães, nos termos de 1901 do 
regulamento n. 1.494, de 27 de dezembro, offlciou-se a respeito ao sr. desem- 
bargador Presidento do Tribunal da Relação, que, a 29 de janeiro ultimo, fez 
expedir o necessario editai, na fôrma da legislação vigente. 

Por outro edital, de 30 de março, se fez publico que se inscreveram no 
alludido concurso os bachareis João Baptista da Costa Honorato, Paulo de Faro 
Fleury, Josó Antonio de Medeiros Cruz, Josó Viotoriano de Sousa Novasa 
Heitor Augusto Nunes Coelho. 

A 13 de abril começaram os actos do mesmo concurso, tendo sido habilitados 
todos os concurrentes, aonforme communiaou o sr. desembargador Presidente 
daquelle Tribunal, por ofício de 22 do mesmo mez, acompanhado da lista dog 
candidatos para o provimento daquelles cargos, e de todos os documentos aos 
mesmos roferontos. 

Por deoretos de 25 daquelle mez foram nomeados juizes de direito das re- 
feridas comaroas ; 

De Arassuahy, o bacharel Sabino Gomes da Silva. 

De Bocayuva, o bacharel Antonio Gomes de Almeida. 

De Monte Alegre, o bacharel Paulo de Faro Fleury. 

Do Prata, q bacharel João Baptista da Costa Honorato. 

De S. João Baptista, o bacharel Josó Victoriano de Sousa Novaes, 

De 8. Miguel de Guanhães, o bacharel Heitor Augusto Nunes Coelho. 

Estando vaga, desde 15 de setembro de 189, a comarca da Januaria, de 2,4 
entrancia, pelo fallecimento do respectivo juiz de direito, bacharel Geminiano da 
Costa Barbosa, e tendo sido feita posteriormento, para o respectivo provimento, 
a designação dos juizes de direito de 1.º entrancia da Bagagem, Salinas é Con- 
polção do Serro, bachareis Francisco Joré da Silva Ribeiro, Bastlio da Silva Same 
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tiago o Dario Augusto Ferreira da Silva, para aquella comarca, recusarâm elles & 
promoção. 

Por decreto recento, do 30 de abril, de accôrdo com o disposto no art. 36 
da lei n. 18, do 28 do novembro de 1891, fot designado para prover a referida 
comarca o juiz de direito de Abro Campo, de 1.º ontrancia, bacharel Antonio 
Ribeiro Pacheco d'Avila, e 

Está presontomente vaga a comarca de Monte Carmelo, de 1.º entrancia, 
por ter sido removido, a podido, o bacharel Gentil Nolaton do Moura Rangel, 
para a do Caldas, vaga pelo fallecimento, a 7 de fevereiro do corrento anno, do 
respectivo juiz, bacharel Reinaldo Gomes de Oliveira Lima. 


Com referencia ao cargo de juiz de direito das comarcas respectivamente 
ndicadas, foram os seguintes os actos expedidos e decisões tomadas no período 
ia quo se refore o presente relatorio. 


Abacté — Intorrompeu o exercicio do cargo o bacharal Lydio Alerano Ban- 
deira do Mello, a 5 de outubro de 1902, em virtude de processo de responsabi- 
lidade, a que foi submettido, 

Tendo sido absolvido pelo Tribunal da Relação, em sessão de 29 de novembro 
e passandê em julgado o acsordam, requereu o mesmo juiz o pagamento de 
seus vencimentos refarentes ao periolo de 5 de outubro & 15 de dezembro, visto 
haver reassumido o exercicio daquelle cargo, a 17. 

Depois de devidamente processada a questão, foi profezido a 27 de dezem- 
bro citado o seguinte despaoho : « Dafiro o pedido do supplicante, à vista do dis- 
posto nos arts. 165, 8 4.º e 174 do Codigo do Processo Criminal». 


Arassualy — Conforme requereu, foi, por doereto de 15 de setembro de 1902, 
declarado avulso o juiz de direito, bacharel Olyntho Augusto Ribeiro, nomeado 
Chefs de Policia do Estado, & 7 de setembro do mesmo anno, 


Cabo Verde — O juiz do direito dossa comarea, bacharel Ricardo Hardman 
Cavalcante de Albuguerque, em requerimento insteuido com diversos docu- 
mentos, allegou ter direito ao pagamento de sous vencimentos do mez de agos- 
to a 6 de setembro de 1902, e pediu providencias a respeito, visto negar-se o 
collector daquella cidade a efectuar sou pagamento. 

De sua exposição, comprovada pelos alludidos documentos, consta que, ten- 
do-se ausentado daquella comarca, durante o prazo das fórias forenses do mez 
dó agosto do anno findo, regressando à mesma no 1.º dia do mez seguinte, 
aconteceu que, embora não tivesse ocsorrido durante aquelle prazo serviço al- 
gum erimínal ou civel de caracter urgente, o juiz substituto, bacharel Mario 
de Oltveira Paes, sm que lho fosso transmittida a jurisdicção, assumiu o exor- 
cielo da vara de direito e na respectiva collectoria recebeu os vencimentos cor- 
respondontes & substituição, nãogsómente de todo o mez das férias foronsos, 
como ainda de 5 dias do mez do sotembro citado, 

Ficando provado o direito do mesmo juiz, quer pela exposição dirigida ao 
Governo, quer pelos parecores prestados sobra o assumpto, foi em data de 28 
do março ultimo, om solução à questão, proforido o soguinto despacho : « A 
vista do accordam do Tribunal da Relação, dos pareceres da secção e do sr, dr, 
Sub-Procurador do Estado, dofiro o requerimento o reclamação do er. dr. juiz 
de diroito de Cabo Verde, para mandar abonar-lhe os vencimentos que deixou 
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de receber durante o moz das fórias e atô 5 do setombro do 1902, devendo o 
colleotor da comarca reclamar do dr. Mario Paes a restituição do que indovi- 
demente reasben, conforma julgou o acoordam da Relação do Estado, junto a 
estes papeis. » 

Está afecta à Procuradoria Goral do Estado uma representação da camara 
municipal daquella cidade, pelindo, á vista dos factos allegados contra o mos» 
ae ju de direito, a providencia constanto do art. 2, n. dali n. 18, 

e 1891. 


Leopoldina — O bacharel Antonio Felomon Gonçalves Torres, ex-juiz de di- 
roito dossa comarca, em virtude do decreto de 2 de junho de 1902, deelaran- 
do-o avulso, em requerimento dirigido ao Governo, reclamou o pagamento de 
soul vencimentos referentos o periodo do 1.º de janeiro de 190! & 12 de abril 
daquele anno, a que so julgava com direito pelo facto do ter sido julgada 
Prescripta a acção criminal contra si intentada, conforme o accordam do Teibu- 
nal da Relação, de 12 de abril citado. 

Depois de convenientomento estudada a questão, rosolveu o Govorno profe- 
rir, 8 20 de dezembro, o despacho em seguida transeripto : 

« Não é susceptivel de lata interpretação e só ao applica ao caso justamen- 
to previsto a disposição do art. 165, S 4.º do Codigo do Procosuo Criminal, como 
excepção que é ao principio estabelecido na lei de 4 de outubro de 1831, em 
virtude do qual nenhum vencimento deverá recobar 0 empregado publico pelas 

| " faltas que der no respectivo emprego. E a 
A dita disposição constitus um favor concedilo aos funosionarios publicos 

que, embora pronunciados em erime de responsabilidade, podem ser absolvidos 

3 e escoimados de culpa, apparacendo, então, s equidade de não ficarem praju- 
| dicados nos vencim entos, de que tiram a subaistencia. 


. Como excepção a favor, o dispositivo da lei é de interpretação restrita 6 
não extensiva, abrango sôments o caso ou casos provistos e não se estendo a 
outros não previstos. 

Dada, porêm, a condemnação do funcelonario por delicto commettido no exer- 
cicio de suas funeções; provada, deste modo, à sua culpabilidade por — preva” 
ricação ou falta de exaoção no cumprimento de deveres ou outro qualquer fa- 
oto criminoso de identica natureza; —não é possivel conceber-se, por contrario à 
razão, que o legislador tivesse por intuito premiar o demerito concedendo uma 
recompensa 208 criminosos, animaudo-os à pratica de novos orimos, que a tanto 
equivale o abono de vencimentos, 

E' por isso que o citado art. 165, S 4.º do Codigo do Processo Criminal dis. 
põe: « perderá todo, não sendo afinal absolvido» e o director da Secretaria da Jus. 
tiça, em jurídico parecer de 8 de julho de 1886, acerescenta : 

« Nos precisos termos do art. 165, $ 4.º do Codigo do Processo Criminal, 
suspondo-so motado do ordenado ao funocionario publico pronunciado em cri. 
me de responsabilidade : st fôr condemnado, restituirá a metade recebida e, ai 
tor absolvido, receberá a outra m otade que lhe foi suspensa em virtude da pro- 
nuncia — art. 174 do Codigo do Processo Criminfl. 

O supplicante, como juiz de direito da comarca da Leopoldina, foi denun. 
oiado, processado é condemnado por crime de prevaricação polo Egregio Tri- 
dunal da Relação do Estado, tendo embargado O respectivo aceordam. 

Antes, poróm, que o Egregio Tribu nal tomasse conhecimento doa embargos, 
desistiu virtualmente deste recurso o, para o fim de eximir-so da pona deoreta- 

Ya, allogou a proscripção da acção criminal contra si intentada, a qual, tendo sido 
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ulgada a sou favor, tove por afreito extinguir O processo e a execução da son- 
tença condemnatoria. 

A presoripção, nesto caso, equivale 4 absolvição nos precisos termos do art. 
165, 8 4.º do Codigo do Processo Criminal, ou à revogação da pronuncia, nos 
tormos do art, 174 do citado Codigo ? 

«A presoripção não ô propriamento um diroito creado para o rêo, 4 um 
instituto estabelecido mais em proveito da sociedade e da justiça » e não pódo 
em direito ser equiparada à absolvição ou à revogação da pronuncia ; ostas oxtin- 
guem à culpa o declaram à innocencia do indiciado criminoso ou pelo menos fir- 
mam a presumpção da não culpabilidade ; aquella ex tingue a acção ou conde: 
mnação, paralyza o movimento do processo crimina 1, por uma necessidade mais 
do ordom publica, não extingue, porôm, a culpa, não declara a innocenciaedo 
acousado é nem tem por eileito tornal-o limpo é puro perante a sociedado. 

Não tendo a presoripção a mesma força da absolvição ou revogação da. pronun- 
cia, para os efleitos do disposto nos arts. 165,8 4.º e 174 do Codigo do Proces- 
so Criminal, clar o está que não póde ser deferida a pretenção do supplicante 
na parte em que reclama o pagamento de vencimentos durante o tompo em que 
estovo susponso do emprego por cfeo da pronuncia, restando-lhe a faculdade 
de reclamar o pagamento de vencimentos a que ze julgar com direito fóra da. 
quello periodo ; pagamento que só so tor nará efectivo, depois de apresentados 
e convenientemente processados os doe umentos respectivos. 

Secragaria do Interior, em Bello Horizonte, 29 de dezembro de 1902, — D. € 
Moreira», 

Polma — Vagando esta comarca, em virtude da remoção do bacharel Ra- 
phael de Almeida Magalhães para a do Mar de Hespanha, fui, por decreto de 
R9 do outubro de 192, designado para o seu provimento o juiz de direito da 
de 8, João Baptista, bacharel Antonio Augusto dos Reis Serapião, que já en. 
trou no exercicio de sou cargo. . 


Juizes Substitutos 


Acerca desses funccionarios, foi o seguinte o movimonto que se verificou 
nas comarcas respectivaments indicadas : 


Aguruoca — Vagando o cargo, por ter o bacharel João Paulo Barbosa Lima 
acceitado emprego federa!, foi nomeado para preenchel-o o bacharel Fidelis de 
Andrade Botelho Junior, por acto de 16 de janeiro do corrente anno. 


Bambuly. — Declarado vago o cargo, visto não ter o bacharel Joaquim da 
Fróta Vasconcellos para elle nomendo solicitado o respectivo titulo dentro 
do prazo legal, foi nomeado para preenchel-o o bacharel José Ayres Cordeiro do 
Couto, por aoto do 24 de março proximo passado. 


Carmo do Parnahyba. =» Para preencher o cargo, vago por não ter o bacha- 
rel Antonio da Silveira Xandó solicitado o respectivo titulo no prazo legal, foí 
nomeado o bacharel Josó Julgo de Freitas Coutinho, por acto de 31 de março 
do corrente anno, 


Dores da Boa Esperança. — Tendo. vagado o cargo, em virtude do acto de 23 
de janeiro do corrente anno, que declarou sem ofreito a nomeação do bacharel 
Jeronymo da Silva Fróta, foi nomeado para preenchelo o bacharel Antonio 
Marcos Rios, por acto da mesma data, 


Fructal, — Para preencher o cargo, vago desde muito tompo, foi nomeado o 
bacharel Bernardo de Souza Vianna, por acto de 22 de dezembro de 1892, 
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Formiga. — Tendo vagado o cargo em virtudo da exoneração, 2 pedido, do 
bacharel Cicoro Ribeiro de Castro, foi nomondo, à 11 de feveroiro ultimo, para 
preenchel-o o bacharel José Maria Pereira da Silva. 


Manhuassi. — Vagando o cargo, por haver terminado o quatriotnio do bas 
charel Augusto Cavalcante de Mello, a 25 de setembro de 1902, foi nomeado 
para proenchel-o o bacharel Agrippino Trigueiro Castello Branco, por acto de 
11 de outubro, 

º 


Montes Claros. — Para, preenchor o cargo, vago desde 9 de abril de 190% 
da omendo o bacharel José Thomaz de Oliveira, por ato do 11 de 
outubro. 


Pomba. — Tendo vagado o cargo, om virtudo da exoneração aoncedida so 
bacharel Tobias Gonçalves Nunes Machado, foi nomeado para preenchel-o 
O hacharel Alfredo Octavio de Maviguier, por acto do 7 de *jamoiro do cor. 
Tenis anno, 


Pará. — Vagando 0 cargo, por havor terminado o quatrionnio do bacuarel 
Alfredo Ribeiro, a 14 de janeiro ultimo, foi nomeado para preonchel-o o bachar 
rel Carlos Soares da Silva, a 7 de fevereiro, 


Patrocinio. — Declarado vago 0 cargo, por não ter o bacharel João Maria de 
Lacerda, nomeado a 1.º de março de 1901, solicitado o respectivo titulo no 
prazo legal, foi nomeado para preenchel-o o bacharel Augusto Cavalcante do 
Mello, por acto de 5 de fevereiro do corrente anno. 


Peçanha. — Estando vago o cargo desde 15 de outubro de 1901, fot nomeado 
para presnciel-o o bacharal Honorio Hermeto Correia da Cunha, por acto de 29 
de dezembro ultimo. AM 

Sunto Antonio do Machado, — Para preencher o cargo, vago em virtude do 
acto de 24 de novembro que exonerou, a pedido, o bacharal Frederico Augusto 
da Fontoura Lima Junior, foi removido, conforme solicitou, o bacharel Fran- 


sie Vieira de Oliveira, juíz substituto do Sacramento, por acto da mesma 
ata. 


Santo Antonio do Monte. — Para exercer o cargo, visto ter sido declarada 
sem efeito a nomeação do bacharel YWaldemiro de Araujo Leite, que não solici- 
tou o irespectivo titulo no prazo ão lei, foi nomeado, por acto de 7 de abril 
ultimo, o bacharel José Damasceno Pinto de Mendonça. 


S. Gonçalo do Sapucaly. — Declarado vago o cargo, visto não ter o bacharel 
Joronymo de Souza Monteiro entrado em exercicio do mesmo dentro do prazo 
legal, foi nomeado para preenohel-o o bacharel Amphiloquio do Amaral, por 
acto de 7 de fevereiro do corrente anno. 


S. João Baptista. — Vagando o cargo, por Ler sido declarada sem effeito a 
nomeação do bacharel José Damasceno Pinto de Mendonça, foi nomendo para 
preenchelo o bacharel João da Matta Machado Filho, por acto do 17 de 
março, 


S. Paulo do Muriahé, — Para preencher o cargo, vago om virtude do acto 
de 8 do outubro do 1902 que exonerou, a pedido, o bacharel Arthur Paulo de 
doura, foi nomeado o bacharel Nominato Josó de Souza Lima, por acto 

09. 


Sacramento, — Estando vago o cargo, por ter sido removido para Santo Anto- 
nio do Machado o respectivo juiz, foi nomeado para prosichol-o 0 bacharel Pedro 
Lioinio de Miranda Barhosa, por acto de 25 de nogembro. 


Theophilo Oltoni, — Para prooncher o cargo, vago por ter sido nomeado 
promotor de justiça da mesma comarca o bacharel Vital Soriano de Souza, 


foi nomeado o bacharsl Alfredo Sê, por acto de 23 de jamoiro do corronta 
anno. 
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Foram expedidos os seguintes actos de recondueção ; 


O ad 


Nomes Comarcas Datas dos decretos 
. 


Bacharel Antonio Justiniano Monteiro 
de Queiroz..... nenueresaanterar 
Bacharel Americo Pinto do Am 
Lisboa... ane. ese 
Bacharel Agnello Tavares de Mello. 
Bacharel João Baptista de Oliveira, 
Bacharel Augusto de Albuquerque-Ca-l 
bral de. Vasconcellos. 
Bacharel João Moreira de Castro. 
Bacharel Francisco Vieira de Oliveira 
€ Silva, .ccsesreerentaneacaraenresas Santo Antonio do Ma- 
chado...cecverer.rae.| 17 de abril de 1903 


Santa Rita de Cassia ..[27 de setembro de 1902 


. 
6 de outubro de 12 
«|37 ue outubro de 1902 
«| de novembro de EN? 


Rio Pardo.... 
Monte Alegre 
Mabira. 


Christina. .| à de fevereiro de 193 
Januaria . 12 de fevereiro de 10% 


es 


Estão vagos presentemonte os cargos de juizes substitutos das comarcas de 
Cabo Vorgo, Grão Mogol e Patos. + 


Promotores de justiça - 


Rolativamonto a essos funecionarios vão em sogaida mencionados os actos 
expedidos no periodo quo rolatamos : 


Abaeté — Pars, exorcor o cargo, atô então provido pelo cidadão Olympio Ma- 
noel Vieira Machado, foi nomeado o bacharel Josó Maria Pereira da Silva, 
por acto de 21 de novembro de 1902, conforme pediu, na fórma do paragrapho 
unico do art. 97, da lei n, 18 de 1891, Tendo sido asse bacharel posteriormente 
nomeado, em 7 do fevereiro de 1893, para 0 cargo de juiz substituto da comarca 
da Formiga, foi nomeado para aquolle cargo o bacharel Miguel do Carmo, por 
anto de 1Í do mesmo mez. ç 

Declarada som effoito ossa nomeação, por acto de 3 de março, foi remo- 
vido, a pedido, para a mesma comarca, O bacharel Josó Vianna Romanelli, 
promotor de justiça do Mar de Hospanha, 


Abre Qampo — Vagando o cargo, por ter sido declarada sem effoito a nomea- 
ção do bacharel João Baptista da Costa Rolriguos, que nã? solicitou seu titulo 
no prazo legal, fot nomeado, por acto de 15 de outubro de 1902, para preenchei-o 
o bacharel Heleodoro Demattos. 


Alvinopolis — Para exeroor o cargo, vago por tar sido removido, à pedido, 
para a comarca do Pomba o bacharal Elmundo do Oliveira Figueiredo, foi no- 
meado o bacharel Antonio lnfagjo Vieira, por acto de 7 de janeiro de 1903. 

Em virtude do acto de 23 de março e nos termos da lei n. 18, de 1891, foi 
goncedida ao mesmo promotor, bacharel Infante Vieira, e ao da comarca de 
oabará, bacharel João Basta Neves, & licença qua requateram, para permutar 
entro si os ditos cargos. 


Baependy — Para preencher o cargo, atô então provido pelo cidadão Vicente 
pereira de Seixas Olivoira, foi nomeado o bacharel Waldemiro de Araujo Leito, 
Por noto de 18 de abril, conforme requereu, e na fórma da lei. 
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Boa Vista do Tremedal — Estando vago o cargo, por haver terminado o qua- 
triennio do cidadão Fulgencio Rodrigues de Campos, no dig 1.º de setembro de 
1902, foi nomeado para exereslo o cidadão Manoel Joró da Silva, por acto de 
10 de março de 1903, 


Canibuhy — Para exercer o cargo atô então provido pelo cidadão José Em- 
frasio de Toledo, foi nomeado o bacharel Joaquim Nogueira Itagyba, por acto 
de 28 de março ultimo, conforme requereu, nos termos do art, 97, paragrapho 
unicg, da leí n. 18, de 189). 


Caratinga — Para preencher o cargo, visto não ter accêitado a nomeação o 
bacharel Umberto Pimentel Duarte, foi nomeado o cidadão Francisco Chaves 
Mondes Diniz, por acto de 8 de outubro do 19U2. 


Christina — Vagando o cargo, visto haver terminado o quatriennio do ba- 
charel Leolino Teixeira, no dia 9 de março do corrento anno, foi nomeado para 
presnchel-o o bacharc! Americo Lobo Leito Pereira Junior, por acto de 4 de 
abril do corrente anuno, 


Diamantina — Para preencher o cargo, vago por haver terminado o quatri- 
ennio do bacharel Augusto Mario Caldeira Brant, a 24 de dezembro de 1902, foi 
removido, 2 pedido, O bacharei Herculano Cosar Pereira da Silva, promotor da 
comarea do Serro. 


Fructal — Vagando O cargo, por ter sido nomeado juiz substituto do Saora- 
mento o bacharel Pedro Licínio de Miranda Barbosa, foi nomeado para preenchel-o 
o cidadão João Evangelista de Miranda Lima Filho, por acto de 25 de novembro. 


Ilabira — Estando vago o cargo, em virtuda da nomeação do bacharel Alfredo 
Sá para juiz substituto de Theophilo Ottoni, foi nomeado para exercel-o o 
bacharel João de Deus Sampaio, por acto de 23 de janeiro do corronto anno. 


Jamiaria — Vagando o cargo, em virtude do acto de 27 do dezembro de 1902, 
exonerando, a podido, o dr. Cicero Deocleciano da Silva Torres, foi nomeado 
par preenchel-o o bacharel Josó Ferreira Barros Caciquinha, por acto da mesma 

ata. 


Lima Duarte — Para exercer o cargo, até então provido pelo cidadão Alfredo 
Carneiro Virtato Catão, foi nomeado o bacharel Miguel do Carmo, por acto de 
16 de março ultimo, conforma pediu, nos termos do art. 97 paragrapho unico 
da lein. 18, de 1891. 


Leopoldina — Para osso cargo, oceupado até então pelo cidadão Dilermando 
Mirtins da Costa Cruz, foi nomeado o bacharel Henrique Cesar Posgoa Ling, 
por acto de 15 de de outubro de 192, conforme requereu, 


Minas Novas — Para preencher o cargo, vago pela nomeação do cidadão An- 
tonio Joaquim de Sena Cesar, professor publico da mesma cidade, foi nomeado 
o cidadão Carlos Leopoldo Dayrell Junior, por acto de 26 de fevereiro do cor- 
rente anno. 


Monte Santo Estando vago o cargo, visto não tor o bacharel Francisco 
Herculano Duarte, entrado om exercicio no prazo logal, foi nomeado para pre- 
enchei-o o bacharal José Eduardo do Amaral, por acto de 5 de março. 


Mar de Hespanha — Para preencher o cargo, vago pela remoção do bacharel 
José Vianna Romanelli, para a comarca do Abaetó, foi nomeado o bacharel 
Gustavo Affonso Farneze, por acto de 19 de março. 


Peçanha — Para exercer o cargo, por não tor acceitado a nomeação o cida- 
dão Carlos Leopoldo Dayrell Janior, foi Hoinsado o cidadão Angelo Ribeiro de 
Miranda, por acto de 12 de setembro de 1902. 


Piumhty — Vagando o'“cargo, por haver terminado o quatriennio do cidadão 
Candido Prado, a 4 de abril do corrente anno, loi nomeado para preenchelo o 
cidadão Heitor Antonio de Lima e Mello, por acto de 20. 


Prados — Declarado vago o cargo, visto não ter o bacharel Carlos Augusto 
dos Santos Pinto accoitado a nomeação, feita por acto da 24 de janeiro de 1902, 
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Toi nomeado para preenchel-o o bacharol Mario Quaresma de Moura, por decreto 
de 12 de setembro daquelie anno. 


8, João Baptista — Para preenchor o cargo, vago por não ter entrado em 
exorcicio no prazo legal o bacharal João Gomes Víeira do Mello, removido da 
comarca do Sacramento, em 30 de agosto, foi nomeado o cidadão Olympio Fer- 
nandes dos Santos, por acto de 27 de março do corrento anno. 


Serro— Tendo vagado o cargo pala ramoção concedida ao baaharal Hergu - 
Jano Cesar Pereira da Silva, para Diamantina, fot nomeado para exersel-o 0 Ba- 
charel Manoel Lindorf do Mattos Dias, por acto de 12 de dezembro de 1902, 


Sabará .— O promotor de justiça dessa comarca, bacharel Joxo Basta Neves, 
obtovo licença para permutar o cargo com o promotor de Alvinopolis, bacharel 
Antonio Infanto Vieira, conforme o acto expedido a 23 de março ultimo. 


Ubá. — Vagando o cargo pela remoção do bacharel Mavignior, juiz substituto 
do Pomba, foi nomeado para proenchel.o o bacharel João Evangolista Barroso, 
por acto de 7 de janeiro do corrente anno. 


Foram reconduzidos 08 seguintos promotores de justiça : 


* Nomes Comarcas Data dos decrelos 


15 de outubro de 1992.. 
de novembro de 12 
5 de desembro de 102 
7 do janeiro de 1503, 
7 de tnarço de 1903, 

4 de abrii de 1403, 


Getulio Ribeiro de Carvalho. S. Miguel de tiuanh 


Manoel de Oliveira Andrade 
Frederico Coelho Duarte, 


Está vaga a promotoria de justiça da comarca do Rio Pardo. 


Como aunexo ao presenta relatorio, serão encontrados :— o quadro dos jui- 
zos de direito, substitutos, dos promotoras do justiça e dos serventnarios dos 
oficios de justiça do Estado, e bam assim a lista de antiguidado dos juizes do 
direito, organizada, como é de lei, palo Tribunal da Relação. 


Officios de Justiça 


Com ralação aos fancelonarios que occupam taes officios, foram expedidos 
os actos em seguida mencionados, nos termos da logislação em vigor, e referen- 
tos às comarcas respectiva mente indicadas : 
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Além Pasahyba ma Esth vago o logar de partidor-contador do juizo dessa cor 
marca, em virtude do acto de 7 de abril do corrente anno, acceitando a desis- 
tencia que fez O respectivo sorventuario, engenheiro geographo Heraldo Pio Pi- 
menta Bueno, já tondo sido posto em concurso o seu provimento, por edital do 
dr. quiz de direito, de 13 do mesmo mez, 


Cato Ferde— Foi provido no ofício de partidor-contador, por acto de 3 de 
outubro de 1902, o cidadão Antonio Augusto da Costa Nantes, habilitado em 
concurso, 


Carangola. — Posto em concurso o oflcio de partidor-contador dessa comarcá, 
fegundo o edital de 3 de julho, compareceu, como unico candidato, o cidadão 
Méhoel Antonio Machado, e, tendo este desistido em tempo de similhanto pro- 
tenção, foi, por despacho de 20 do feveroiro ultimo julgado prejudicado o refo- 
rido concurao o devolvidos ao dr, juiz do direito, para os devidos efioitos, os 
papeis daquelle coneurrente. 


Conceição do Serro Em virtude do asto de 5 de agosto de 1903, acceitando 
a desistencia, que fez o cidadão Matheus da Costa Fonseca, da serventia vitali- 
cia do officio de 1.º escrivão do judicial e notas dessa comarca, foi nomeado 
para preenchel-o, por acto do 5 de março do corrente anno, O cidadão Joaquim 
Amorico Ferreira Carneiro, que se habilitou om concurso. 


Currello— Está vago o 2.º offlcio de esorivão do judicial o notas dessa co- 
marca, em virtudo do acto de 13 de março, aoceitando a desistencia que fez o 
respectivo serventuario, Francisco Jovita Fernandes. 


. 

Diamantina, Estando vago, desde 28 de agosto de 1902, o officio de 2.º eseri- 
vão do judicial e notas, por ter fallecido o serventuario, Antonio Augusto Ribeiro 
Leão, foi aquells officio de justiça provido pele nomeação, por acto ds 28 de oq- 
tubro, do cidadão João Leão, candidato habilitado em concurso. 


Estrella du Sul. — Vagando o 1.º oficio de eserivão do judicial e notas, por 
tor faliecido o serventuario Martinho Rates, foi nomeado para presnohel-o, por 
acto de 24 de janoiro ultimo, o cidadão Modesto Bernardino da Costa Junior, cans 
didato habilitado no respectivo concurso. 


Jacy — Por edital de 7 de fevereiro, foi posto em concurso, na fórma. da 
lei, 0 1.º offloio de justiça dessa comarca, vago em consoguencia do fallocimento 
do respectivo serventuario, Josó Ribeiro de Miranda. 


Juiz de Fóra. — O governo, dando execução ao disposto no art. 1,' da lein, 
330, de 21 de agosto de 1902, que desligou do 1.º oMcio de escrivão do judicial 
e notas, o cargo de official do registro geral de bypothecas, crendo em virtude 
do Dec. n. 28, de 17 de março de 1890, resolveu nomear para preenchel-o, por 
acto do 4 de setembro do mesmo anno, o cidadão Alvaro Salles. 


Minas Novas.— Por acto de 2 de março, o à vista da intormação prestada 
pelo dr. juiz de direito, foi declarado nullo o concurso ultimamento realizado 
nessa comarca, para o provimento do ofício de 2." escrivão do iudícial e notas, 
por não ter o candidato, João Elisiario da Silva, oferecido 08 documentos ext- 
gidos pelo Dec. n, 9.430, de 28 de abril do 1885, 


Mente Santo. — Por odital do dr. juiz de direito, dutado de 7 do abril de 
1902, foi posto em concurso o 2.º olllcio de escrivão do judicial o notas, vago, 
nas tormos do soto do 2 do mesmo mez, acoeitgndo a desistonoia, que fez o ci- 
dadão João Frade Bala, da serventia vitalícia do mesmo ofício de justiço. 

Para preenchel-o foi nomeado, por acto de 28 de outubro, o cidadão Ray- 
mundo de Paula Xavier, unico candidato habilitado no referido concurso. 

Acham-s6 em concurso, conforme o edital de 21 de março de 1908, 08 
oficios de partidores do juizo daquelia comarca, vagos desde muito tempo. 


Paracatii, — Tendo vagado o 1.º officio de esorivio do judicial e notas, pelo 
fallerimento do respectivo serventuario, Alexandre Rodrigues de Oliveira, a 
22 de sotembro de 1902, foi aquelle officio provido pela nomeação, por acto 
de 10 do janeiro do corrente anno, do cidadão Antonio de Souza Gonçalves, 
habilitado em concurso, , 
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Piranga. — Em virtudo do acto do 14 do março ultimo, accoitando a desi- 
atencia que fez o cidadão Joio Nepomuceno Carneiro, da serventia vitalicia do 
officio de curador geral dos orpbmas, ficou, exvi do disposto no art. 4.º das 
disposições transitorias da lei n. 18, de 28 da novembro de 1891, supprimido 
o referido oficio de justiça. e 

Está vagoo 1.º oflloio de escrivão do judicial o notas da masma comarca, 
em virtude do acto de 27 de março, acaeitando a desistoncia que fez o respe- 
etivo serventuario, Josó Duarte Firmino. 


Pomba, — Por acto de 30 de dezembro de 1902, à vista do informação do 
dr. juiz do direito, o de conformidade com o disposto no art. 120 da lei Dn. 
18, de 23 de novembro de 1891, foi declarada sem effeito a nomeação dq ci- 
dadão Angelo Antonio de Oliveira para o logar de partidor-distribuidor do 
juizo dessa comarca, feita pelo decreto ds 27 de junho ultimo, visto não ter 
sido solicitado o respectivo titalo no prazo togal. 

Posto em concurso aquelle ofício de justiça, por edital de & de janeiro do 
corrente anno, foi nomeado para exercol-o, por aoto de 3 do abril, 0 cidadão 
Arthar Vieira Horta, candidato habilitado, na fórma da lei, 


Queluz, — Vagando o officio de partidor-distribuidor, por deaistoncia do re- 
spectivo Herventuario, João Dias de Souza, foi nomeado para preenobel-o, por 
soto de 4 de março, O cidadão João Josó Lobo, candidato inscripto e babill- 
tado em concurso. 

Em virtude do acto de 26 de dozembro de 1902, acceitando a desistencia 
que fez o bacaarel Altredo Henrigue Vidigal, da serventia vitalícia do 1.º otticio 
de escrivão do judioial e notas daqueila comarca, expediu o respectivo dr. juiz 
do direitô edital pondo em concurso o mencionado officio do justiça. 

Para exorcel-o foi nomeado, por acto da 14 de março do corrente anno; O 
sidadão Francisco de Paula Furtado de Mendonça, candidato habilitado no re- 
ferido concurso. 


Santo Antonio do Machado. — Para exsrcer O logar do official do registro goral 
de hypothecas, que so achava vago desde 25 de abril de 1902, por ter fallecido 
o sorventuario Adolpho da Silva Guerra, foi designado, por acto da 21 de no- 
vembro, o 2.º osorivão do judicial o notas da mesma comarca, Theodoro Augasto 
de Almeida Brandão. 


S. Domingos do Prata. — Foi provido no officio de partidor-contador, por acto 
de 23 de março ultimo, o cidadão Arcelino Honorato Soares, habilitado no re - 
spectivo concurso. 


8, Paulo do Muriahé.— Vagando o 2.º offloio de asorivão do judicial e notas 
dessa comaros, por ter fallecido o respeotivo serventasrio Josó Theodoro Pires, 
a 2 de maio do 1902, foi nomeado para preenchel-o, por acto de 21 de novem- 
bro, o advogado provisionado Francisco Luiz Vieira Maldonado, candidato ha- 
bilitado em concurso. 

Para exercer 0 logar de official do registro geral do bypothecas, que tam- 
bem so achava vago na merma comarce, foi designado, por acto de 11 de de: 
zembro, o mesmo escrivão Vioira Maldouado. 

Para 0 provimento do officio de partidor distribuidor, foi nomeado, por acto 
de 2 de março do corrente anno, o cidatão José Alves de Laimes, na fôrma 
da lei. 


Turvo. — Estando vagos os ofílcios de partidores do juizo dessa comarca, 
foram os nssmos providos pelas nomeações, por acto de 29 de outubro de 
1902, dos cidadãos Francisco Eulalio do Castro Vianna e Antonio Luiz da Guia 
Rosa, esto partidor-distribuidor, e aquelle portidor contador, candidatos habi- 
litados no respectivo conourso. 


Ubá. — Está presentemente vago o officio de purtidor-distribuidor dessa 
comarca, visto tor sido declarado sem eflaito, por acto 5 de janeiro do c02- 
rente anno, a nomeação dv cidadão José Novex de Oliveira, conforme o decreto 
de 25 de agoato do auno passado, por ter deixado o mesmo cidadão de solicitar 
o rospectivo titulo dentro do prszo logal — art. 128, loi n. 18 de 1891. 

Vagando o 1.º ofício de escrivão do julioial e notas da mesma comarca, 
por ter fallsoido o sorventuariogioão Ferreira dos Santos, em 1902, foi o mesmo 
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provido com a nomeação do candidato habilitado om cononrso, cidadão Joaquint 
Januario Martins da Gosta, por acto de 2 de iaarço uitimo. 


Ctberata. — Estando vago 0 officio de 1.+ escrivão do judicial e notas, por 
ter fallaoido, a 20 de outnbro de 1902, o respectivo serventuario, mejor doa- 
quim glosó de Oliveira Psnna, foi o mesmo provido com à nomeação do ba- 
charel Gabriel Orlaudo Teixeira Junqueira, por aoto de 27 de dezembro, na 
fôrma da Jei. 

Achando -se vago desde 1902 o officio de partidor distribuidor da referida 
comarca, por ter fallocido o serventuario Adrião Carneiro de Mendonça, foi 
aquella officio provido pela nomeação, por acto do 7 de abril do corrento anno, 
do cidadão José de Avila Pina, candidato habilitado em concurso. 

. 


Em virtade do acto de 4 de fevoreiro ultimo, fot declarado sem efeito O 
de 18 do dezembro do anno passado, concedendo aos cidadãos Bornardino de 
Paria Fonseca o Farnezo Augusto de Mendonça, este escrivão do 1.º officio 
do judicial e notas e official do registro de hypothecas da comarca do Carmo 
do Parnahyba, e aquello 2.º escrivão do judicial e notas é official do registro 
geral de hypothecas da de 8. Pedro de Uberabinha, licença para permutarem 


entre ai os reforidos oficios, conforme requereram. 
. 


Escrivães privativos das execuções eriminaes 


Com referencia à osgos logares, foram expeiidos 08 soguintos actos, de con- 
formidade com o regulamento que baixou com o Dec. n. 1.409, de 27 do sotombro 
de 1900, e em relação as seguintes comarcas : 


Alto Rio Doce. Está vago o logar, om virtude do acto de 30 de dezembro 
de 1902, acesitando a desistencia que fez o respootivo sorventuario, Manoel Fra- 
otuoso da Costa. 


Bello Horizonte. — Achando-se vago desde 21 de janeiro daquelle anno, por 
ter sido exonerado, a pedido. o cidadão Josó Ribeiro de Freitas, foi o mesmo 
officio provido, por acto de 28 de dezembro, pela nomeação do cidadão Reginaldo 
ds Souza Lima, candidato habilitado no respectivo concurso. 


Bom Successo.— Em virtude do acto do 26 de janeiro de 1903, ficou vago O 
logar, por ter aido exonerado, a pedido, o cidadão Matheus Teixetra Ro- 
rigues. 


Campanha.— Para esse logar, e nos tormos do art. 52 do oit. regulamonto 
n. 1.409, fot nomeado o cidadão Cicero Osorio Venerando de Azevedo, por acto 
de 2 de março ultimo, visto ter sido daclarada sem effoito, a podido, à nomea- 
ção anterior de 4 de novembro de 1992, do cidadão Francisco Paes Paula, que 
optou pelo logar de escrivão de paz do districto da sóde da mesma comarca, 
em virtude do exposto no oíflcio de 6 de dezembgo, dirigido ao juiz do direito 
daquella comaros, om solução da consulta do resfectivo escrivão, e concluido 
nos seguintes termos : 

« O cidadão Francisco Pass Paula, escrivão do paz da sóde do districto 
desta comarca, tendo sido nomeado escrivão privativo dos processos o execu- 
ções criminaes, consulta ui ha incompatibilidado entre os dous cargos, para, RO 
caso nogativo, ser empossado naquello ultimo cargo.» 

« Em resposta, declaro-vos, que, si o esorivão de paz, em questão, acceitar 
o logar de escrivão privativo dos processos O exacuções criminaes, da mesma 


comarca, fpso facto renuncia o cargo antarior, à vista do quo declara 6 tormi- 
nantemente dispõe o art. 179 da lei n. 18, de 28 do fevereiro de 1801.» 


) 
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Cutaguazes— Nos termos do acto de 11 de dezembro, foi declarado vago esso 
lonar, em nd da renuncia que foz o respectivo sorventuario, Antonio de 
eitas Netto, 


Dôres do Tra. Ficom vago o logar om virtudo do acto de 31 de outubro, 
exonerando, a podido, 0 cidadão Francisco de Paula Morelra Zica. . 

Para sou provimento expediu o dr, juiz do direito odital do concurso a 22 
de janeiro do corente anno. 

Tajubá.-- Vagando o logar, om virtude do acto de 24 de janeiro «e 1902, 
aceeitando a desistoncia que fez o cidadão Antonio Remos Lima, expediu O re- 
spectivo dr. juiz de direito odital pondo em concurso O dito logar, à 25 de 
sotombro, 

., Para preonchel-o foi nomeado, por acto de 21 de novembro, O cidadão Anis. 
tidos de Araujo, candidato habilitado no reforido concurso, 

Ouro Fino.— Estando vago o logar, em virtude do acto de 19 do favoreiro do 
corrente anno, aceitando à desistoncia quo fez o respectivo sorvontuario, Luiz 
Apocalypse, expediu o dr. juiz direito edital pondo em concurso o mesmo car- 
goem 18 de março. 

Pará.— Está vago presontemento o cargo, por ter sido exonerado, à pedido, 
o cidadão Ernesto Moreira dos Santos, por acto da 11 de dezembro 1902. 


8. Joiio Nepomuceno .— Para o provimento definitivo dessa logar, vago desda 
21 ds novembro de 1901, expediu o dr. juiz de direito edital de concurso à 5 de 
março do corrento anno. 

Como candidato apresentou-se o cidadão Amaro Furtado de Mandonça, es- 
tando os respectivos papeis pendontes de despacho d9 governo 

S. José do Paraiso.— Vagando o cargo em virtule io neto de 18 de julho de 
1902, acceitando a desistencia feita pelo respectivo servonturio Joaquim Euge- 
nio de Carvalho, foi o mesmo provido com a nomeação do candidato habilitado 
em concurso, cidadão Joaquim de Paiva, por acto do 8 de outubro. 


Santa Rita de Cassia. — A 2 do dezembro, foi exonerado, & pedido, o cidadão 
Eleazar Adelino Braga. 

Uberalia= Para esse logar foi nomeado, por acto de 21 de janeiro do corren- 
te anno, o cidadão Josê da Cunha é Oliveira, visto ter sido iulgada sem afieito & 


anterior nomeação do 7 de agosto do 1902 do cidadão Manoel Martins Teixeira 
de Carvalho, de accórdo com a represontação do respectivo dr. juiz de direito, 


De conformidade com o disposto no art. 1, S 3.º da lein. 352, de 17 de 
setombro, o art. 32 do regulamento que baixou aom o Dee. n. 1.558, de 13 de 
dezembro de 1902, — que estabeleceu qua O governo poderá annexar, nas co- 
marcas onde o movimento forense o exigir, o serviço privativo das execuções 
fiscaos do Estado e do municipio s0 cartorio das execuções criminaos — foi, 
à vista do informações prestadas polos respeotivos juizes de direito, deoretada 
similhanto medida com relação às comarcas do Carangola, Juiz do Fóra, Lavras, 
Ouro Proto e S. Paulo do Muriahá, gondo, paro 08 dovidos efroitos, expedidos 
208 escrivães Antonio Ilysio Lopes, Fornando de Miranda Ribeiro, Miguel Mi- 
nistorio, Ignacio de Souza e João Baptista do Paula os respectivos titulos, da 
tados de 29 de dezembro de 1902, 5 e 21 de janeiro, 40 16 de fovoreiro do cor- 
rente anuo, e 
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Depositarios publicos 


e Com referencia a esses funccionarios, crendos pela lei n. 27%, do 4 de se- 
tombro de 1899, e regulamento n. 1.346, de 2 de janeiro de 1900, e a partir de 
sotembro do 1902, foram expodidos os soguintos actos, reforentos às comarcas 
respeotivamento, indicadas : 

Mar de Hespanha — Do 24 de novembro, exonerando, à podido, o cidadão 
Lucas Soares do Gouvêa Netto ; 

Prata — De 16 de janeiro do corrente anno, nomeando O cidalão Octaviano 
Vidigal ; 


Caldas — De 10 de março uitimo, declarando sem effoito a nomeação do cl- 
dadão Ernesto José Vieira. 


A* vista do disposto no art. 19 do citado regulamento, está considerado 
vago é logar de depositario publico da comarca de Ouro Preto, por isso que, 
dentro do prazo legal, não solicitou o respectivo titulo o cidadão nomeado em 
2 de agosto do 1902, tenente-coronel Antonio Pereira de Faria. 


Rolativamento à correspondencia oficial dos funceionarios de ordem judi- 
olaria tive o ensejo de dirigir aos juizes de direito do Estado o seguinte oM- 
cio-cirenlar, em data de 21 de fevereiro do corrente anno. 


Originou tal providencia por parto desta Secretaria, o facto de se dirigirem 
directamente ao govarno federal, em materia do registro civil, diversos funcelo 
narios, conforme reclamou o &r, Ministro da Justiça o Negocios Interiores, em 
aviso de 26 de janeiro, sob n. 155: 


«Se, dr. juiz de direito da comarca. 


Não convindo que as auctoridades estaduaos se dirijam directamente ao 
Governo da União, contra o disposto no Doc. n. 692, do 27 do agosto de 1849, 
peço-vos que recommendeis aos funocionarios de ordem judiciaria de vossa cor 
marea, que, quando tivorom do dirigir-se por officio ou requerimento àquelle 
Governo, o façem sempre por intormediogdosta Secrotaria, que oncaminhará 
convenientemente sua correspondencia. 


Outro eim, solicito vossa attenção para o facto de juizes inferiores e empra- 
gados de justiça dr comarca so dirigirem directamente ao Governo do Estado, 
tratando de matoria, cuja solução e execução se acham a cargo do Poder Judi- 
ciario, visto vos competir, nos termos do art. 195, 8 22 da lei n. 18, do 28 de 
novembro de 1891, dar aos mesmos juizes e mais funccionarios as instruoções 
necessarias para o bom desormpenho de seus deveres. 


Saude e fraternidade. — O Secretario do Interior, Delfim Moreira da Costa 
Ribeiro.» 
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Consultas feitas ao Governo 


Além de outras muitas resoluções do consulta, de interesso secundario pelf 
clareza das disposições legaes que regem as respectivas hypothosos, foram ex- 
pedidas as que vão em seguida consignadas : 


Incompatibilidade por parentesco entre 
o juiz de paz de Caratinga e o escrivão do 
judicial e notas da mesma comarca. . 


A cerca da incompatibilidade por parentesco em grau prohibido, entre o juiz 
do paz do districto da sóde da comarea do Caratinga, Joaquim Monteiro de 
Abren, eleito em 190! é o 2.º escrivão do judicial e motas da mesma comarca, 
Symphronio Fernandes funccionario vitalicio, nomeado por acto expedido a 30 
de agosto de 1902, foi dada a seguinte solução, em officio de 20 do dezembro 
dirigido ao dr. juiz de direito daquella comarca : 
«Conformando-me com o parecer prestado pelo sr. dr. sub-Procurador do 
Estado, datado de 30 novembro ultimo, relativamente à incompatlbilidade- do 
2. escrivão do judicial e notas dessa comarca, Symphronio Fernandes, com o 
3. juiz de paz, Joaquim Monteiro ds Abreu, que à seu cunhado, não podendo e 
exercer ao môsmo tempo funeções juliciaes no mesmo tribunal, comarea ou 
districto, conforme determina o art. 181 da lei n. 18, de 28 de novembro de 
1891, cumpre-me declarar-vos, que deveis processar a alludida incompatibilida- 
de, afim de ser por esse juizo julgada por sentença a perda do cargo exercido 
pelo funceionario temporario.» ] 


Competencia. para nomeação dos escri- 
vães de paz interinos, 


Em resposta á consulta do dr. juiz de direito da comarea do Curvello, sobre 
nomeações de escrivães de paz e feita em officio de 7 de dezembro, foi-lhe di- 
rigido o seguinte officio, em 19 de janeiro do corrente anno : 

« Declaro-vos que, conforme vereis do officio junto, por cópia, dirigido em 
27 de junho ultimo ao dr. juiz do direito da comarca de S. Francisoo, os escri. 
vães de paz são nomeados interinamente pelos juizes de paz, nos termos do 
art. 179,8 8, da ein. 18, de 28 de novembro de 1891, e 5.º da de n. 72, de 27 
de junho de 1803, cabendo sómente a sua nomeação vitalicia, após o necessario 
concurso, aos juizes de direito, como dispõem os arts. 104 e 110 da clt, lei 
D. 18», 


ó 


Vencimentos a qe tem direito o juiz 
de paz no exercicio do cargo de juiz substi- 
tuto. 


A" consulta do 1.º juiz de paz do distrito da séde da comaros. do Pomba, 
perguntando si tem direito aos vencimentos integrass do cargo do juiz substi- 
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tuto, visto achar-se o mesmo presontemento vago, foi declarado, para os dovi- 
dos efeitos, que o juiz do paz chamado à assumir as fanoções de juíz subati- 
tuto da comaroa, sômente percobe os vencimentos determinados no art. 14 da 
lgi n. 72, do 27 de junho de 1893. Offlcio de 21 do janeiro de 1903. 


Incompatibilidade do 3.º juiz de paz do 
aistlato do Rio Pardo, comarca da Leopol- 
liga. 


Ao cidadão Aurelio Paladino Leito de Salles, esorivão de paz do districto do 
Rio Pardo, comarea da Leopoldina, em solução à sua consulta constante do 
officio de 2 do janeiro ultimo, dirigiu-se o seguinte offlcio : 

« Declaro-vos que, à vista da clara e terminente disposição dos arts. 178 é 
179 da lei n. 18, de 28 de novembro de 1891, e 61 da de n. 72, de 27 de julho de 
1893, os cargos de magistratura e do ministerio publico são incompatíveis com 
quaesquer outros é a accoitação de cargo incompativel importa a renuncia do 
qua exerce o magistrado ou empregaio de justiça. Assim, pois, tendo o 3.º 
juiz de paz, desse distrieto, aocaitado o emprego da escripturario do conselho 
distriotal, ipso facto venuasiou as faneções de magistratura que exercia.» 

Offioio de 4 de fevereiro de 1903. 


Incompatibilidade de exercicio do cargo 
do t.º juiz de paz de Villa Nova de Lima, 


Em virtude de roprosentações dirigidas ao governo, sobre a incompatibili- 
dado do exercicio do 1.º juiz do paz do districto de Villa Nova de Lima, foi 
dirigido nos srs, presidente e mais membros da respectiva Camara Municipal 0 
seguinte officio : 

« Tondo o sr. Aristides de Paula Ferreira, vice-presidente dessa digua aor- 
poração e agente exscutivo om exeraicio, consultado a estã Seorotaria, por 
officio de 30 de janeiro passado, gi, tendo sido o 1, juiz de paz do districto da 
Piedade do Paraopeba nomeado estafeta do corraio, ficava incompatibilizado para 
o exorcicio daquelle cargo o 8i, no caso amemativo, devia o consultante mandar 
proceder á eleição para o proonchimento da vaga, respondeu-so : 1.º que sendo 
as faneções de juiz de paz e de estafeta do corraio ropugawtes por sua nata- 
reza é resultando de sou exorcicio simultaneo & impossibilidade de serom exer- 
cidas gatisfactoriamonto, a aogoitação do emprogo de estafeta importava a re- 
nuncia do cargo de juiz de paz (lei n. 18, acfs. 180, ns. 1 o ID); 2.º que, veri- 
ficada à vaga, compotia ao presidente da Camara moroar à eleição para o seu 
prenchimento (let n. 204, art. 1.º, SS 1.º 0 2.º). 

Depois da resposta a essa consulta, dala som carastor do decisão pola 
natureza do caso, alheio à competencia desta Sooretaria, chogou ao meu co- 
nhecimento que o 1.º juiz de paz em quastão, Luiz Quintino Bcaga, é contra- 
ctanto do serviço do conlucção ds malas do correio entre as agencias da Pie- 
dado do Paraopeba, Jesus Maria Jozó e S. Josó do Paraopeba, e não estafota q 
que já estava encarregado desse serviço antes da sua eleição. 
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Essas allogações são confirmadas pela inclusa representação do memo 1.º 
juiz de paz, e, assim sondo, não existe o citado motivo da incompatibilidade. 

Nestas condições, não tendo esta Secretaria olomentos para apurar a verda- 
de dos factos e não lhe competindo mesmo intervir om assumptos similhantag, 
sobro os quass apenas emibte ás vozes seu parecer, sómento para facilitar 
e bem encaminhar a solução de duvidas occorrentes e submeitidas à sua apre- 
ciação, junto vos remetto a reclamação do sr. Luiz Braga e uma represonta- 
são de diversos eleitores da Piedade do Paraopeba, para que vos digneis tomal- 
ag na devida consideração, verificando si é on não caso de declarar-se vago, 
por incompatibilidade, o cnrgo de 1.º juiz de paz, sendo certo que, sem a de? 
claração da vaga do logar, feita pelo podor competente (Camara Municipal ou 
poder judiciario), não podia o presidente dessa corporação marear à eleição, o 
que não ficou explicitamente declarado no ofleio desta Secretaria, de;3 de fevo- 
reiro p. passado, por parecer desnecessario em vista da lei.» — Oficio de 11 de 
março de 1903, » 


. Incompatibilidade do isecretario da Ca- 
mara Municipal de Além Parahyba, 

Ao cidadão Luiz Nogueira Villas Boas da Gama, secretario da Camara Muntel- 
pal de Além Parahyba, foi endereçado o seguinte ofício, em resposta à sua con. 
sulta de 6 de março do corrente anno, relativamente ao facto de poder tomar 
parto na junta de poz, composta de juizes e supplentes, para nomeação de 
mesas eleitoraes : 

« Declaro-vos que a lei oleitorai não ostaboleos incompatibilidade quo im- 
peça o secretario da Camara Municipal de tomar parte, como immediato em 
votos do juiz de paz, na junta encarregada de nomear as mesas eleitoraes ; ao 
contrario, prescreve que o serviço eleitoral prefere a outro qualquer. 

Outrosim, que não podais, como 1.º supplente dos juizes ds paz do distri- 
cto dessa cidade e seoretario da Camara, assumir o exercicio do cargo de juiz 
de paz, porque à vista da disposição dos arts, 128, 129 da loi n. 18,61 da do 
2. 126 198 da de n, 20, os cargos de magistratura, do ministerio publico e os 
afficios de justiça são incompativeis com quaesquor outros e a acceitação de 
cargo incompativol importa à renuncia do que exerce o magistrado ou empra- 
gado de justiça.» — Ollicio de 27 de março de 1902. » 


Cobrança de custas judiciarias 


º 

Tratando a Secretaria das Finanças, em officio de 16 de setembro do 1902, 
da convonioncia de, em bem dos interesses do Estado, so ofiiciar aos juizes de 
direito, chamando sua attonção sobre a cobrança de custas judiciarias, expe- 
diu esta Secretaria aos mogmos magistrados o seguinte ofcio-cirenar, em 
data de 3 de outubro : 

« Sr, doutor juiz de direito da comarca — Contando njesta Secretaria 
que são muitos o generalizadas as irregularidados que se dão nos cartorios 
dos escrivães do judicial e notas do Estado em materia da efectiva cobrança 
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das custas judiciarias, principalmente om traslados de autos que sobem em 
grau do recurso Bo Tribunal da Relação e outros papeis congenores, 08 quass, 
uma vez extrahidos, permanecem nos cartorios sem que tenham sido effoctiva- 
monto sellados, urga que providencias oltlcazos sejam tomedas, aim de que não 
continue o 'Thesouro Estadual u ser desfalcado da renda que, de direito, deve 
porcobor nos casos em questão.E, como qualquer providencia que não desperto 
o golo dos proprios interessados pôde ser illudida, como consta que o é a dispo- 
sição legal que sujeita taes autos o papeis ao sello de custas, rogo-vos pro- 
videnciois no sentido do não subirem os autos à instancia superior e de não 
produzirem effoito outros actos dopondontes de traslados destinados a cartorio, 
sem quo estes, devidamente sollados, sejam submoettidos ao vosso visto, 

Reputando de grande interesso para o Thescuro a medida solicitada, 
&itou corto de que vos dignareis providenciar logo no sentido de meu pe: 
dido. 

Aproveito a opportunidade para renovar-vos os meus protestos do estima o 
consideração. 


Saude e fratornidado.—O Secretario do Interior, Delfim " Moreira da Costa Ri. 
beiro, » 


Expediente do jury e tribunaes correccionaes 


Foi de 10:7205000 a verba consignada na vigento lei de orçamento para o 
expediente do jury e dos tribunaes correccionaes, cabendo a cada comarea a 
quantia de 925000, cuja entrega tem sido regularmenta feita aos juizes de di- 
relto por meio de requisições dicigidas por esta Svcretaria á das Finanças. 

Muitos magistrados, principalmente os das comarcas de maior movimento, 
têm feito sentir a esta Secretaria a exiguidads dessa verba que, na verdade, me 
parece dever ser augmontada e distribuida proporcionalmente à categoria de 
cada comarca. 


Custas em processos crimes 


Ainda estão por liquidar as custas om processos crimes relativas no anno 
de 1901, tendo sido pagas, alôm das quantias já mencionadas no ultimo relatorio 
desta Secretaria, as de 7:1758972, de custas relativas ao 1.º semestro daquelle 
anno e pertencentes a 23 comarcas, e 19:0275695 do 2." somastre relativas a 32 
comarcas. Resta a pagar-se 22:3055814 do 1.º semestre e 22:5788356 do 2.º. 

Depois do expedida a circular de 7 de abril do anno passado, abaixo tran- 
soripta, tiveram entrada nosta Secretaria alguns mappas de custas que estão 
sondo examinados para poder ter logar o pagamento, dando-so por liquidada a 
divida, . 

A circular à que me refiro é concebida nos seguintes ternos : 

«Secretaria do Interior do Estado de Minas Geraes, cidade de Bello Horizonte, 
7 do abril de 1902, Sr. Dr. Juiz de Direito, 

Para poder dar execução ao artigo 14 e seu paragrapho unico, da lei ni 
301, de 4 de sotembró do 1900, que estabeleceu o pagamento de custas judioiã- 
rias, do seis em sois mezos, no exercicio de 1901, venho rogar à vóssa interven- 


! 
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ção peranto o escrivão do 1.º officio dessa comarca, de modo a serom pelo mesmo 
observados os seguintes preceitos : 

As custas roforentes ao exercício de 1901 devem ser discriminadas om dous 
mappas somestrass, oecorrendo ao funcoionario acima referido o dovor de roque” 
rer a esta Secretaria o respectivo pagamento que, de accôrdo com a citada lei, 
sorá auctorizado por intermadio da collectoria local, por meio de distribuição 
proporcional da verba votada para o mesmo exercicio de 1901; . 

O requerimento devorá sor ontrogue nesta Secrotaria dentro do prazo de 
sessenta (80) dias, a contar desta data, ficando entendido que nenhuma quota 
caberá & comarca cujo funcoionario houver deixado de observar o referido 
PrAZO; 

Ao mesmo funceionario cabe o dever de trazer no conhocimento desta Seg 
crotaria, por meio de simples communicação, o facto de não haver o Estado 
decabido om csusa alguma na respectiva comarca, durante os dous semestres 
daquelle anno, afim de ser feita a distribuição com a necessaria urgencia ; 

Us mappas respectivos dovem ser sellados e conter attestação vossa—decia- 
rando si os escrivães de paz que figurarem nos mesmos são ou não os da séde 
da comarca. O Secretario do Interior, Tenceslau Braz.» 


Sobre consulta do Juiz de Direito da comarca de S. Paulo do Muriahé, 
oxpediu-se-lhe o seguinte officio acerca do funcelonario a quem compete à 
confecção e remessa dos msppas : 

«Sooretaria do Interior do Estado de Minas Geraes, Bello Horizonte, 29 de 
abril de 1902. Pela 3.º Secção, N. 43.—8r. Dr. Juiz de Direito da comarca de 
s. Paulo de Muriahó.-—Accuso o recebimento de vosso oficio de 24 do corrente 
mez, sob n. 26, no qual, respondendo & circular de 7 tambem do corrente mez, 
em que pedi vossa intervenção junto do escrivão do 1.º officio desta Comarca 
com relação às custas de processos crimes relativas ao anno de 1901, ponde- 
rastos que nossa comarea todos procossos crimes correm pelo respectivo car- 
torio especial, nada tendo que ver com ellos o escrivão do 1.º officio. 

A oircular roforida foi expedida de inteiro accôrdo com o que dispõe O 
art, 14 6 sou paragrapho unico da Join. 301, de 4 do setembro de 1900, que 
é bastante explicita e concebida nos seguintes termos : 

«Art. 14, A verba destinada ao pagamento de custa judiciarias, inclusivó a 


do exercicio corrente, será distribuida proporcionalmente por ccmareas de seis 
em sois mezer, na rezão de 69:C003000 por semestre. 

Poragrapho unico. Findo o semestre o reunidos cs mappas de todas as 
comarcas, lur-tO-d 4 PIOpOrÇÃO, 6 & importancia que couber a cada uma dellsg 
será posta À disposição do escrivão do 1.º officio, na respectiva collectoria, 
para que seja rateada ento 08 funceionarios a que pertencer .»— Saude 6 frater- 
nidade.- O Secetario, Wenceslau Braz Pereira Gomes.» 


As custas relativas ao anno Passado e aocorrento têm sido pagas pelas 
collectoriaa, de accórdo com o art. 11 da lei m. 323, de 25 de setembro de 1901, 
modiante attesteção dos juizes de direito, à quem compete fiscalizar a conta- 
gem e rateio da quantia de 2505000 por trimestro para cada comarca, não 
transitando por esse motivo por esta Secretaria as respectivas contas, que 2ão 
apresentadas directamente aos colleciores, 
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Recursos de graça 


O ar. dr. Presidonto do Estado, usando da attribuição conferida pelo art. 
57n. IV da Constitutção do Hstado, e verificando terem sido satisfeitas as 
egigencias da lei n. 10, de 9 de novembro de 1891, expediu decretos : 

Perdoando aos réos : 

— Clementino José Mathias, do resto da pena que lhe foi imposta em virtudo 
da decisão do jury da comarca de Ubá, de 7 de dezembro de 1892, — Deoroto n. 
1.550, de 15 de dezembro de 1902. 

. — Hilario Soares de Mendonça, do resto da pena que lho foi imposta pelo 
gribunal do jury da comeroa de Minas Novas, om sessão de 1.º de julho de 19%. 
— Decreto n. 1.550, de 15 de fevereiro de 1902. 

— José Antonio Vicente, do resto da pena que lhe foi imposta em virtude 
do accordam do Tribunal da Relação, do 21 de outubro de 1899. — Decroto n. 
1.564, de 1.º de janeiro do 1903. 

— Genaro Severo, do resto da pena que lhe foi imposta pelo tribunal do 
jury da comarca de Casthó, em sessão de 18 de dezembro de 1900. — Decreto n. 
1.580, de 24 de fevereiro de 1903. 

. — Raymundo Roque, do resto da pena que lho foi imposta por decisão do 
jury da comarca de Santa Rita do Sapucahy, em 1.º de abril de 1898. — Decreto 
2. 1.580, de 24 de fevereiro da 1903. 

— Tobias Camillo do Espirito Santo, do resto da pena que lhe foi imposta 
em virtude da decisão do jury da comarea da Viçosa, de 1.º de fevereiro de 
1898. — Decreto n. 1.599, de 10 de abril de 1903. 


Commutando : 

Em 9 annos o 4 mezes do prisão simples a pena de il imposta ao rão 
Hypolito Antonio Rangel, nos termos àa decisão do jury da comarea de Tira- 
dentes, de 6 de fevereiro de 1895. — Decreto n. 1.580, de 24 de fevereiro 
de 1903. 

Em 11 annos e 8 mezes de prisão simples o resto da pena em cujo oumpri- 
mento se acha O réo Americo José Ribeiro, em virtudo da decisão do jary da 
comarca de Ferros, de 18 de janeiro de 1894. — Decreto n. 1,580 de 24 de fe- 
vereiro do 1903. 


Extradicções 


Nos termos do Dec. Fed. n. 39, de 30 de janeiro de 1892, foram solicitadas ag 
seguintes : 

Ao Ministro da Justiça é Negocios Intoriores, do Benedicto Creoulo, pronun- 
ciado pelo dr. juiz de direito da comarca de Oliveira, como incurso no art. 205, 
do Cod. Crim. ; é 

Ao Presidente do Estado de S. Paulo, de “Camillo de tal, pronunciado pelo 
dr. juiz de direito da Comarca de Pouso Alto"; 


Ao mesmo, de Antonio Moreira da Silva, pponunoiado pelo dr. juiz de direito 
da comarca de Ouro Fino ; 

Ao do Estado do Rio de Janeiro, de José Rodriguos Frôos, pronunciado no 
art. 294, $2.º, do Cod. Crim., pelo dr. juiz substituto da Comaroa da Diamanti- 
na; 

Ao do Estado do Espirito Santo, de Francolino Josô Ferreira, condemnado 
pelo jury da comarca da Viçosa, como -inonrgo no art. 267, combinado com og 
Arts, 273, 8 2.º 6 276, do Cod. Crime 
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Presos pobres 


Pela lei orçamentaria n. 323, de 25 de setombro de 1901, foi consignado O 
oredito de 410:0005000 para occorver às despesas com o sustento, vestuario é 
curativo dos presos pobres. ” 

Provada à insufficiencia daquelle credito, para pagamento de similhantes 
despesas até o fim do exercicio de 1902, conforme a demonstração organizada 
pela respactiva secção e oferecida om tempo à consideração do governo, fez-se 
mister a abertura de um oredito supplomentar na importancia de 65:0008000, 
quo, na fórma do art. 2.º da citada lei, determinou a expedição do Deer. n. 1.593, 
de 27 de março de 190: . 

No correr do exorcicio passado, não obstante a necessidade da abertura do 
alludido credito supplomenter, nota-se que à despesa foi menor que a do exer- 
cicio de 1901, 12:000$000 rêis. Para o citado exercicio, de 1901, foi votado O ore- 
dito do 300:0008000, sendo depois necessario abrir-se o credito supplementar do 
mats 187:0002000, conforme o Decr. n. 1,511. 

Eis as circulares a que acima me refiro: 


« Secretaria do Interior do Estado lo Minas Geraes. — Bello Horizonto, 30 
de sotembro de 1902. — Pela 1.º Secção. — Circular. 


Ao gr. Promotor de Justiça, 


No intujto de melhor fiscalizar o serviço de fornecimento de alimentação . 
aos pregos pobres 6 de illuminação das cadeias do Estado, cuja dasposa nos ul- 
timos exercicios tom-so augmentado sensivelmente, resolveu O Governo chamar 
vossa attenção para tal serviço, e exigir d'ora avanto, quo os mappas compro- 
bativos do mesmo tragam o vosso visto, o que levo ao vosso conhecimento para 
os devidos fins. 
Esta oxigencia tem seu fandamento nas disposições constantes dos decretos + 
na, 613, de 9 de março de 1893, arts. 268, 209 6 270, 6 899, de 17 de janeiro de 
1896, art. 73, 0. XXIII, em seguida transoriptas : 


« A auctoridade encarregada da inspecção de uma prisão deverá visital-a 
no principio de cada mez, pelo menos, é examinar si os presos estão bom clas- 
sificados, si recobom bons alimentos, si têm tido nota de culpa, gi as prisões so 
conservam no devido asseio e si os regulamentos são observados. » 


« Quando o promotor da justiça estivor no logar deverá ser sempre presente 
& visita, para requerer a bem dos presos e de seus livramentos, 0 que fôr de 
direito. Do que occorrer na visita se lavrará termo em livro para esse fim des- 
tinado, » 

« As mesmas anctoridados deverão mandar ao Chefe de Policia, atô o fim do 
mez de fevereiro do cada anno, um relatorio sobre o estado das prisões, cuja 
inspecção lhes pertence, declarando o numero de presos que nellas forem reco- 
lhidos durante o anno, o O maximo e o minimo a que chegou. » 


« Inspeecionar as prisões, os asylos de orphãos, enfermos e alienados, onde 
ds houver, as colonias correccionaes, requerendo quanto convior ao livramento 
dos presos, do seu tratamento, a hygions e o que fôr a bem da justiça e da 
humanidade ». 


Saude e fraternidade, «= O Sgpretario do Intorior, Delfim Morcira, 
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« Gabinete do Secretario do Interior do Estado de Minas Gernes. — Bello Ho- 
rizonte, 28 de março de 1903. 


Sr, Promotor do Justiça. 


Tondo o Governo grande empenho em regularizar, pela intervenção honesta 
e patriotica do representante da justiça publica, os serviços que correm pela 
verba « Sustento, vestuário e curativo aos prosos pobres », que, não obstante 
a gua larga dotação orçamentaria, é sempre insuficiente, mais uma vez chamo 
a vossa esclarecida attenção para esses serviços, pedinde-vos que 08 fiscalizois 
interesradamente, de modo a ger cumprido exactamonte o respectivo contracto, 
correspondendo 08 mappas apresentados a esta Secretaria para seu pagamento 4 
realidado dos fornecimentos feitos. 


Esperando de vossa boa vontade 6 patriotismo que secandareis os esforços 
que tenho empregado para regularizar esse ramo da administração, aproveito a 
opportunidade para apresentar-vos 08 protestos de minha estima e conside- 
ração. Vosso am.º e adm. — Delfim Moreira, 

Polas medidas quo tomei em referencia a tal serviço e providencias golici- 
tadas das respectivas auctoridades locaes, de accôrdo ecm as circulares em se- 
guida transoriptas, espero que no exercicio actual (1903 ) so notará grando dis 
minuição da despesa com tal serviço. 


e 
Do accôrdo com as instrucções expedidas om tempo pela Secretaria da Po- 
ícia, já têm sido approvados diversos cuntractos para 0 serviço do alimentação 
dos presos pobres é illuminação das cadeias do Estado. 


Predios para o funccionamento do fóro 


Araxá 


Em virtude de contracto approvado pelo meu antecessor, o fóro dessa 
comarca funceionou em predio alugado ao Estado, por 705000 mensaoe, e de 
propriedade do capitão Jcsé Verissimo Montandon, atô dezembro de 1902. 

A partir de janoiro do corrente anno, passou & funccionar em uma das 
galas da Camara Municipal, graciogamente cedida pelo presidente o agente 
executivo municipal, conforme .oficiou o dr. juiz de direito da referida co» 
marca. 

Soiento desso patriotico oferecimento agradeci-o logo, aeceitando-o,por ofil- 
cio que a 19 de janeiro citado dirigi ao ar. presidente o agente executivo muni 
cipal do Araxá. 


Bom Succesão 


berzecôrdo com à auctorização constante do ofício de meu antecessor de 
31 do julho de 160%, e á vista de representação do dr. juiz de direito dessa 
comarca, foi ordenada & celebração do contracto de aluguel do uma casa para: 
o funccionamento dos tribunses judiclarios, 


B,L-s 
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Por despacho de 5 de dezembro resolvi approvar o contracto firmado por 
espaço de um anno, na fórma da lei, a partir de 1.º de janeiro de 1903, ao 
Preço annual de 2508000. 

O predio em questão é de propriedade do sr. tonente-coronel Joaquim Mar- 
tins Forreira do Souza, 


8. Pedro de Uberabinha 


A" vista do que me representou o dr. juiz do direito dessa comarca, sobre 
» necessidado de uma casa para o serviço do fóro da comarca, por estar em 
ruina o proprio estadual que so destinava áquello im, auctorizei ao referifo 
juiz de diroito que, de accôrdo com o respectivo collector, alugasse uma casa 
conveniento, covendo o respectivo contracto sor opportuaamonte submottido à 
approvação do governo. 


e To — 


Serviço policial 


Secretaria da Policia 


Tendo sido o basbarel Edgardo, Carlos da. Cunha Pereira nomoado juiz de 
direito da comarca de Dismantina foi intorinamento provido o cargo de Chefe 
de Policia pelo bacharel Antonio Gomos Lima, queo exorceu ató o dia 7 de 
setembro, data em que lhe lhe foi concedida a exoneração que solicitou, sendo 
nessa mesma data substituido pelo bacharel Olyutho Augusto Ribeiro, juiz 
de direito da comarca de Arassuaby. 

Esto funccionario, em virtude do Dec. n, 1.573, de 24 de janeiro do cor” 
Tente smno, ioxerce hoje as attribuições que portenciam ao commandante da 
Brigada Polícial 

Em 8 de novembro foi momoado para exercer interinamonto asie ultimo 
cargo em cujo exercicio estove até à promulgação do referido decreto, 

Em 6 de feversiro do corregto auno obtove tres mezes de licença para 
tratar do raudo, 

Para substituil.o no cargo de Chefs do Policia, não só durante o tempo em 
quo exorosu interinamente o logar do conmandanto da Brigada como durante 
aquella licença, foi nomeado, a 10 de novembro, o bacharel Juscelino Barbosa, 
que, em 11 do novembro do 1902, tomou posse e entrou em exercício. 

A lei n. 350, de |7 de setembro do anno passado fez extensiva à substitui. 
são do Chefe de Policia a disposição do art. 25 da lei n. 6, de 16 dg outubro 


N 
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de 1891, relativa à substituição dos Seoretarios do Estado, estabolecendo que 
o substituto nomeado pera occupar o cargo durante a ausencia do Chefe de 
Polícia, por motivo do servico publico, perceberá metade dos vencimentos do 
mesmo, 

No relatorio antoxo a esto o apresontado pelo bacharel Olyntho Augusto 
Ribeiro oncontrarois minuciosas informações sobro o serviço policial do Es- 
tado. 


. 

A unica altoração que so deu no pessoal dessa repartição foi em virtudo da 
exonaraçãoconcedida ao amanuonse bacharel Ernesto Reis da Gama Cerquei- 
ra; om 19 do janeiro do corrente anno, tendo sido nomeado para substituil-o, por 
decreto da mosma data, o cidadão Saul Bello, que se achava em disponibili- 
dade, por tor sido supprimido o logar de desenhista": que exercia na Re- 
partição de Terras. 


O fornerimento de expediente para esta repartição, no corrente anno, foi 
contratado conjunctamente com io da Brigada Policial, o medianto hasta 
publica com og sra. Beltrão & Comp., Laemmert & Comp., Joviano & Comp. é 
Josô Pinheiro de Ulhõa Cintra, tendo sido firmados os respectivos contractos 
nosta Secretaria em datas de 26 e 28 de janeiro e 6 de fovereiro do corrente 
anno, 

Estão liquidados esses contractos e já foram requisitados os pagamentos 
respectivos," nas seguintes importancias, correspondontos aos fornecimentos feitos 
à Secretaria de Polteia : 

Aos grs. Beltrão & Comp., 2968000 ; aos srs. Joviano & Comp, 4638906 ; ao 
ar. José Pinheiro do Ula Cintra, 3938986 ; aos arg. Laemmert & Compeecces 
2008200 ; total, 1:3032282. 


Colonia Correccional do Bom Destino 


No ostabelecimento da Colonia Correccional, extinota em virtudo do Dec, 
n. 1.479, de 21 de outubro de 1901 continúa, como zelador do predio e guarda 
das ferramentas e mais objectos alli existentes e portencontes ao Estado, o ci- 
dadão Ozias de Figuoiredo, quo succedeu ao cidadão Manoel Lopes de Oliveira, 
dispensado om 9 de ontubro de 1902. 

Aquelle encarregado vence a gratificação mensal de 903000. 

Relativamente ao referido estabelecimento, tive occasião do dirigir à Seore- 
taria das Finanças o seguinte officio, em data de 25 de novembro : 


« Chegando ao meu conhecimento o mau estado de conservação e segurança 
em que se acha o proprio estadual que foi occupado pela extincta colonia cor- 
reccional « Bom Destino», julgo de manifesta conveniencia que vos digneis 
providenciar, com a maxima urgencia, no sentido de ser annunciada à sua venda 
por meio de hasta publica. » 


E: 
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Brigada Policial 


Em consequencia de actos de indisciplina, occorridos no quartel do 1.º ba- 
talhão, nesta Capital, por oceasião de uma revista militar, efectuada em 8,do 
novembro do anno passado pelo corunel Alfredo Vicente Martins, solicitou este 
demissão de seu cargo na mesma data. O governo, tomando conhecimento do 
pedido, julgou acertado não destituir aquelle oflcial antes de syndicar conve- 
nientemento dos [actos e, para esto fim, considerou-o fóra do exercicio, nomean - 
do, intorinamento, o bacharel Olyntho Augusto Ribeiro, para assumir O Com- 
mando da Brigada, em 8 do mesmo mz, encarregando-o de abrir inquerito a 
respeito dos roforidos actos de indisciplina. 

Para tal fim foi nomeado um Conselho especial de investigação, om data 
de 9, composto dos ars. coronel da Guarda Nacional Antonio Francisco Junquei- 
ra, tongnte-coronel reformado Pedro Macedo Varella da Fonseca e major Anto- 
nio Francisco Vieira Christo, sob a presidencia do bacharel Olyntho Augusto Ri- 
boiro. Esso Conselho funccionou em dias do mez de novembro, em uma das salas 
da Secretaria do Intorlor, inquirindo os oflciaos implicados nas occurrencias 
e diversas testomunhas prosonciace das mesmas, 

Tendo-se apurado das investigações a que se procedeu a culpalidade dos 
capitães Francisco Ferreira do Andrsde, Domingos Ccelho Linhares e João Baptis- 
ta Rodrigues Villas Bôas, foram excnerados os dcus primeiros o condem nado o 
ultimo á pena de que trata o $3.º do art. 131 do Dec. n. 1.952, de 27 de janeiro 
de 1900, tendo sido quanto a este, reformada a sentença do Conselho, que O 
absolvol, 

Foi por acto da 20 de novembro, exonerado do commando da Brigada o coro- 
nel Alfredo Vicente Martins, 

Usando da auctorização constante do at, 3.º da lei n. 357, de 22 do sotem- 
bro do 1902, o governo reorganizeu a Brigada Policirl, pelo Dec, n. 1.573, do 
24 de Janeiro de 1903, passando as funcções de comandante geral a ger exer- 
cidas , pelo chefe de Policia, ex-vi do art. 5.º do cit, decreto. 

Outrosim, determinando o art. 4.º do citado deeroto que O serviço da força 
publica seja feito pola Secrotaria da Polícia, foi creada neste repartição uma 
secção militar, cujo pessoal foi designado por acto de 28 de Jsneiro, ficando assim 
composto : 

Major assistente, João Pinto de Souza, chefo; tonento Americo Ferreira 
Lima, secrotario ; alfores João Franco do Couto, auxiliar ; e mais 08 inferiores 
necessarios ao serviço. A arrecadação geral da Brigada ficou subordinada à 


mesma secção. 


Pessoai 


Coroxerações 


Foram exonerados 
Do cargo do commandante da Brigada, o Coronel Alfredo Vicente Marting, 


por acto de 20 de novembro ; 
Do posto de capitão, o cidadão Antonio da Silva Guimarães, por acto de 


28 de maio ; ” 


) : 
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Do mesmo posto, 0 cidadão Francisao Forroira de Andrade, por asto de 20 


de novembro ; 
Do mesmo posto, 0 cidadão Domingos Coelho Linhares, por acto da mesma 


data ; 
Do posto de tenento do 2.º batalhão, por acto de 7 de julho, o cidadão Olym- 


pio Nonato da Cruz ; 
Do posto de tenente do 3.º batalhão, por acto de 12 de julho, o cidadão Theo- 


doro Sebastito Torros Murta. 
REFORMAS 


Foram reformados : 
O tonente coronel Francisco Magno de Jesus, comandante do 1.º batalhão, 
a 4 do setembro de 1902; 


O capitão Francisco de Pauia Gil, do 1.º batalhão, a 4 de sotembro de 


1902 ; 

O capitão Antonio Basilio Raymunto, do 2.º batalhão, a 29 de dezembro 
do 1902 ; 

O alfores João Cancio de Jesus, do 3.º batalhão, à 4 de junho de 
1902 ; 


O soldado Luiz Dias Bispo, do 2.º batalhão, a 21 de julho do 1902; 
O soldado José Marçal Ricardo, do 1.º batalhão, a 4 de Junho do 1902. 


TRANSFERENCIAS 


Foram trausforidos para o primeiro batalhão : 

O tenento-coronel do 2.º batalhão, Jacintho Freire de Andrade, por acto de 
5 de setombro de 1902 ; 

O tonente João Ferreira Velloso, do 2.º batalhão, por acto do 28 de julho. 

O alfores do 3.º batalhão, José Paulino Cardoso, por acto de 30 do mesmo 


moz ; 

O tenente do 3.º batalhão, Serafim Moreira da Silva, por acto de 10 de no 
vembro ; 

O capitão do 3.º batalhão, Virgilio Augusto Simêdo, por acto de 16 de ju- 
nho ; 


O capitão do 2.º batalhão, Francisco de Saltos Ramalho Pinto, por acto de 10 


de maio. 

Para 0 2.º batalhão : 

O tensnto-roronol do 3.º batalhão, Lucas Machado Velloso Caldas, por aoto 
de 5 do setembro. 

O tenente do 1.º batalhão, Antonio Candida de Paula, por acto de 28 deju- 
lho ; 
O alfares do 3.º batalhão, Marcilio Antoniogdo Castilho, por acto de: 13 de 
agosto ; 

O capitão do 1.º batalhão, Antonio Affonso de Praes, por acto de 10 de maio. 

Para 0 3.º batalhão : 

O tenante do 1.º batalhão, Antonlo Pereira Guodes, por acto de 10 de no: 
vembro ; 

O alferos do 2.º batalhão, Horacio de Oliveira Christo, por acto de 13 de 


ngosto ; 
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O alferes do 1. batalhão, Pantaleão Nery Tolentino, por acto de 30 de julho ; 

Do quadro do oflleiass aggregados para o de eftoetivos : 

Para o 1.º batalhão, o capitão Virgilio Augusto Simêde, por acto de 10 de 
maio; 

Para 0 2.º batalhão, o tanento Simsão Adolpho dos Rois, por acto de 22,do 
novembro ; 

Para o mesmo batalhão, o espitão Cesario Rodrigues Brandão, por acto de 
21 de março ; 

Para o mesmo batalhão, o capitão João Canuto de Paula Theodoro, por acto 
do 16 de junho ; 

Para o mosmo batalhão, o tanonto Arthur Andrado, por acto de 3 do ser 


tombro ; 

Do quadro de elsctivos para o de aggrogados : 

Do 1.º batalhão, o tenente João Ribas, por acto do 10 de maio. 

Do mesno batalhão, o capitio Cesario Radeiguas Brandão, por acto de 16 da 
de junho ; 

Do 3.º batalhão, o tonente Simeto Adolpho dos Reis, por acto de 3 do so- 


tembro s 
Do moesino batalhão, o tanonta Antonio Poraira (Guedes, por acto do 22 de 


novembro ; 
Do mesmo batalhão, o capitão Gasparino de Vascocallos Bran'lão, por acto 


Jo 21 do nfirgo de 1903, 


PROMOÇÕES 


Foram promovidos : 
Por docreto de 5 do setembro ds 193%, à major-fissal do 1.º batalhão, o ca- 


pitão Antonio Francisco Vieira Christo ; 
Por decreto de 12 de junho, à tononto do 1.º batalhão, o alforas Manoel 


Soares do Couto ; 
Por decreto de 5 de setembro, à tenento do 1.º batalhão, o alferes Paulo Fer- 


reira da Cunha ; 
Por decreto do 5 de sotombro, à capitão do ).º batalhão, 9 tonanta João Soa- 


ros de Lima ; 
Por deecrato de 20 de novembro, a alferos da 1.º batalhão, o sargento Fran- 


cisco de Pauls Magalhães ; 
Por deeroto de 17 de julho, à alfaros do masmo patalhão, o sargento Hen- 


rique de Mello Franco ; 
Por decreto de 12 do junho, a alforas do mosmo batalhão, o sargento Panta- 


leão Nory Tolontino ; 
Por decrato de 20 de novembro», à alfaras do masmo batalhão, o sargento 


Egydio Rosa da Conesição ; 
Por deoreto da mesma data, Ftonente do mosmo batalhão, o alforas ienriquo 


Brandão. 
Por decreto de 5 de setombro, a capitão do mesmo batalhão, o teuonta Ar- 


thur Andrade ; 

Por decreto de 20 do novembro, a capitão e classificado no quadro de aggre- 
gados, o tenonte Manoel Soares do Couto; 

Por decreto da mesma data, a- tenente do 1. batalhão, o alfsres Emilio 


Fernandas da Costa Guimarães ; 
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Por decreto de 15 do julho, a tenente do 2.º batalhão, o alfsres do 1.º João 
Ferreira Velloso ; 

Por desrato de 19 de janeiro, a alfares do 2.º batalhão, o sargento Jacintho 
Augusto Dias de Magalhãos ; 

epor decreto da mesmo data, a tenente do 2.º batalhão, o alferes Antonio Go+ 

mes Froiro de Andrado ; 

Por decreto de 15 do julho, a alferes do mosmo batalhão, o sargento Pedro 
Joaquim do Sant'Anna, 

Por decrato de 19 do jansiro, a capitão do mesmo batalhão, 6 tenente Adol- 
pfio Francisco Machado ; 

Por decreto de 5 do setembro, a tenonte coronel do 3. batalhão, o major do 
L,', João Ignacio da Costa Santos ; 

Por deereto de 12 junho, a alferos do 3.º batalhão, o sargento Josó Paulino 
Cardoso ; 

Por decreto do 5 de setombro, à alforos do 3.º batalhão, o sargento Cesario 
Maldonado (tama ; 

Por decreto de 12 do junho, a capitão do mesmo batalhão, o tenente Virgilio 
Augusto Simêdo ; 

Por decreto do 15 de julho, a tenente do mesmo batalhão, o alfapos Simeão 
Adolpho dos Reis ; 

Por decreto do 5 do setembro, a tenants do mosmo batalhão, o alferos Cosa- 
rio Peroira da Cruz; 

Pot decreto do 20 de novembro, à capitão, o tononta do 1.º batalhão, João 
Cardoso do Moura o classificado no quadro de aggregados ; 

Por decreto do 5 de sotembro, u alferes e classificado no quadro de aggro” 
gados, o sarganto Joviano Wanderley de Mello, 


+ forragem e ferxagem pura anbmuncs € iluminação 
para os quaríeis 


Rancho dos pri 


Os fornecimentos à todos os batalhões duranto o 2.º somestra do anno 
passado foram feitos por administração, tendo sido valorizada om 13000 ra. a 
etapa-do 1.º batalhão, em 1550) à do 2.º, em 18000 a do 3.º e em 18300 a forra- 
gem dos animass do esquadrão de cavalaria. 

No 1.º semestre do corranto anno continuaram à ser feitos por adminis- 
tração os fornecimentos do 1: e 2: batalhão e mediants concurrensia os do 3.º, 
tondo sido approvados og respectivos contract9s. 

Nesse semostra foi valorizada em 850 18. & etapa do 1.º batalhão, em 18100 
ado 2.', em 18000 a do 3.º e em 13400 à foreagom dos animass do esquadrão 
de cavallaria, 

Em 10 do dezembro do anno passado mandei substituir pola seguinte a ta- 
bella de distribuição de artigos do forragom para 08 animass do esquedrão de 
cavaltaria 


TÃO mi 
E eee ee 
4 
Artigos Unidades Quantidades diarias 


. 
meme) mn 


«jKilogramma..... nenseraca 3 
Capim ilroiso do 2» de circum fe- 
1 
Fubá, ' 
Milho 3 


Tratamento das praças 


Com as casas de caridade desta Capital, de Uberaba e Diamantina foram 
celebrados contraotos para o tratamento das praças dos diversos batalhões da 
Brigada Policial, malianta as masmas diarias ds 43000, 53000 é 33000, respeoti- 
vamento; os mesmas constantes dos contractos do anno passado e mencionadas 
no ultimo relatorio. 


Fornecimento de fardamento 


Por edital de 25 de novembro do anao passado, foi posto em hasta publica 
o fornesimento de diversos artigos de farlament» para as praças da Brigada 
no corrente anno, tendo sido retirado da. concurrencia o fornecimento de alguns 
artigos, que têm sido comprados à firma commercial desta Capital Ourívio & 
Comp., visto ter esta so proposto a confeccionar aqui as peças de fardamento 
seguintes : 

2.200 calças de brim branco; a 53180 rs, 

R ». » » pardo, à 68000 rs. 

600 ceroulas de algodão, a 18690 ra. 

1.000 pares de meias de algodão, a 695 rs. 

100 tunicas de brim pardo para cavalaria, a 83000 ra. 

L240 » » » » » infantaria, a 88000 rs. 

Em 5 de dozambro do anno passalo calebrou-so contracto com aquella 
firma commercial para o fornecimento desses artigos. 

Realizada no dia 2 de janeiro a praça dos artigos que foram postos em 
haste publica, apresentaram propostas os srs. Azovedo Alves & Irmão,— Noves 
& Comp.,— Manoel Rodrigues Tripdade & Comp.,—Visente da Cunha Guimarães, 
-—Santos & Irmão,— Avelino Fernandes & Comp. e Joaquim Severiano de Car- 
valho. 

Examinadas as propostas, foram celobralos fcontractos com os seguintes 
concurrentes : 

Com o sr, Vicente da Cunha Guimarãos, em 24 de janeiro, para forneci- 
menta dos sogaintas artigos ds fardamonto ordinario e de granda gala : 
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Fardamento ordinario 


500 apitos de metal branco com corrento, a 18580. 
80 barbicachos para kepis do cavallacia, a 13480. 
690 capas de olsado para Kapis, a 19450. 
* 20 oapotes de panno azul ferrate pira cavalaria, a 483090. 
8 ditos para inferiores do estado menor, a 67300. 
10 distinetivos do motal branco para olarins, a 13330 
80 ditos para corneteiros, a 13800, 
2 dolmans do nin azal (aresto coa 34303998 0 platiaas para infortores 
do estado menor, a 653000. 
8 kepis para infariores do estado monor (panno mescla), a 143000, 
e 20 ditos de panno masela para musicos, a LI$900. 
250 pares da luvas de algolão para cavallaria, & 18190. 
20 pares de platinas de anueis entrelaçados de metal amarello para 
cavallaria, a 13500. ' 
8 tunicas de panno azul forcete com esphoras, para inferiores do estado 
me nor, a 453900. 
20 ditos de panno azul ferreta para musicos, a 25300. 


Fardamento de grande gala 


340 calças de panno mescla com lista, a 103000. 
32 ditas com lista para musicos, & 293800. . 1 
ç 2 dolmans de pano azul ferreto com espheras, para inferiores edo estado 
menor, a 723000. 
2 ditos com paitilhos, distinctivos e platinas, para clarins, a 498500. 
9 ditos com peitilhos distinctivos e platin»s para cornateiros, & 493000 + 
32 ditos com peitilhos e platinas, para musicos, a 628000. 
8 ditos com platinas, para cavallaria, a 415000, 
“e 250 ditos com platinas, para infantaria, a 413000. 
2 pares do dragonas para inferior do estado menor, & 808000. 
2 fladores, a 123000. . 
259 kepis de panno mescla com feocos de lã, paca infantaria, a 108600. 
80 ditos com pennachos, para cavallaria, a 123920, 
2 ditos para inferioras do estado menor, a 253000. 
32 ditos para musicos, a 228000. 
5 divisas para primetros sargentos, a 23200. 
2l » » egundos » a 13909, 
5º» » forrieis a 13450. 
5 » » cabos de esquadra, a 18250, 
50 » » anspeçadas, à I3000, 


Com os ars. Naves & Comp.,a 21 ds janoiro, para fornecerem as seguintes 
peças de fardamento ordinario : 

550 capotes de panno elvadio, a 263950. 

80 tunicas de panno azul ferrete para cavalaria a 193970. 

1.600 tunicas de panno azul ferrete para infanteria a 198970. 

Com os srs. Azevedo Alves & Irmão celebrou-so contracto em 26 de janeiro 
para fornecerem as saguintos peças de fardamento ordinario : 

1.800 calças de panno mescla com lista a 175900. 

80 kepis de panno mescla para cavallaria 4 93650. 

1.700 ditos de panno mesola para infantoria a 93650. 

Com os srs, Santos & Irmão, em 19 de janeiro, para fornecerem 4.000 pares 
de cothurnos a 133000, 

Com o sr. Joaquim Severiano de Carvalho, em 22 de janeiro, para fornecer 
800 cobertores a 63500. 

Além dos artigos de fardamento, já mencionados, foram comprados aos grs. 

” Querido Menezes & Comp. 144 gravatas de couto a 700 rg, e 426 à 600 rg, 


| 
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A tobalta de distribuição do fardamonto annexa ao decreto n, 1.352, de 12 
de janeiro de 1900, foi substituida por outra, approvada pelo decreto n. 1,520, 


de 14 de maio de 1992. 
Polo decreto u, 1.553, de 26 de novembro do mesmo anno, foi adoptado 


novo emblema para 0s kepis dos olficiass, quando delles fizerem uso com capas 
de oleado, 


mentos e consiguações 


Vem: 


Sobra consulta da Secretaria das Finanças a respeito da divisão dos venei- 
mentos dos offlciaos e praças nos casos de quo trata o art. 49 do decreto A. 
1.573, do 24 de janeiro do corranto anno, deckarei iguella Secretaria, em oficio 
de 4 do março, quo os reforidos casos não se comprehondam na disposição 
do art. 5.º da lei n. 306, de 1901, e sim sómente os casos de licenças remu- 


neradas o reformas, 


Abono de envalgadara ua officines montados 

Em 21 do março declarei à Secretaria das Finanças que O praso da duração 
das eavalgaduras abonadas o olllciaos montados dove sor contado da data do 
oxorcicio 4o official no posto que lhe dá direito à percepção de tal vantagem 
o não da do recebimento do quantitativo, 


Compra de animacs para o esquadrão de envaltaria 


Por officio de 19 de março, dirigido à Chofla de Policia auctorizei a compra 
do 30 cavallos para o serviço do esquadrão do cavalaria, 


Expediente 


Posto em hasta publica o fornecimento de expodionta, conjunctamento com 
o da Secretaria da. Polieia, foi contractado em datas de 26 o 28 da janeiro e 6 de 
foveroiro com as flemas commorciaos Beltrão & Comp., Laemmert & Comp. é 
com o cidadão Josó Pinheiro de Ulhda Cintra, que liquidaram os respectivos 
contractos, tendo sido já roquisitados os pagamontos, ua importancia total de 
3:8529204, assim distribuida: aos srs. Beltrão & Comp, 4183800, aos ars, 


Laommert & Comp., 2:0523390; ao sr. José Pinheiro de Ulhõa Cintra, 13815164, 


Compra de instramentos de musica 


Em data do 4 do fevorairo, auctorizai o dr. Chefo do Policia a dispender 
atô a quantia do 1:1303009 com & compra do diversos instrumontos do quo na- 
cosaita a banda do musiaa da Brigada Policial, 

Esta despesa já foi paga, 


Quarteis de batalhões 


Acham-so aquarteladog em predios de propriedade do Estado o 1.00 2,0 
batalhões e em predio particular o 3.º 
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Em data de 26 de abril proximo findo approvoi o contracto de locação da 
caga do sr. Vittorio Migliosa, nesta Capital, ao aluguel de 2503000 mensaes, 
para aquartelamento do 2.º batalhão, afim de sor realizada a sua transíorancia 
opportunamente, 


ijuarteis de destncamontos 


Foram approvados contractos do casas para quartois dos destacamentos 
policinos o colobrados para vigorar em 1902, nas seguintes localidades : 


Abre Campo—com o cidadão José Faustino da Costa, q 253000 mensaos. 

Boa Vista do Tremedal-com o cidadão Joaquim Soares de Oliveira, à 
103990 mensass. 

Bocayuva—com o cidadão Pedro Barbosa dos Santos, a 203000 mensass. 

Bom successo-=com O cidadio Felisbino Rodriguos Teixeira, a 203000 
mensacs. 

Caldas—com o cidadio Fortunato Ridolfi, a 133000 mensaes. 

Diamantina-com d. America Basilica do Campos Magalhães, à 1008900 
mensaos. 

Jtabira—com 0 cidadão Antonio Cassemira de Menezes, à 258000 mensaas. 

Juiz de Fóra-»çom o cidadão Agostinho Marques, 1103000 mensass. 

Minas Novas—com d. Augusta Pinhoiro Nogueira dos Reis, À 303000 mensass. 

Contendas—com o cidadão Vicente Parella, a 153000 mensass. 

Guarari-—com o cidadão Josô Pinto Soares, a 203000 mensaos, 

Oliveira-com o cidadão Josó das Chagas Andrade Sobrinho, a 205000 
mensaos, 

Piumhy=com d. Maria Brasilinaj do Andrade França o outros, a 253000 
mensaos. 

Passa Quatro-com o cidadão Josó Leito Ribeiro, a 20200) mengaes. 

Pomba-—com o cidadão Antonio Bernardino Ferreira, a 403000 imensas, 

Pará—com o cidadão josó Palhares da Silva, a 163000 mensaes. 

Patos—com o cidadão coronel Antonio Dias Maciel, a 253000 mensaes, 

S. João d'El-Rey=-com o cidadão João Jacob Swaibrikor, a 503000 mensaes. 

Santa Rita de Cassia—com o cidadão Josó Rodrigues Pinto, a 208000 
mensaes. 

8. Pedro de Uberahinha—com o cidadão Joio Bornardos do Souza, a 303000 
wmensaes. 

S. Domingos do Prata—com o cidadão Virgilio Lima, a 153000 mensaos, 

Theophilo Ottoni—ilorman Sansmikt, a 255000 mensaos. 

Tres Corações do Rio Varde--com o cidadão João Pinto Dias, a 405600 
monsaos, 

Varginha—com o cidadão José Maximiano Baptista, a 303000 mengaoe. 

Cambuquira-com o dr. Wrancisco Ferreira Rodrigues Notto, à 493000 
mensass. 

Solodade—com o cidadão Domingos Franco, a 303000 mensaes. 

Aguas Virtuosas—com o cidadão Rosario Mileo, a 453000 monsães. 

Para vigorar em 1903 nas seguintes localidades : 

Abre-Campo — com o cidadão José Faustino da Costa, a 259000 mensnes. 

Alfenas — com o cidadão Jusó Vicente Belloni, a 303000 mensass. 

Alto Rio Doce — com o cidadão Antonio godrigues de Almeida, & 173500 
monsass. 

Araxá — com q cidadão Galdino Josô Ferreira, a 40$000 mensaes. 

Araguary — com o cidadão Justino Monteiro de Araujo, a 303000 mansaes. 

Arassuahy — com o cidadão Felicissimo Moreira de Assis, a 203000 mensaos, 

Bagagem — com o cidadão José Gonçalvos de Souza, à 203000 mensass, 

Bom Suecesso — com o cidadão Felisbino Rodrigues Teixeira, a 205000 men- 
goes, 

Baependy -— com o cidadão Olympio Tertuliano de Oliveira Mafira, a 253000 
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Campanha — com d, Julia Augusta Ferreira de Araujo, a 308000 meneass. 

Tabo-Verde — com o cidadão Antonio Augusto da Costa Nantes, a 305000 
mensnes, 

Caethé — com o cidadão José Cerqueira, a 203000 mensass. 

Campo Bello — com o cidadão José Candido Rios, a 203000 mensaes. 

Conceição do Serro — com d. Anna Vieira de Almeida, a 208000 mensaes. 

Monte Carmello — com o cidadão Josô Joaquim da Silveira, a 1338000 men%aes 

Carmo do Paranahyba — com o cidadão João Pedro do Amaral, a 303(00 
mengaes. 

Carmo do Rto Claro —com o cidadão Tito Carlos Pereira, à 303000 mensaes 

Caratinga — com o cidadão Autonio da Silva Araujo, a 253000 mensaos. 

Caldas — com o cidadão Furtunato Ridolf, a 133000 mensass, 

Caracol — com o cidadão Antonio Alves dos Santos, a 203000 mensaes. 

Christina — com o cidadão Francisco Correia Carvalho, a 303000 mensass. 

Villa do 8, Sebastião da Pedra Branca — com o cidadão Gaspar José de 
Paiva Junior, a 253000 mensass. 

Fructal — com d. Eugenia Ernestina de Paula, a 403000 mensass. 

Itabira — com o cidadão Antonio Cassimiro de Menezes, & 258000 mensaes , 

Inhahúma — com o cidadto Americo Emygdio da Silva, a 123500 mensaes. 

Jaguary — com o cidadão Theophilo de Carvalho, a 303000 mensaes. 

Lima-Duarto — com o dr. Canuto Gonçalves Pereira de Sá Peixoto, a 
259000 mensaes. 

Lavras — com o cidadão José Teixeira de Carvalho, a 308000 mensass. 

Manhuassú — com o cidadão Jovelino Augusto do Silva Netto, a 253000 
mensDos, 

Monte-Alegre — com o cidadão Lourenço Tancredo, a 303000 mensaes. 

Muzambinho — com o cidadão Custodio Mendes de Assis, a 303000 monsa3s , 

Mariafiny — com q cidadão Delfino de Souza Novaes, a 303000 mensaes. 

Oliveira — com o cidadão João Ribeiro da Silva, a 203000 mensass. 

Piumhy — com d. Maria Brazilina, Gerson França e Justo José Novack, a 
258000 mensass. 

Pouso Alto — com o cidadão José Maria da Costa Guedes, a 203000 mensaes, 

Pouso Alegre — com o cidadão João Pedro da Silveira. a 508000 mensass. 

Pará — com o cidadão José Palhares Cardoso, a 168000 mensass. 

Patos — com o cidadão coronel Antonio Dias Maciel, a 253000 mensaes, 

Peçanha — com o cidadão Josó Firmino de Paula, a 208000 mensaoa. 

Prata — com o cidadão Josá Vieira do Nascimento, a 593009 mensaes. 

Prados — com o cidadão Jaquim de Paula Souza. a 168666 mensaes. 

Queluz — com o cidadão Domiciano Euzebio de Noronha, a 503000 mensaas. 

Rio Branco — com d. Rita Ribeiro da Conceição, a 303000 mensaes. 

Rio Novo — com o cidadão Josê Firmino Pereira Lopes, a 253000 mensaes, 

Rio Preto — com o cidadão Joaquim José Alves Fagundes & 153000 mensass, 

S. Gonçalo do Sapucahy — com o cidadão Fernando Eufrazio de Araujo, à 
308000 mensaes, 

8. João Baptista — com o cidadão Florentino Rodrigues de Abreu, a 128000 
mensaos, 

S. João d'El-Rot — com 0 cidadão João Jacob Swaibrikor, a 508000 mensass. 

S. Paulo de Muriahé — com o cidadão Francisco Martins Pereira, a 403000 

mensass, 

S. Rita de Cassia — som o cidadão Alexandre José Meira Valente, a 308000 
mensaes, 

S. Pedro de Uberabinha — com o cidadão Joaquim Peixoto Carrijo, a 303000 
mensaos, 

S. Sebastião do Paraigo — com o cidadão João Annanias Alves Ferreira, a 
408000 monsass, 

S. Domingos do Prata — com o cidadão Virgilio Lima, a 153000 mensaes. 

Salinas -- com o cidadão João Rodriguer Corsino, a 203000 mensaes, 

Sete Lagões — com o cidadão Candido Maria de Azevedo Coutinho, a 238000 
mengaos, 

Sacramento - com o cidadão Nicolau Schiffini, a 453000 mensaes. 

Tres Corações do Rio Verde — com o cidadão João Pinto Dias, a 408000 
mensãos, 

Tiradentos — com o. cidadão Carlos Fracisco Damasceno, a 123000 mensass. 

Ubá — com o dr. Martinho Duarte Pinto Monteiro, a 353000 mensaes, 

S. Rita do Supucahy — com d. Rita Candida Villela, a 303000 mensaães, 
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Cexambú — com o cidadão Sebastião Dias da Silva, a 353000 mensass. 
Villa Platina— com o cidadão Epaminondas Madureira Ramos, a 258000 
mensaeg 
i pero Horizonte — com os srs. Maia o Irmão, a 838333 mensass (posto poli- 
cial). 
Villa de Santa Quiteria — com o cidadão Raphael Veneroso de Antonio, a 
203040 mensaos. 
Villa do S. Caetano da Vargem Grando — com o cidadão Antonio Martins 
de Menezes Junior, a 158000 mensaes. 
Curvello — com o cidadão Simpliciano Pinto da Silva, a 358000 mensass. 
Villa de Jacutinga — com o cidadão Agostinho Brianeri, a 159000 mensaas. 
Dores da Boa Esperança — com d. Perciliana Cundida de 8. Jogó, & 253000 
mensaes. 
eFormiga — com o cidadão Josê Antonio de Castro Pereira, a 254000 men 
sãos. 
S, Luzia do Rio das Velhas — com o coronel Francisco de Assis Fonseca 
Vianna, a 183000 mensaes. 
Bello Horizonte — com o cidadão Manoel Martins da Silva, a 403000 men- 
saes (posto policial). 
Itajubá — com o cidadão Francisco Storino, a 208000 mensaes. 


Saude publica 


Continúa desorganizado o serviço relativo à Saúda e Hygleno publicas do 
Estado. A necessidade de cortar despesas determinou o desapparecimento da 
Directoria de Hygieno, passando o respectivo serviço a ser foito pela 
segunda secção da Secretaria. 

Não é necessario, por emquanto, o restabelecimento da repartição de Hy- 
giene Publica ; póde-se, porém, si assim entender O logislador, colicear um me- 
dico na direcção technica do serviço. 

Será um profissiontl competento, com o qui a administração poderá con- 
tar para organizar as medidas de desinfecção e dofosa sanitarta nas diversas lo- 
calidades do Estado, onde irrompam epidemias de caractor contagioso. 

Costuma-se, actualmente, lançar mão de profissionass extranhos & adminis- 
tração, que nem sempre são encontrados, e quando o são, exigem gratificações 
muitas vezes eleveder, e pão guardem nenbuma relação de dependencia com & 


gocretaria 
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Auxilios 


Como se vê da lottra — « — do n. XXX, $ 1.º do art. 1.º da Joi do orçamento 
do anno do 1901, continuam a receber o auxilio annual de 2:0005000 as Casas de 
Caridade das soguintos cidades: Ouro Proto, Diamantina, Pitanguy, Sa ará, 
Santa Luzia. do Rio das Velhas, Soto lagoas, Bárbacona, S. João d'El-Roy, La- 
vras, Caldas, Marianna, Passos, Arasguahy, Serro, Curvello, Mar de Hespanha, 
Pará, Turvo, Bomfim, Rio Preto, Ponto Nova, Formiga, Leopoldina, Juiz de 
Fora, Dores do Indayá, Minas Novas, Uberaba, S. Gonçalo do Sapucahy, Oliveira, 
Itapecerica, Montes Claros, Cataguazes, (irão Mogol, Itabira, Campanha, pres 
da Boa Esporança, Theophilo Ottoni, Ouro Fino, Muzambinho o Pouso Alegra. 

As Casos de Caridade das 8 ultimas cidades ainda não recoberam tal auxilio 
por não terem es respectivas Mesas Administrativas apresentado relatorio do 
anno compromissal anterior, 

Nas lettras — b, 0 d — do n. XXX da referida lei orçamentaria foram con- 
Biguadas as seguintes suhvenções: de 6:0008000, à Casa do Caridade dosta Capi- 
tal; do 2:0003000, ao Hospicio do alionados de Diamantina; de 2:0003000, ao 
Hospital de lazaros de Sabará, e do 2:0005000jao Hospicio de alienados de Kabira. 

A administração deste ostabelecimento ainda não promoveu o recabimonto 
do respgetivo auxilio, 


Assistencia a alienados no Hospicio Nacional 
e outros estabelecimentos congeneres 


Crescido foi o numero de loucos que o Governo manteve em tratamento, por 
conta deste Estado, no Hospicio Nacional de Alienados. 

Nos 1.9, 2.º, 3.º 0 4.º trimestres do anno passado alti foram tratados respe- 
ctivamente 77, 81, 76 e 75 enfermos, dispendendo o Governo, durante o anno 
findo, ao tado 49:1745000, quantia superior à verba consignada na lei de orça- 
mento para ser applicada na assistencia a alienados. 

Sendo a vorba orçamentaria de 25:0005000, quando so tratou de efectuar o 
pagamento da despesa, correspondente aos 3.º e 4.º trimestres verificou-se um 
deficit de 24:1743000, que foi coberto por meio de pagamentos pela. verba — Soc. 
corros publicos, 

Os 7 logaros que a Administração da Casa de Ceridado da cidado de S, João 
d'El-Rey destinou, no Hospício quo lhe é annexo, aos enformos cuja admissão a 
tratamento forse solicitada polo Estado, estiveram sempre occupados no periodo 
a que so refare 0 presonte relatorio. 

Para evitar que enfermos do outras procedencias fossem internados no 
Hospiício Nacional como remettidos deste Estado, e por sua conta, olliciai ao Di- 
rector daquello mesmo estahofecimonto, pedindo-lhe que expedisse as necessa- 
rias ordens no sentido de não ser alli recebido enfermo algum por conta do 
Governo de Minas, sem próvio pedido de admissão feito por osta Secretaria, 

Como complemonto desta providencia, tambem oflciei ao sr. dr. Chefe de 
Policia recommendando-lhe que declarasse aos seus prepostos nos municipios 
que nenhum louco fosso remettido para o Hospleio Nacional, sem que prévia- 
mente esta Seorotaria tivesse. solicitado sua admissão alli, 


Esaf, mi 


Sendo já consideravel o numero dos enfermos em tratamento no Hospicio 
Nacional, por conta de Minas, e, attondendo à vantagem quo resultaria para 08 
enfermos de alguns municipios de serem tratados no hospício de 8. João A El- 
Rey, propuz à administração desto ostabzlecimento accoitar outros enformos, 
além dos 7 até ontão alli recolhidos gratuitemento, medianto o pagamento da 
diawia de 28000. 

Este proposta foi acoeita em 8 de novembro ultimo pelo Provedor da Casa. de 
Caridade de S. João d'EL-Rey a quo é aunoxo aquelto hospício, não tendo ainda 
sido remottido doonto algum nossas condições. 

Evidonciando-se, à vista do numero crescente de alienados existonte no Es. 
tado, a convenioncia do dar execução à loi n. 290, de 10 de agosto!de 1900, que 
erfou om Minas a Assistoncia u Alieuados, o Governo commissionou o dr. Joa 
quim Antonio Dutra para ostudar a organização dos manicomios do Rio de Ja- 
neiro 0S. Paulo, apresentundo opportunamente rolatorio a raspoito, 

Foitos os estudos proliminaros foi expedido o decreto nm. 1.579, do 21 do 
fevoreiro ultimo, regulamentando aquelta lei. 

Ficou creada, na cidado de Barbacena, a Asistencia a Alignados, com uma 
colonia annexa que a complete, destinada a receber os habitantes do Estado 
que, por motivo de alienação mental, carecorem de tratamento. 

Haverá na Assistoncia, alôm de um pavilhão para observação do individuos 
suspeitos de alionação, um gabinoto eleotro-therapico e as officinas necessarias 
a juizo do Governo. 

O pessoal da Assistencia compõe-se de um director, encarregado d superin- 
tendencia scientifica e administrativa do estabelecimento, um escripturario, um 
ausiliar, um almoxarifo, um phormaceutico, um porteiro, e medicos ausiliares 
na proporção de um por cem doentes, 

Alôm desse pessoal, o Director, com prévia auctorização, poderá contractar 
um enfermeiro o uma enfermeira chefes, tantos segundos enfermeiros e inspo- 
ctores de enfermarias quantos forem necessarios ao serviço e, bem aseim, 0s 
cosinheiros e serventes que forem precisos. 

Do pessoal titulado já foram nomeados : 

Director, o dr. Joaquim Antonio Dutra ; escripturario, Januario Bittencourt ; 
auxiliar, Carlos de Senna Valle; almoxarite, tenente-coronel Pedro Toledo. 


Do exercicio da medicina, da pharmacia, da odonto- 
logia e da obstetricia 


O Governo continúa a onvidar esforços para que cessem 08 abusos commet- 
tidos pelo exercicio illegal das profissões acima mencionadas. 

Tom feito publicar oditaes, no orgão oficial do Estado, com as principes 
disposições do regulamento aanitario, quo baixou com O Dec. n, 876, de 1895, 
relativas ao exercicio daquellas profissões e tem insistontomente recommendado 
às autoridades sanitarias dos municipios, que pocedam rigorosamente contra 
os infracto res do citado regulamento. 

No periodo à que se refere o presonto relatorio, obtiveram licença para O 
funccionamento de suas pharmacias : 

No districto do Bom Despacho, municipio de Santo Antonio do Monte, & 
pratico Pedro de Paulo Gontijo ; E 

No de Areado, municipio de Alfenas, o pharmaceutico Fernando Nato de 
Bouza Coutinho ; 
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Na cidade de Ubá, o pharmaceutico Jonathas Lourenço de Azevedo ; 
Na de Barbacena, o pharmaceutico Alfredo Amaro Renault ; 

No districto de Conceição da Bos Vista, município de Alfenas, o pratico 
valeriano Manso Vieira ; 

No de $. Vicente Ferrer, municipio do Turvo, o pratico Albano Augusto 
Pinto Corrêa ; 

Nesta Capital, a pharmaceutica d. Maria das Neves Ferreira da Silva ;º 

No districto de S. Sebastião do Cambuquira, municipio de Tres Corações do 
Rio Verde, o pharmaceutico Francisco da Veiga Ferreira Lopes ; 

Na cidade de Santa Barbara, o pharmaceutico José Luiz Pinto Coelho ; 

Na de Itapecerica, o dr. José dos Santos Ribeiro ; 

Na de Ponte Nova, O pharmaceutico Crescencio da Silva Coelho ; 

No districto de Ribeirão de Jaboticatubas, município de Santa Luzia do 
Rio das Velhas, 0 pratico Ignacio Josê Martins ; e 

Na cidade do Turvo, o pharmaceutico Luiz Martins de Castro, consocio da 
firma Belfort & Comp. ; E 

Na de Carangola, o pharmaceutico Joaquim Fernandes Lima ; 

Na de S. Gonçalo do Sapucahy, o pratico Octavio de Azevedo Lemos * 

Na de Uberabinha, o pratico Francisco de Mello Junior ; 

Na de Uberaba, o pharmacentico Affonso de Olivoira Teixeira, consocio da 
firma Soares & Teixeira ; 

No districto de Capella Nova do Betim, município de Santa Quiteria, o pra- 
tico Pedro de Assis Xavior de Paula Junior ; 

No de Santo Antonio da Vargem Alegre, municipio de S. Domingos do Prata, 
o pratico Theodomiro Starling Martins da Costa ; 

No de Santo Antonio de Campos, municipio de Itapecerica, 'o pratico Fran- 
oisco Xaytor Lopes Cançado ; j 

No de Rio do Peixe, municipio de Entre Rios, o pratico Orides Pinheiro ; 

Na cidade de Caldas, o pratico Pedro Lopes ; 

No districto de Santo Antonio do Matipoó, municipio de Abre Campo, o 
pratico Avelino de Paula Gomos ; 

Na cidade do Araxá, o pratico Joaquim Porfirio Alvares Machado ; 
a Na tação de Capivary, municipio de Pouso Alto, o pratico Maximiano 

uimarãos ; 

No districto de Corrego d'Antas, municipio de Dores do Indayá, o pratico 
Accacio Mendes Dorme, 

No mesmo periodo foram concedidas licenças para a transferencia das 
seguintos pharmaciaa : 

Do districto de Passa Tempo, municipio do Oliveira, para a cidade de Entro 
Rios, ao pratico Acrisio de Moura Costa ; 

Da oidado de Ouro Preto, para esta Capital, ao pharmaceutico Manoel Alves 
de Oliveira Catão ; ; 

Da do Ferros, para 0 districto de Santo Antonio do Caratinga, do mesmo 
município, ao pharmacentico Pedro Fernandes Diniz 

Do districto do Ribeirão de Jaboticatubas, municipio de Santa Luzia do Rio 
des Velhas, para a villa de Santa Quiteria, ao pratico Ignacio José Martins ; 

Da oidade de Viçosa, para a estação do Teixeiras, no mesmo municipio, ao 
pratico João Briizzi ; 

Do districto de Santo Antonio dos Campos, municipio de Itapecerica, para a 
cidade de Bambuby, ao pratico Francisco Xavier Lopes Cançado ; 

Do de Porto dos Mendes, municipio de Campo Bello, para o districto de Pi- 
menta, da Formiga, ao pratico Luiz Carlos da Silva Rodarte. 


O pratico Torquato de Sousa Macedo obteve prorogação, por cinco annos, 
na fórma do regulamento sanitario, da licença que lhe foi concedida para ter 
pharmacia aberta ao publico nédistricto de S, Joaquim da Serra Negra, muni- 
cipio do Alfenas. 

Tambem obtiveram prorogação, pelo mesmo tempo, das licenças que lhes 
foram concedidas para ter pharmacia aberta na cidade do Carmo do Parnahyba 
e no districto do S. Thomaz de Aquino, do municipio de S. Sebastião do Pa- 
raiso, os praticos Juvencio Gomes Rodrigues da Silva o Antonio Mathias da 
Bilva Conta, 
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Registratam seus diplomas nesta Secretaria os seguintos sonhoros * 

Pharmacouticos Francisco da Veiga Ferreira Lopeg, Croscencio da Silva Cos- 
lho, Affonso de Oliveira Teixeira, Cresceneio do Souza Lagos, João Baptista de 
Froitos, João Baptista Guilarâucei, Fredorico Marri, Fabiano Alves Barbosa 6 Sil- 
va, João de Araujo Santiago, Antonio Ribeiro da Silva Braga, Eduardo do Pau- 
1a pima o Octavio Alves do Britto. 

Medicos : Drs. Americo Arnulpho Torres, Laopoldo Gustavo Rodrigues da 
Costa, Goraldo Corrêa Barbosa Lima, Francisco de Sallos Marques, Antonio Toi. 
xoira do Souza Magalhães, Raymundo da Camara Barreto Durão, Francisco de 
Andrade Botelho, Custodio Monteiro Ribeiro Junquoira, Octaviano Ferreira da 
Costa e Manoel Josô Rodrigues ; 

e Cirurgião-dontista : Austen Drummond. 

Egualmonta foram registrados nesta Sacretaria, 03 titulos das praticos em 
pharmacia : Antonio José Maria de Souza é Antonio Barnardes do Meirelles, ex- 
pedidos pela antigo Inspoctoria Geral de Hygiono. 

Poranto comuissõos examinadoras, eompostas do malicos o pharmaceuti- 
cos, nos tarmos legass, o que funccionaram nesta Secretaria, exhibiram as pro. 
vas de que trata 0 regulamento sanitario vigento, para o obtanção do liconças 
que os habilitassem a so estabeleceram nas localidades abaixo ralacionadas, 08 
soguintes praticos em phermaoia. : 

di pro do Paula Gontijo, em Bom Despacho, municipio do Santo Antonio do 
onto ; 

Manool Torquato Junior, em Burity da Estrada, do municipio de Pitan+ 

uy: 

o "isto Pareira Novos, om S. Castano do Chapotô, municipio de Alto Rio 
ocê 3 

Oridos Pinheiro, em Rio do Pelxo, município de Entra Rios; 

Pedro Gonçalves Lopes, na cidade do Caldas ; 

Octavio de Azevedo Lemos, na do São Gonçalo do Sapucahy ; 

Francisco de Melto Junior, na de Uborabinha ; 

Deusdedit de Assis Moraos, om Joanesta, municipio de Ferros. 

Francisco Xavior Lopes Cançado, em Santo Antonio dos Campos, municipio 
de Itapecerica ; 

a pp eino do Paula Gomes, em Santo Antonio do Matipõo, municipio do Abre 
ampo ; 

Pedto do Assis Xavier de Pula Junior, em Capella Nova do Hotim, munt» 
cipio do Santa Quiteria ; 

Thecdomiro Starling Martins da Costa, em Santo Antonio da Vargem Alo- 
gre, municipio de 8. Domingos do Prata ; 

e proádio Mendes Dorme, em Corrego d'Antas, municipio de Dôres do Ta- 
" Riul Ricardo, na cidado do Abaeté ; 
Josguim Porfirio Alvares Machado, n2 do Araxá ; 


at Maximiano Guimarães, na estação, do Capivary, do municipio de Pouso 
0. 


Delegacias de hygiene e de vaccinação 


Foram nomeados para exercer 08 Cargas dé delegado de ygieno e de vacei- 
nação nos municipios de Ponte Nova, Villa Platina, Caracól, Uberabinha, Laopol- 
dina, Pitanguy, Salinas, Carangola, Araxá, Juiz de Fóra, Cataguazos, Pomba- 
Carmo do Parnabyba, Arassuahy é Jacutinga os srs. dra. Bapjamin Vieira Coslho, 
Josó Petraglia, Feliciano Duarte de Miranda, Raphaoi Rinaldi, Custodio Monteiro 
Ribeiro Junqueira, Jacintho Alves Ferreira da Silva, Maximiliano Gomes Machado, 
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Americo Arnulpho Torres, Constantino Guimarães, Antonio Goulart Villela, 
Ascanio de Paula Monclar, Raymundo da Camara Barreto Durão, Eduardo Au- 
gusto Montardon, Nuno da Canha Mello é Angelo Xavier da Veiga. 

Foram nomeados na fórma do Rsgulamento Sanitario para exercor exolu- 
sivamento o cargo de delegado de vacoinação dos municipios de Passa Quatro 
e Patrocinio os gr. Arthur Tiburcio Ribeiro e pharmaceutico João Jacques Won- 
ry Montandon. 


Serviço geral de prophylaxia 
. . 

E agradavel consignar quo o Governo não tevo no periodo abrangido pelo 
presente relatorio, necessidado de mandar pôr em pratica sérias medidas 
propbylaticas, porquanto o estado sanitario de Minas foi, durante esse lapso de 
tempo, accentuadamente lisongeiro. 

O gr, dr. Cicero Ribeiro Ferreira Rodrigues, commissionado para, em excur 
são pela zona da. Matta, limitrophe deste Estado com o do Rio de Janeiro, tomar 
as providencias que julgasso necessarias afim do evitur se à invasão em Mi- 
nas da pesto bubonica que grassava na cidate do Campos, entendeu, conforme 
opportunamente communicou a esta Secretaria, não ser precisa a instalação 

1 


de postos de desinfecção na referida ozona, porquanto a epidemia já 
estava one plena phase de declínio. 


Policia sanitaria 
DA 

As reiteradas publicações, no Minas Geraes, das disposições regulamentares 
que prohibem aos negociantes a venda, em seus estabetacimentos commerciaes, 
de drogas e preparados pharmaceuticor, não fez ainda cessar essa pratica abu- 
aiva, de que podem resultar graves prejuizos à saude publica. 

Varias denuncias nosso sentido me têm chegado às mãos e, auxiliado pelas 
auctoridades sanitarias, tenho tomado, para correcção de taas abusos, as provi- 


dencias que 0 caso exigo, fazendo applicar aos infractores as panas;commina- 
das na lei, 


Soccorros publicos 


Attingiram as dosposas feitas com soccorros publicos no Estado, ató 31 de 
março p. à importancia de 69:1965840, ou soja 11:1965840 mais do que a verba de 
58:0GOg0CO consignada para ts! fim na loi do orçamento do anno de 1901. 

Conforme declarei anteriormgnto, nessas dosposas figura a quantia dispen- 
dida com a assistencia a alienados no Hospício Nacional, além da vorba para | 
tal fim dostinada, 

O dispendio feito em exercicios anterioros, comparado com o do exer- 
cicio passado, para attendor ás necessidades daquelto ramo do serviço publico 


falia bem alto a favor do bom estado sanitario de Minas no período compre- , 
bendido por este relatorio, ' 


) « - 
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Em um ou outro ponto do Estado appareceram casos de variola, e do febre 
ampreila que, convenientomente isoiadus e tratados, ficaram cireumgcriptos ao 
ponto de seu apparecimento. 

Na importancia acima, de 69:1965840, está incluida à do 22:0088030, dispen- 
dida com os soguintes auxilios : 

* Do 1:8183380, em 2 de maio de 1902, ao agente executivo da Conceição do 
Serro, por do posas realizadas, com extincção da variola naquella cidade ; 

De 6738500, om 6 de agosto do mesmo anno, à Camara Municipal de 8. 
Domingos do Prata, para occorrer ás dospesas com a extinoção de febres de 
mau caracter no municipio. 

De 235$690, em 12 do masmo mez, ao agento executivo de Barbacena, para 
extincção da variola naquella cidade ; 

º De 6:4815360, em 5 do setembro do reforido anno, à Camara Municipal do 
Ubá, por despesas realizedar com u extinção da variola ; 

De 4:000$000, em 6 do mermo mez, ao dr. Augusto Gloria, por serviços 
prestados aos enfermos atacades de lebre amarelta em 8. Joko Nepomuceno ; 

Do 1:0005000, no mesmo dia, “o dr, Justino Fortes Bustamante, por eguaes 
serviços ; 

De 2:0008009, tambem no mesmo dia, e por eguaes serviços, ao dr, Josá Pe- 
dro de Aravjo ; 

Da 8008000, em 5 de dezembro, ao dr. Carlos Marques da Silveira, delegado 
de frgleno em Bomfim, para soccorrer à pobreza atacada de febre de mau ca- 
Tacter ; 

De “E:ooogo0o, ao dr. Cicero Ferreira, para cecorror às primeiras despesas 
na commissão de que foi encarregado na zona da Matta para despesa do Estado 
da invasão da peste bubonica. 

. 


Persistindo os phenomenos telluricos que se têm manifestado na cidade de 
Bom Successo, e 'que tanto tôm alsrmado a respectiva população, o go- 
verno nomeou o dr. Luiz Caetano Ferraz pars estudal-os attentamente, para 
ver gi se descobrom suas cansas, devendo opportunamento apresentar sou 
parecer à respeito. 

O dr. Luiz Ferraz, no assempenho essa commissão scientifica, estevo 
residindo alguns mezes na referida localidade, registrou curiosas observações é 
actualmente se acha em Ouro Preto, procedendo nos laboratorios da Escola de 
Minas a analyses de grande numero de rochas colhidas na região onde se ve 
rificam os phenomenos anormaes, consistontos em tremores de terra a fortes 
ruidos gubterranoos. 


Relações com o Governo Federal 


Ao Ministerio da Justiça o Negocios Interioros transmittiu-se, a sou pedido, 
com uma cópia do officio do dr. juiz de direito da comarea de Leopoldina diri- 
gido a esta Secretaria, a informação extrahida dos autos de arrecadação dos 
bens do subdito portuguez Manoel Gomes de Souza Araujo. 

Ao mesmo Ministerio foram encaminhadas, para torem o conveniento destino, 
as cartas rogatorias expedidas pelos drs. juizes de direito das comarcas de Juiz 
de Fóra e Varginha, deste Estado, às justiças da ltalia, para citação de Braz 
Giacomo & Filho e Antonio Marconciri, º 

Ao Ministerio das Relações Exteriores foram remottidas, com as informações 
de que trata o art. 7.º do regulamento que baixou com o decreto n. 855, de 8 
de novembro de 1851, as certidões de obito dos extrangeiros: Giuseppe Piccinini, 
austriaco, falleoido na comarca de Uberaba ; Josó de Martino, Andró Marcoliato, 
Miguel Gaiafo, José Cataldí, italianos, fallocidos nas comarcas de Carangola 
Pmba, Barbacena e Ouro Fino; Josô Rodrigues, Joaquim de Souza e Antoni 


| 


Re 


Aurelio de Moraes Cardoso, portuguozes, fallecidos nas comareas de S, Paulo do 
Muriahó o Santo Antonio do Machado ; Antonio Bouniard e Rachel Candida, fean- 
cezes, fallocidos nºs comaraas do Carangala e “Tres Pontas, e Assab Darniz 
Tameiz Simom, tambem conhecido por Folippo Jorge, syrio, fallecido na comaroa 


do Curvello, 
Ao mesmo Ministerio, transmittiram-se ogualmente os documentos adechte 


mencionados : 

Cortidõss poias quaes se vorifica que o gubdito portuguoz Antonio José da 
Rocha Guimarães, apesar de nio havor faito declaração alguma de querer con- 
servar à sua quelidado de cidadão portuguez, não oxercera 0 direito do voto no 
municipio do Pomba, onde tinha sido, ex officio, qualificado eteitor foderal ; 

Copia do oMoio do dr. juiz do direito da comarca «te Ponte Nova, prostan 
informações sobre o estado do processo do inventario do subáito alldnão João 
Baptista Siflort, solicitadas pelo consul da, Alomanha : 

Cópia autentica da certidão pela quatse verifica ser o gr. Raymundo Joyeux 
eleitor fedoral e ter votado nas eloições efectuadas em Ouro Proto, desto Es- 
tado, om 24 do fovereiro e 15 de novembro de 1898 ; ! 

Cópia do oMeio do dr, juiz de direito da 1.º vara da comarca de Juiz de 
Fora, prestando informações a respeito da menor Simonno Berangóra, que ge 
acha em Tours (França); 

Cópia do officio do dr. juiz de direito da comarca de Alêm Parahyba, pro- 
atando informações sobre o assassinato da italiana Carmolia. Cariello que alli so 
perpetrou ; 

Para ser lavado no conhecimento da Legação Italiana no Rio, communicou- 
se ao Ministerio das Relações Exteriores que O italiano Josó ossi, processado na 
comarca da cuvalio, por crime de rcubo, obtivera habeas corpus, por ter aido 
preso, senão oleitor, pouco antes de uma eleição procedida no Estado. 

Outrosim que, decorrido o prazo das immaunidades eleitoraes que lhe eram 
garantidas por lei, foi recolhido à cadeia, visto já estar pronunciado e, tendo 
sido submettido a Julgamento, foi absolvido o posto em liberdade. 

Com relação à detenção que soficeu e subdito allemão Max Loliler e que 
deu logar a uma nota do consul da Allemanha, datada de 16 de setombro do 
anno passado, levaram-se as seguintes informações ao conhecimento daquella 
Ministerio : 

Recebendo o delegado de policia da cidade de Queluz, no dia 27 de maio do 
aano passado, denuncia de que o subaito allemão Max Lofller havia illudito 
ao conferente da estação de Ouro Preto, deixando do pagar-lho 648009, prove- 
niontes de um despacho que fizera naquella estação, deteve aquella auctorida- 
de o reforido Mux até que, por intermedio do asgenta da estação do Lafayette, ti- 
vesse confirmação do facto denunciado. 

Como, porôm, não obtivesse rosposta do conferonte da estação de Ouro 
Preto o apparecesse um outro ellemão dizendo se patrão de Max, foi este posto 
em liberdado, 

Estas declarações são confirmadas pelo agenta da estação de Lafayotto, o 
qual declarou não tor o delegado de policia proferido uma 2ó palavra que pu- 
desse cilendor Mox ou a seu Consul. 

Em todo o caso o Governo, tendo conhecimento do facto, dispensou o mea- 
mo delegado. 

Dovolveram se, devidamenta cumpridas, as seguintes cartas rogatorias : 

- Do dr. juiz substituto da. comarca do Pomba, expodída ás justivas do Por- 
tugal, para a aveliação dos bens pertoneantes ao ospolio de Jozé Antonio R9- 
drigues ; 

— Do dr, juiz de direito da comarea do Manhuasgi, expodida às justiças do 
Portugal, para citação do D. Rosy Gonçalves Martins ; 

— Do da 2.º vara da comarca de Juiz do Fóra, expedida ás justiças da 
Italia, para citação de Braz Giacomo & Filho ; 

— Do da comarca do Cataguazes, oxpedida às justiças de Portugal, para à 
avaliação dos bons pertencoutos ao espolio do Matheus Josó Lopes ; 

— Para ser legalizada do accôrdo com as circularas ns. 323, de 10 de junho 
de 1870 o 37, de 11 de janeiro de 1886, devolveu-se ao dr. juiz do direito da 
comarca de Ubá a carta rogatoria expedida às justiças da Italia a requerimento 
de Lourenço Padula, e ã 


ves Bgj= 


— Ao dr, juiz de diroito da comares da Varginha communicou-se, para 68 
devidos fins, que a carta rogatoria expedida às justiças da [talia, para citação 
do Antonio Marconeini, acha go na Lagação Brasileira em Roma, aguardando que 
a parte interossada promova o sou cumprimento, visto tor o alludido Antonio 
Marconcini se negado a pagar as despesas nocessarias para procador-so ao in- 
ventario requerido. 


— Ao da comarca de Alên Parahyba devolvou-so, para os fins de direito, 
a carta rogatoria quo acompanhou seu officio de 5 de novembro ultimo, por 
não dependorom de simplss rogatoria as diligoncias nolla dsprecadas, de accór- 
do com o Aviso do Ministerio da Justiça de 1.* do outubro do 1847, 


— Para attendor ao podido feito, om tolegramma, pelo Ministro das Rela- 
ções Estorioras a rospoito do subdito dinamarquez Lars Niolgon qua esteve ro- 
sifindo na Sazenda « America » da propriodade do sr. coronel arthur Torras, 
pediuso ao dr. juiz do ditoito da comarca de Thosphilo Otoni qua mendasso 
verificar pelo escrivão ds psz do districto em quo está gituada a roforida fa- 
zenda si Nielsen, durante o tompo do sua rosidencia naquelta comarca, foi alia- 
tado eleitar o exorcau o diroito de voto om eleição ostadual ou federal, 


— Ao presidento dn Camara Municipal de Theophilo Ottoni tambem padiu- 
so mandar verificar si Lars Niolson foi alistado eleitor foloral o, no caso atllr- 
mativo, si solicitou o respectivo titulo, 


— Ao dr, juiz do direito da comarca dosta Capital transmittiu-so, por có- 
pia, um officio em que o Real vice-Consul da Italia, em Juiz de Fóra, so reforia 
a um choquo do 125 liras portoncenta ao finado italiano Thomaz Ariotto, de 
que se apoderára indevidamente outro italiano de nome Luiz Clomonti, ou Cre- 
menti, 


. 
Romeítido por aquolla auctoridado à esta Saorataria o roforido choqua, foi 
olle enviado ao sr. vice-Consul. 


— Ao dr. juiz do direito da comarea da Campanha transmittiu so, pare 
os fins de direito, com uma cópia do officio do Consul da italia em Juiz de 
Fóra o processo em que ô rêo de erimo da bigamia o subdito italiano Nicola 

cafura. 


— Ao da comarca de S. Josô do Paraiso onviando-se, por cópia, 08 papeis 
em que o dr. Manoel da Rocha Fernandes Lsão, residente naquolla comarca, 
tratava do facto de não ter sido seliado, na conformidado do disposto no Regu- 
lamento annoxo so decreto n. 3.564, de 22 de janeiro de 190), o testamento 
de seu finado sogro, coronel Josô Vieira Carneiro, pediu-se, por solicitação feita 
palo Ministerio da Fazenda, que tomasse a respoito do assumpto providencias 
tendentes & garantirem a execução daquelle Regulamento. 


— Ao da do Fructal, aceusando o racobimonta ds seu oficio communican- 
do o falecimento do arabe Domingos Jacob Jayme, declarou-so quo, sendo 
brasileiros os herdeiros bam como a testamonteira do referido finado, não so 
verificava à hypothose do ar, 2.º do decreto n. 855, de 8 do novembro de 
1851, isto é a intorvonção consular no inventario e arrecadação do rospsctivo 
espolio, nem tão pouco a do art. 33, do decreto n. 2.433, do 15 de junho de 
1859, visto não so tratar de bens de ausontes. 


— Tenjo fallecião na comaroa de Carangola o subdito hogpanhol Leopoldo 
Perez Miguez, bom como o subdito portuguez Josó Marques de Figueiredo e 
não sendo encontrados os registros dos abitos dos mesmos, ao Ministerio das 
Relações Extorioros foram romettidos os papois relativos à arrecadação dos 
bons deixados polos referidos linados. 


— Ao mesmo Ministario foi tambom remeMtida uma cortidão do nascimon- 
Et pairédo Piceinini, filho do Giuseppe Piccinini falecido na comarca de 
eraba. 


- Ao gr, Ministro do Justiça cominunicou-so [ter-se oficiado ao juiz de paz do 
distrioto de Angustura no sentido de sou aviso de 9 de dezembro do anno passa- 
do, assim como que tinham sido tomadas as providencias tendontos a evitar que 
as- auctoridados estaduaos se correspondam directamente com o governo fede- 


ral, 
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Naturalizações 


Ao Ministerio da Justiça e Negocios Interiores foram encaminhados os se- 
guintes documentos : : 

Attostados roforontes ao subdito ottomano João Miguel Arabe, que requerera 
naturalização áquello Ministerio ; 

Requerimento do padro Affonso Girardi, subdito italiano, residanto no dis. 
tricto do S. João do Morro Grande, da municipio de Santa Barbara, padindo 
naturalização de cidadão brasileiro. 

As paturalizações supra já foram concedidas, tendo sido as respobtivas car. 
tag registradas nosta Sacretaria, de necórdo com o Doe, n. 904, de 12 de novem- 
brojdo anno passado, e entregues aos interessados. 


Eleições 
Eleições federaes 


De conformidade com o decreto do polar exosutivo n. 4.686, de 26 de no- 
vembro ultfimo, e do decreto legislativo n. 917, de 9 dezembro seguinte, pro- 
codeu-se, om 18 de fevoreiro ultimo, em todo 0 Estado, a eleição, não só para 
o cargo de vics-presidonto da Republica no pariodo presidencial de 1902 a 
1908, mas tambem para oa do dopitados na legislatura de 1903 a 19056 para a 
renovação do terço do Senado, 

Para essa eleição expediu o governo [aleral as instrucçõos que baixaram 
com o decreto n. 4.695, de 11 de dezembro uitimo, sendo as mesmas distri- 
buidas às Camaras Municipnos do E:taio, com tempo da serem daljas as necos- 
serias providencias para o processo eleitoral. 

Para a organização do quadro, de quo trata o art. 20 das refarilas instrn- 
eções, o qual deve contor o numero de secções de cada municipio do Estado e 
o dos eleitores de cada socção, deixaram alguns presidentas dos governos mu- 
nicipaos de fazor romossa. dos respectivos dados é outros os remettoram fôra 
do prazo marcado nº» citado artigo. Do alladido quadro, aleanta publicado, 
vorifica-so o numero de 233.338 oloitoros foderass, correspondentes a 89 mu- 
nicipios e delle remettou-se uma cópia authentica ao vico presidento do Se- 
nado Federal para os fins legaes, 


Quadro do nnmero de eleitores federaes, por secções, 
edistrictos do paz o municipios, à quo so refere o 


Dec. n. 4.695, do I1 de dezembro de 1903 
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EVT) gi E 
Districtos E S|£| é 
2 2182] 58 
a os as 
E(8/ 
47 
250] 4.536 
3 
2.014 
y 
580 . 
255 j 
wu] 3.828 
2.348 
939) 
181 
ko 
368 


Numero de eleitores 


Municipios Districtos 


Por, 
municipios 


Por secções 
Por 
districtos 


Santo Antonio) 
do Monte.... 


hd e 
Bom Despacho. 


Santa Barbara, . 


Santa Luzia do| 
Rio das Ve- 
lhas......e..o 


Lagia Santa... 
ldem. 


Capim franco. 
ldem idem, 


Santa Quiterta 


Capeia Nova. 
ldem..... 
Contagem . 


Santa Rita de 
Cassia........ 


Espirito Sento da Forquilha, 
ldem, idem ...ccssenmenseero 


Municipios 


Santa Rita de 
Cassia .. 


Santa Rita da 
Extrema,,,... 


S. Francisco... 


S, Manoel,,,. 


Santa Rita do 
Sapucahy.. 


Seto Lagõas.,.. 


S. Gonçalo do 
Sapucahy.....| 


Districtos 


Garimpo das Canõas 
Ponte Alta... 


Idem”., 
S. Sebastião da Bella Vista. 
Idem, idem. 
Santa Catharina. 
idem... 
Rae 


Edem.,.rerienas 

Tahoteiro Grande, 
ldem...crrese 
Idem....... 
Cordisburgo 
Jenuitibá. 
Idem. 
Idem. 


:Dividida, conforme communicação recebida, 
em 17 secções eleitoraes, com o total de 
3,3 eleitores). reremeseeeranmenenero 


Numero de eleitores 


[por secções 


Por 
districtos 


3% 


46 
53 2.814 
6 


Ber. 
munhipios 


ss) 


2.814 


1.355 


2.807 


3,943 
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Numero de eleitores 


Municipios Districtos 
. 


Por . 
municipios 


Por secções 
Por 
districtos 


Rio do, x 
Milho Verdo, 
Kambé 


i Ve] q) 3490 
Fheophilo Ot 
toMl,ccssesserfecnensere 


135] 4.876] 4.870 
Tiradentos..... 8) 


I 
Tres Pontas... a 


o pt 

Idem, idem........» 
sant'Anna da Vargei 
TURVO presreser fenanerensesraraenmaras 


1 
3) 1,09) 
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Municipios 


TUIVO soe aveu 


Ubá...eccssreseJerr. 


Vargem Grande) 


Varginha... .. 


Viçosa, .,...... 


I 
Vo N, de Lima À tl 


Districtos 


Santo Antonio do Rio Aci 
Piedade do Paraopeba... 


Somma. 


ima, 


Secções 


Numero de eleitores 


Slal gs 
2 |.8|,& 
é |85 | &é 
s|S| â 
[a a PR 
7] te) 1.0 
4.505) 4.595 
939 930 

78 

TO 
500| é 1.988 

920 

E 

535 

34 

526 

4s2 

7,46 
Sn] 4.985 

520] 

Rá, 
22 826 
288,836 


ui = 
Recapitulação 


Municipios. E 80 
Secções. E 1.105 
Numero de eleitoros 288,83 


Obsorvações 


Não remettoram informações as seguintes municipalidades : 


Alfenas — Alvinopolis — Araguary — Arassuahy — Araxá — Ayoruoca — Boa Vista 
do Tremedal — Bocayuva — Bom Successo — Caethó — Carangola -- Villa Brasilia — 
Dôres da Bor Esperança — Ferros — Januaria — Lima Duarte — Machado — Marianna 
— Minas Nows — Monte Alegre - Montes Claros — Muzambinho — Paracatá — S. Josó 
do Paraiso — Passa Quatro — Passos — Patrocinio — Pedra Branca — Pitanguy — Pium- 
hy — Poços de Caldas — Pouso Alto — Prata — Rio Novo - Rio Pardo — Sacramento 
— Salinas — S. João Baptista — 8. João d'El-Rey —*. João Nepomuceno Tres Cora- 

es — Uberaba — Uberabinha — Villa Nova de Rezende — Villa Platina e Silvestro 
errar. A municipalidade de Guarará apenas communicou ter sido o municipio divi- 
didos em y secções eleitoraes. 


Secretaria do Interior do Estado de Minas Geraes, em Bello Horizonte, 15 de abril 
de 1403— Adolpho Julio Tymburibd, 2.º official. Visto. — O chefe de secção, José Coelho 
Linhares. Visto, o director, Edmundo da Veiga. 


Alistamento federal 


. 
Nos termos do art. 7.º da Jei n. 35, de 26 de janeiro de 1892, procedeu-se, 
em abri! do anno passsdo, ao alistamento eleitoral federal. 
Apenas 17 municipalidades remettoram as cópias do alistamento, deixando as 
demais de cumprir o disposto no art. 25, 8 7.º da referida lein. 35, que recom= 
menda que tal remessa seja feita ao Presidente do Estado. 


Eleições estaduaes 


No dia 15 de novembro passado raalizaram-so as oloições de deputados ao 
Congresso Estadual para renovação da Camara é de doze senadores para à re- 
novação da metade dos membros do Senado Mineiro. 

Foram eleitos senadores os senhores : 

Dr. Levindo Forreira Lopes, de. Virgilto ds Mello Franco, coronel Francisco 
Ribsiro de Oliveira, e»ronel Julio Cesar Tavares Paes, dr. Josô Pedro Deum- 
mond, Camillo Folintho Pratos, dr. Josó Gonçalves de Souza, dr. Gaspar Fer- 
reira Lopes, Olympio Jalio de Olivatra Mourão, dr. João Bawdea, dr. Francisco 
do Paula Rocha Lagõa e dr. Josino da Paala Brito. 


Deputados : 


PELA 1.º CIROUMSORIPÇÃO 


Dr, Lindolpho de Almeida Campos. ) 
Dr. José Tavaras de Mello. 

Dr. João Baptista Forreira Vollo3o. 

Dr. Abeilard Rodrigues Pereira. 

Dr. Carlos da Silva Fortes. 

Bernardino de Senna Figueiredo. 

Dr. Joaquim Domingues Leite de Castro. 
Antonio Welerson, Í 
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PELA 2.8 CIROUMECRIPÇÃO 


Dr, Jogó Felippe de Freitas Castro. 

Dr. Poriclog do Mendonça. 

Dr. Francisco de Campos Valladares. 

Dr, Azarias Josó Monteiro de Andrado, 

Dr. Fernando de Mello Vianna, 

Coronel Juvenal Coelho de Oliveira Penna, 
Dr, Carlos Peixoto de Mello Filho. 

Major Olympio Rodrigues de Araujo. 


PELA 3.8 CIRCUMSORIPÇÃO 


Dr, Luiz Rennó, 

Coronel Manoel Alves de Lemos. 

Coronel Simeão Styllita Cardoso. 

Dr. Francisco Honorio Ferreira Brandão Filho. 

Dr. João Braulio Moinhos de Vilhena Junior, 

José Pereira de Seixas, 

Pharmaceutico Francisco Lafayette Silviano Brandão. 
Dr, Josô Ribeiro de Miranda Junior. 


PELA 4,8 CIRCUMSCRIPÇÃO 


Coronel Jayme Gomes do Souza Lemos. 
Dr, Franklin Botelho. 

Dr, José Augusto de Assis Lima, 
Coronel João Quintino Teixeira. 

Dr. Afranio de Mello Franco. 

Cassiano Raphael de Aflonseca e Silva. 
Major José Galdino Rios. 

Dr. Americo de Macedo. 


PELA 5.3 CIRCUMSCRIPÇÃO 


Conego Francisco Xavier de Almeida Rolim. 
Dr. Luiz Cassiano Martins Pereira. 
Sebastião Augusto Lima. 

Dr. Josô Alves Ferreira a Mello. 

Dr. Affonso Penna Janior. 

Dr. Pedro Luiz de Oliveira, 

Julio de Vasconceltos Teixeira da Moita, 
Modestino Gonçalves. 


PELA 6.º CIRCUMSCRIPÇÃO 


Dr, Epaminondas Esteves Otteni. 
Coronel Ignacio Cartos Msreira Murta. 
Coronel Celestino Soares da Cruz. 
Corona! Edmundo Blum. 

Dr. Honorato Alves. 

Arthur Pimonta. 

Pedro Laborne. 1 

Arthur Quiroga. 


Pr RS 
Alistamento estadual - 


Quanto ao alistamento estadual, fo! egualmente insigntãoante o nutboro 
de cópias remettidas a esta Secrataria, sendo recebidas apenas 131, pelo que 
não ha elementos sufficiontos para composição de um quadro contendo o nume- 
ro dê eleitorado do Estado, por municipios e districtos. 


Com relação a osso serviço, o em resposta 8o oífloio do juiz de paz em ex» 
ercleio, da cidade de Araguary, communicando terom sido suspensos, no di- 
stricto daquelta sidade, os trabalhos de qualificação de eleitores, por estar o es: 
crtfão do répectivo juizo sobrecarrogado de serviços junto ás auotoridades 
polictass e não terom as pessoas nomeadas para sorvirem do escrivão ad hoc ao; 
coitado essa nomeação, declarou-se-lhe, qua polo art. 218 da lei n.20, 0 serviço 
eleitoral prefere a qualquer outro e que, para O policial, é quo devia sor feita 
nomeação de escrivão ad-hoc, a qual deveria sor mantida desde que a pessoa 
nomeada, para se eximir do desempenho das respoctivas funcções não apro- 
sentasse motivos justos. 


Negocios locaes 


Entre outras foram respondidas por esta Secretaria as soguintes consultas, 
relativas a questões que se prendem ás administrações locaes : 
Apuração de eleições cm S. Manoel, 


Em 3 de março do anno passado, declarou-se ao juiz de paz da Villa de 
S. Manoel, em resposta á consulta que dirigiu a esta Secretaria, que o art, d.º 
da Join. 204, do 18 de setembro de 1896, reforo-se apenas & actas de apuração 
das eleições dos districtos de paz ou secções de districtos e não é applicavel às 
das apurações de cada uma das eleições parciaos procedidas nas secções dos 
districtos. 

A estas applica-so o disposto do art. 104, do Reg. 598, de 31 de outubro 
de 1892, devendo sor transoriptas, nosso municipio , (*) pelo escrivão do juiz de 
paz em seus livros de notas. 

Si o esorivão tivor impedimento, compete à nomeação de escrivão ad hoc ao 
presidente da Mesa Eleitoral, ad-instar do que so pratica no preparo o organi- 
zação do alistamento eleitoral (art. 10, do cit. Reg. 590). 


Contribuintes que têm direito a tomar parte 
na Assemblta Qunioipa! do Alvinopolis, 

Em resposta à consulta do agente executivo municipal de Alvinopolis, con- 
atante de seu oflcio de 12 de março do anno passado, declarou-so, & 21 do mes- 
mo mez, que o individuo, lançado em pequenas contribuições que deixou de pa- 
gar por um certo tompo os respectivos Impostos não póde tomar parto n& 


() O municipio de Guarará não é séde de er ii 


qu PS 


Assomblóa Municipal, muito embora haja entrado de uma só vez, em um ex- 
ercicio, para os cofres municipass, com quantia superior à dos maiores con- 
tribuintes, pois pela 2.2 parte do art. 61 da Lei n. 2, só podem tomar parte na 
Assombléa Municipal os maiores contribuintes e, na hypothese figurada, aquel- 
lo individuo não póde ser contado no numero dos maiores contribuintes do mu- 
Dicipio, pois o valor elevado da quantia paga apenas represonta o seu dóbito 
para com a Camara, dos impostos que deixou de pagar. 

Outrosim, declarou-se que o individuo lançado na classe dos maiores con- 
tribuintes deve tomar parte na Assembléa Municipal ( 2.º parto do art. 61 oit.), 
ainda mesmo não tendo pago os respectivos impostos, que à Camara cumpre 


cobrar. E . 


Vigor da lei que alterou as divisas de dois 
districtos do município do Sant'Anna de Ferros, 


Ao presidente da Camara Municipal de Sant'Anna dos Ferros scientificou-se 
que, já tendo decorrido o decennio do que trata o art. 12 da Constituição Es- 
tadual, a lei que altera as divisas entre dois districtos daquelle municipio de- 
via ser considorada em pleno vigor. 

. 


Competencia da Camara Municipal de Patru- 
cinio para cobrança de impostos no logar deno- 
minado Confins. 


Em solução à consulta feita pelo presidente da Camara Municipal do Patro- 
oinio, deolarou-se-lho em 7 de maio, que, pelo parecer da respectiva Commis 
aão do Congresso, sol. n. 333, approvado em sessão de 10 de setembro de 1898- 
ficou decidido portencor ao município sob sua direcção o logar denominado — 
Confins — podendo, portanto, a Camara proceder à cobrança dos impostos que og 
contribuintes deixaram de pagar. 

Na hypothese, porém, do tor a municipalidade de Monte Carmelo recebido 
aquellos impostos, com ella devia a Camara entrar em aecôrdo para rehavel-os, 
podendo tratar de cobrança judicial, st tal accôrdo não se verificasse. 


Competencia para nomeação de funccionarios 

municipaes. 
Ao presidente do Conselho gDistriotal de Mercês do Pomba declarou-se, em 
23 de maio, que os funcoionarioB das Camaras são do nomeação d'estas, art, 37 £ 
7.º da lei n. 2, é os dos agontes executivos são por estes nomeados =» art, 39, 
83.º da citada lei n. 2 


— 79 — 


O vereador eleito para preenchimento de vaga . 
deve ser considerado immediato ao menos votado 
da primeira eleição, 

Ao presidente da Camara Municipal de Sete Lagõas, consultando, em tele. 
grapma de 13 de junho, aí, para os efeitos legass, podia ser considerado verea- 
dor garal mais votado o eleito para preenchimento de vaga, daclaro«-se, em 
16 daquello mez, que o vereador eleito para tal im deve ser considerado im- 
mediato ao ultimo votado na 1.º eleição. 5; 


Regula o reconhecimento de poderes dos verea- 
dores municipaes a lei n. 204, de 1896, 


Consultando a municipalidade de Poços de Caldas si foi legal o sem proce 
dimento, observanio no reconhecimento de poderes e posso do sous membros 
a disposição da lei n. 204, declarou-se, em 11 de julho, que a Camara, assim pro- 
cedendo, se installou legalmente, 


Caso de prorogação do orçamento anterior no 
municipio de Uberaba, 

A* Agencia Exeoutiva do Uberaba, que consultou sobre o procedimento que 
devia ter á vista da lei estadual n. 339 de 1902 que annullon, entro outras leis 
municipaes, a que fixou as respectivas receits e despesa do municipio, declarou 
se, em 16 de setembro, que devia prorogar o orçamento do anno anterior. 


Inconstitucionalidade do imposto lançado so« 
bre o ramal do Paraopeba pelo Conselho Munici- 
pal do Congonhas do Campo. 


Respondendo a uma. consulta feita pelo presidente do Conselho Districtal de 
Congonhas do Campo, declarou-se-lhe, em 8 de novembro, que tratando-se de uma 
questão que afsciava os interesses peculiares do districto, o governo julgava 
não dever dar opinião a respeito da mesma, Como opinião pessoal, porém, 
acerescentou-se quo, sendo o Ramal Paraopeba uma concessão estadual, ex-vi do 
contracto foito a 17 de outubro de 1889 e modificado pelo termo de 27 de junho 
de 1892, com a Companhia, Estrada de Ferro Paraopeba, parecia incontestavol 
& inoonstitucionalidade do imposto de 1003000 dgeado pelo Conselho gobre o re- 
ferido Ramal e, que) à não revogar o Conselho aquello imposto, só era!competente 
para o annullar o poder legislativo — Const. do Estado, art. 76 n. VIE, lei n, 
2, art. 62, 8 2.º. 
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Competencia para resolver questões de limites 
entre municipios (Patrocinio e Monte Carmelo). 


Ao agente oxecutivo municipal do Patrocinio foi declarado, em S de novembro, 
quo no governo do Estado fallecia competencia para rasolver & questão de li- 
mites suscitada entre aquello municipio e o de Monte Carsello, ssndo 0 pyjer 
legislativo o competente para resolver questões similhantes, nos termos do 
art, 78 da Constituição do Estado. 


É enchimento da vaga resultante desse facto, e nul- 
lidade de eleição por illegitimidado do juiz do 
paz que a presidiu em Santa Barbara do Rio 


Caso de perda do cargo de juiz de paz, pre- 
Novo. 


Em resposta à consulta feita pelo sr. Augusto Pinto Monteiro Junior, re- 
sidente em Santa Barbara do Rio Novo, deolarou-se-lhe,em 17 de novembro, que : 
i.* Bi o juiz de Paz eloito transforiu seu domicilio para fora do distrticto 
perdeu seu logar, devendo a Camara Municipal, om audiencia sua e verif- 
cado o facto, tel-o excluido da liata respectiva (Lei n. 18 de 1891, art. 41 3 ” 
2.º Sorificada a vaga do 1.º juiz de paz, ao presidente da Camara com- 
petia marcar a eleição para sou preonchimento, devendo ella ser marcada den- 
tro do 15 diss o realizada dentro de 90 da data em quo Eo tivesse tido 
conhecimento da existencia da voga (Lol n. 204, do 18 de setembro de 1898, 
art. 1.0 88 1.º 0 2.º) 
3.º Si o aliudido juiz de paz já tivesse perdido o seu lozar, nos termos » 
da lei citada, era claro que a eleição por elle presidida seria nulla, à vistê 
do dispesto no rt. 218 n. IV do Regulamento eleitoral. 


Constituição do municipio de Bello Horizonte. 


ho er. Miniatio da Justiça, em resposta ao seu telegramma de 2 de dezem- 
bro ultimo, informou-so, a 3 do mesmo mez, que o municipio de Bollo Horizonte 
ixo acha constituido sob a organização especial de uma Prefeitura, encarregada 
da parto admnistrativa e oroada pelo Dec, n. 1.088, do 29 do dezembro de 
1897, sendo as questões economicas resolvidas por um Conselho Deliberativo 
netituido pela lei n. 275, do 12 do gotombro de 1809. 


Gompetencia para mandar proceder 4 eleição 
no districto de Bom Jesus de Penha, transferido 
do municipio de Cabo Verde para o de Jacuhy. 


Em resposta à consulta do prosidento da Camara Municipal de Cabo Verde 
sobre a eleição para presnotiafio da vaga do vereador especial do districto 


= Bio 


de Bom Jesus da Penha, verificado pelo fallecimento do cidadão Evaristo Ma- 
ohado, declarou se-lho, am 29 de dezembro, que competia no presidente da Ca- 
mara Municipal de Jacuhy, para onde foi transferido aquello districto, provi- 
denciar para que fosse preenchida a referida vaga, conforme explicou-se às Ca. 
maras dos municipios creados pela lei n. 319, de 16 de setembro de 1901, em 
cirqular desta Secretaria, 


Casos de vagas de jniz de paz no municipio 
. e de Ayurvoca, 

Tendo o dr. juiz do direito da comarca de Ayuruoca communicado ao go- 
vorno acharem-so vagos os logares de juizes de paz do districto daquella cidade 
e tambem dos districtos de Livramento o Guapiara, por não quorer a Camara 
Proceder ao reconhecimento dos mesmos, respondou-se-lhe, em 3 de janoiro deste 
anuo, aponas como opinião pessoal, que no exercicio das funoções de juiz de 
paz nos districtos mencionados doviam continuar os juizes do triennio ante- 
rior até que a Camara resolvesse reconhecer os juizes eleitos ou considerar 
vagos os respectivos logates, mandando proceder à nova eleição, visto não ter 
havido no reconhecimento de poderes o recurso facultado no art, 18 da lei D. 


204, de 1896. 
. 


CEMITERIO EM ALVINOPOLIS 


ào juiz de puz em exercicio do districto da cidade do Alvinopolig, para que 
fizesso constar ao escrivão do juizo, em resposta a seu officio sobre o fechamento 
de dous cemiterios existentes naquelle municipio, onde são enterrados cadavores 
sem próvio registro do obito e cumprimento das demais formalidades legaos, de. 
clarou-se que ao conhecimonto da respectiva Camara Municipal deviam ser lova- 
das taes irregularidades, porquanto a olla cabia a inspacção e polícia dos cemi- 
terios, comformo é datorminado polas Constituições Federal o Estadual o deore- 
to n.º 789, de 27 de setembro de 1890. 


PREDIO DA ESCOLA DE MINAS EM OURO PRETO 


Tendo o sr. dr. Domingos José da Rocha, director interino da Escola do MI. 
nas de Ouro Preto, pedido informações do que constesse no archivo desta So. 
oretaria a respeito da cessão foita pelo governo da ex-Provincia de Minas ao 
governo geral, do predio em que até ha pouco funccionou aquele estabeleci- 
mento de ensino superior, sito á rua das Morcês Yaqueto cidade, declarou-se-lho 
nada constar no referido archivo, por não ter havido tal cessão é ser, por con. 
seguinto, o mesmo proprio estadual, conforme provavam 08 documentos forne- 
eidos pola Sooretaria das Finanças, deste Estado, 4 Delegacia Fiscal do Thesouro 
Federal. 


“ RL—6 ] 
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Passagens em estradas de ferro e transmissão de 
telegrammas officiaes 


As diversas Companhias de estradas de forro não enviaraa ainda a; cogtas 
de passagens nellea concedidas por conta desta Secretaria, motivo por que até 
hoje não se fez, pela respectiva rubrica, pagamento algum. 

Com transmissao de tologrammas dispendeu-se, conforme as contas apreson- 
tadas pelas agencias telegraphicas, a quantia de 19:3985800, 

O govorno tom exvidedo todo o esforço para fezer diminuir a avultada des- 
pesa que aunualmente so faz com as prssagons em estradas de for o trams- 
missão de telegramas, por motivo do serviço publico e por sua conta. Nesse 
empenho tem expedido grande numoro d» circulares, chamando a attenção de 
seus propostos e das auctoridades judiciarias para as disposições do Das. n.º 
805, do 10 de fovoreiro de 1893, que dau instrucções para requisição de passos é 
telegrammas, o, na tomada de contas, tem glozado os pagamentos de requisi- 
ções illegaos, promovendo a cobrança das auctoridades que abusivamente as fi- 
zeram. E' forçoso convir, porém, que são poucos os abusos, attingindo a re- 
apectiva despesa a grando somma, por causa do extraordinario movimento do ser- 
viço publico em um Estado vasto como o nosso. 


Ensino Primário 


Inspecção do ensino publico 


A inspecção e a direcção do ensino publico primario do Estado, do accôrdo 
com o Regulamento que baixou com o Dec. n, 1.348, do 8 de janeiro de 1900, 
continuam confladas aos inspectores escolares, municipass é districtass, 8 aos pro- 
motores de justiça, 

Na sóde de cada municipio ha um inspector escolar 6 um supplento, nomoa- 
dos nos termos do art. 2.º da lei n. 221, da 14 de setembro do 1897, 

Suas attribuições são as seguintes : 

Inspeccionar as escolas da sóde do municipio, velando pela flel obaervanoia 
da loi e regulamento referentes ao ensino primario, espocialmente pela execução 
das medidas referentes ao ensino obrigatorio ; 

Rapresontar ao governo sobre as medidas necessarias para o melhoramento 
do material escolar ; 

Prestar informações que lhes forem exigidas em relação ás escolas do 
municipio ; 

Cortificar, attosiar e informar os requerimentos dos profossores sobre li- 
senças o remoções, relativamento à veracidado dos motivos justificativos que 
allegarem; 

Propôr medidas convonientos a bem do ensino local, à sua suspensão nas 
aadoiras em que não houver frequencia Jogal, e a sua restauração, quando 
assim o exigir a necossidado do ensino ; 

Communicar ao Secretario do Interior a vaga das cadeiras que estão sob à 
sua inspecção e tambem o dia em que os professores publicos começarem ou 
reassumirom 0 exercicio, quando entrarem em goso de licença, ou facharem a 
escola por motivo de permuta, remoção ou exoneração ; 

Cortificar a frequencia dos'professores na sóde do municipio, e nos districtos, 
na falta de inspectores districtass ; 

Remettor à Sscrotaria do Interior, com seu visto, os boletins trimestraos e 
os mappas somestráes é bem assim o resumo 4 frequencia das escolas particus 
lares e municipaos ; 

Coneeder licenças aos professores, até 30 dias, sem vencimentos ; 

Nomear professores substitutos, por 30 dias; 

Admoestar 05 professores que não cumprirem 08 seus deveres ; 

Fiscalizar os exames das escolas particulargs o fazer Inventariar a mobilia 
e o material technico das escolas publicas, afhnão os roapectivos profassores 
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entrarem no exercício de suas funcções, ratificando esse invantario quando 
haja remoção, permuta ou demissão dos professores ; 

Fiscalizar 08 exames de candidatos o alumnos das escolas normas?. 

am cada districto ha um raspector ascular o um supplento, eujas atteiboi- 
ções são identicas às do iaspector wunivipal, medos quanto á conesesão do licen- 
ça o nomeação de professores substitutos. º 

Fusa inspecção, aliás teahalhosa, não é remanerada; € quem & “desempsaha 
com amor fal-o palo patriotismo. A falta do ramuneração dos inspectores, pã- 


veco-nos, tom foito com que ossa inspoação não produza 08 desrjados ef- 


foitos. 
A prova disso está om quo muitos dellas não remsttam à esta Saaretarip, 
em tempo, 08 manos, pelstins a actas do exames referontes 49 movimento 08- 
colar dos raspectivos municipios, retondo-os cómsigo por mais de um anno, 
com prejuizo da ostatistica escolar, não obstante 08 reiterados pedidos que so 
Jhes fazem, sondo que alguns deixam mesmo do romottar tães dccumeatos. 

gacolas ha nas sódes dos municiplos que não são visitadas por taes funccio- 
narios, floando, assim, sensivelmente prejudicada a instrucção por falta de 
informações traquentes que habilitam o governo & acompanhar O funcciona - 
mento de tão importante ranio da administração publica, corrigindo-lho as 
irrogularidades o defeitos. 

Dabi à necessidade palpitanto do restabelecimento da fiscalização remuno- 
rada, queçiã temos tido e que tão excellontes (ruetos tous produzido entre nós, 


como em todos 08 pAizos Que a têm adoptado. 

0 aperfeiçoamento da instincção publica, que 
de solução difleilima, dopondo, em grande parto, da effectividado da inspecção, 
o esta só pódo produzir seus resultados. sendo contiada à pessoal convenionte- 
mente habilitado, o que 86 dediquo especial é esto çadamonto h eso objectivo. 

A Join. 28!, do 16 do outubro de 1899, dá nos promotores attribuições do 
inspecção do ensino publico, competindo-lnes, para 0 desumpenho da mesma : 

Conteccionar aunuuimente O recenseameuto essolar de sur comarca ; 

Impór multas ues infractores das dingosições que dizom respeito ao ensino 


obrigatorio 
Visitar as escolas publicas primarias, examinando os livros da matricula é 


ponto diario, frequendia e aproveitamento dos alumnos. 
Esta inspecção ponco resultado teln dado, porquanto, tendo o promotor de 
justiça à gua residoncia obrigateria nas sódos das respectivas comarcas, quando 
muito 8º limita à visiter os escolas urbanas, o peles multplas ocenpações 
peculiares dO seu cargo de justiça, pouco pode se dedicar aos intoresses do 
ensino que exigo cuidados minucioros, frequentos é foitoa com idoneidade pro- 


fissional, 
Durante O anuo findo, apenas 53 visitas consta terem sido feitas às escolas 


publicas peoloa promotores de justiça, 


atão de importancia capital e 


Obrigatgriedade do ensino, 


o regulamento primario, que baixcu com o decreto R. 1.348, de 8 do ja- 
neiro de 1500, estabelece, nO sou art. 7.º, que O onairo primario no Estado é 
obrigatorio para 08 meninos de ambos 08 PeXOE, de7 a 13 anncs de edade, rósi, 
dentes dentro do perimetro ai determinado por lei, 


TEXTO! 
ENCADE 


mi BS ro 


Pensamos, entretanto, que o ensino obrigatorio não poderá ser posto em 
plena execução, sinão depois de tomadas algumas medidas de importancia, ten- 
dentos ao melhoramento das escolas, actualmente, na su quasi totalidade, mai 
instaltadas, desprovidas de mobilia e do necessario material escolar. 

Será de grauis utilidado, sinão do necessidade inadiavol, que o governo 
figus habilitado a adquirir ou mandar constrair, ao manos nas cidadas, em- 
quanto não possa ser em todo o Estado, predios apropriados ao funcoionamento 
das escolas publicas primarias. 

Constraidos esses predios, progcassivamenta, a começar pelas cidados prin- 
cipaes do Estado, presisa o governo dotal-os da necessaria mobilia e matorial 
eegolar, apparelhando-os convenientomente para o sou regular funccionamento. 

De palpitante necessidade à tambem o preparo profissional do professorado, 
por meio da croação de Escolas Modelos, onle se habilito para o desempenho 
de sua ardua tarofa, compenetranio-so do importantissimo papel que lue cabe 
na direcção dos eetudes primarios. Cumpro, alôm dísgo, que q professor, por 
sous conhesimentos, possi incutir no espirito de ssus alumnos, & par dos co- 
nhecimentos elemantaros que lhe cabo transmittte-lhes, o amor às tradições 
patrias, o respoito á3 leis do paiz, a admiração dos grandes brasilairos, implan- 
tando assim no coração dus creanças o culto civico a que têm díraito aquolios 
que trabalharam pare a grandeza e felicidade da ncesa terra. 

Assim, 03 ensinamontos do mostco, do lalo da elucação moral o civica, 
farão de cada criança um futuro cidaliy de espirito forte e de, caracter 
nobre. 

Feito isto, deve-sa organizar convenientemanto a fiscalização das escolas, 
remanerada é competents, unica que poderá dar resultados satisfaotortos, ole- 
vando mais, deste modo, a instrucção primaria em nosso Estado à altura da dus 
paizes mais civilizados do novo e do velho mundo. 


O Governo tem procurado attender ao podid) de alguns professores, forno- 
cando mobilia a divarsas escolas, dentro dos estreitos limites da respectiva 
verha orçamontaria, mas a grando meioria dellas se acha ainda desprovida 
de mrobilia, funecionando om prodios particulares, em sua quasi totalidade dos- 
providos dus condições hygianicas indisponsavois om casas de ensino. São bem 
conhacidas as difficultades com que lustam os profossores primarlos, attonto o 
seu minguado vencimento, alugando & expensas proprias, casas, goralmente po- 
quanas e sem conforto, onde iastallam suas escolas, em compartimentos acanha- 
dos, não adaptavuis a essa fim e onde os alumnos dificilmente so acom- 
modim. 


Professores substitutos 


Da aecôrdo cum o art. 6.º da loi n. 281, ao de outubro de 1899, og pro- 
fossores publicos primarios do Estado sã» offeotivos ou substitutos. 

Esta seguada categoria d3 profussores, ao contrario do que se pratendia com. 

sua instituição, só tem trazido inovavenientos para a instruoção publica, pela 

- falta de habilitação e de conveniente preparo profissional dos mesmos que, além 

disso, raramente tôm para com seus alymnos o peso cuidado que os effectivos, 


JETERIORADO E/OU 
RNAÇÃO DEFEITUOSA 


d text. 
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D3 accôrdo com a Jei, os professoras eftectivos podem obter até dous annos 
de licença, sendo um anno com vencimentos é outro som vencimento algam. 
(Lai mn. 307, de 13 de agosto de 1901). 

Do sorte que um professor pôde sar substituido durante dous annos. 


Dahi resulta a necessidado de exigiram-so provas da idoneidade profissip- 
nal dos individuos que pretenderem a substituição dos professores effactivos, 
estabelecondo-se egualmente quo a substituição não so poderá dar por prazo in- 
forior a 3 mezos, 


A coroação dos professores adjunctos, madida de utilidado e de necessidade 
mesmo, em alguns centros populosos, removerá em parte os inconvenientes 
apontados, pois o adjunsto será o substituto natural do profafsor efté. 
otivo. 


Recenseamento escolar 


Em virtude do decreto n. 1.549, de 13 de novembro do anno proximo pas- 
sado, mandou-se proceder em todo o Estado a esso importante serviço, sobre 
cuja confetção nada podemos adeantar, por não termos, atô o presente, os 
dados sufficientes. 


Parece que tio cedo o racensaamonto não produzirá resultados satisfacto- 
rios, pela falta de cuidado de grande parte do professorad emo, sua confecção. 


Esta Secretaria tom procurado por todos os modos facilitar e simplificar 
egg trabalho, já organizando mappas com dizeres clarissimos, já expedindo 
para tal fim instrucções minuciosas por oíllcios e circulares. 


Não obstante o caforço dos promotores de justiça para o bom desempenho 
dessa trabalho, cuja oporação relativa a cada comarca lhes está confada, muitas 
vezes pouco conseguem porque os professoras particulares não lhes fornecem da- 
dos exaotos. Em algumas localidades não existem professoras estaduaas, muni- 
oipaes on particularos que se encarreguem desse serviço, ficando deste modo 
sensivelmente prejudicado o levantamento da estatistica escolar. 


Innumeros mappas tem esta Secretaria devolvido por não ostarem organiza- 
dos de accôrdo com os respectivos modelos. 

Parece-nos que seria de grande vantagem para a offectividado desse impor- 
tantissimo serviço que elle ficasso immediatamento a cargo do professorado. 


O professor ou professora, ao iniciar o anno lectivo, procederá ao recen- 
soamento escolar, enviando a esta Secretaria, dentro dos primeiros quinze dias 
do anno escolar, o mappa das crianças que recobom instruoção o o das que não 
recebem, flcando a cargo do promotor da justiça a inspecção geral do serviço e 
a applicação das multas de que fossem passivois 98 infractores, de acoôrdo com 
o 82. do art. 94 do Regulamento das Escolas Primarias, e á vista de uma rela- 
ção das crianças em edado escolar o quo deixam de frequentar as escolas, le. 
vada ao seu conhecimento pelo professor publico. 


Deste modo pensamos que o recensoamento escolar sa tornará mais regu- 
lar, 


EsibTi— 


Férias escolares 


A* vista da disposição contida no art, 43 do Regulamento Escolar vigento 
goaam os professores publicos de um periodo de férias de dois mezes, que prolon- 
gam do 15 de novembro a 15 de janeiro, o pelo paragrapho unico do art. 118 do 
mesmo Regulamento, têm elles diroito de dar tres faltas por mez, que so consido- 
ram justificadas, independontemonte de documentos quo as justifiquem. 

Alôn dos fsriados da Republica, a tradição raligiosa em noso paiz faz com 
que todos os dias sanctifcados da Egreja sejam considerados feriados pelos 
professoras O quo traz, como consequencia, a paralização dos trabalhos escola- 
res em um numero oxcessivo do dias, de sorte que, ainda mesmo na hypothese 
de ser observado o paragrapho unico do art. dá do Regulamento, que deter 
inina ser o professor obrigado a dar aula ás quintas-feiras das semanas em que 
houver um ou mais foriados, o que geralmente não é observado, fica o periodo 
Isctivo reduzido a 5 mezes e 20 e tantos dias. 

Ao que ficou dito acorasce ainda que goralmento os alumnos não frequen- 
tam assiduamente as escolas, mórmente os filhos dos agricultores, que em cer- 
tas oceasiões do auno se acham oconpados com a colheita,como consta das infor- 
meções prestadas pelas auctoridados litterarias e polos respectivos professoras. 

A* vista do exposto parece-me conveniente a suppressão do feriado das 
quintas-feiras, instituição obsoleta e que se não justifica em faco dos, preceitos 
pedagogicos. 


. Muitos normalistas requerem nomeação para o magisterio nos ultimos me- 
zes do anno lectivo, no intuito da percoberam vencimentos durante o periodo 
de férias, como se conclus do facto do, terminadas estas, não reassuthirem o 
respectivo exercicio ou fazorem-n'o por pouco tempo. 

Para pôr cobro a esse abuso, será conveniente estabelecor-sa que as no- 
meações para o magistorto publico só poderão sor feitas do molo a tornar-se 
efectivas dentro dos 4 primeiros mezes do anno lectivo. 

E' essa uma medida de incontestavel vantagem, não só por fazer cessar o 
abuso a que nos referimos, como tambem para regularizar o ensino, evitan- 
do o exercicio de profossores por prazos insigalflcantes, o que quasi nenhuma. 
vantagem traz para o ensino. 

O professor nomoado para uma cadeira tem, em virtude do Regulamento, o 
prazo de 2 mezos para entrar em exercicio, o qual pólo ainda ser prorogado 
por 30 dias, de sorte quo, não floando estabolecida à norma, que propomos, 
póde acontecer que o professor nomeado, esgotando os prazos legaes para 
entrar em exercicio, venha a fazol-o quando já faltam apenas menos do seis 
pts para 0 encerramento dos trabalhos escolaras, o quo não nos parece van- 

oo. 

Tomada essa providencia todas as escolas effooturão 08 sous examos annuaçs, 
o que actualmente muitas não fazem, porque Qg respectivos professores entram 
em exorcicio em outubro ou novembro, não a: como já ficou dito, com o fim 
exclusivo do porcobsrem os sous vencimentos durante o periodo de [fórias. 

Nos casos de vagas verificadas depois dos 4 primeiros mezes do anno, ou 
do interrupção do exercício dos professores efectivos, antes de faltarem 3 
mezos para o encerramento dos trabalhos escolaros, poderão sor nomeados 
professores intorinos ou subgtitutos, uma vegno no exijam destes, como dis- 
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somos atrás, provas de capacidade profissional o de idoneidade moral, não tendo 
ellos direito a orienado ou vencimentos durante as férias. 

Attenta a facilidade com que os profassores, bem como os fa necionarios 
publicos em garal, obtêm licanças para tratar ds saudo madiante attastalos m 6- 
dicos, nem sempre verdadeiros, ou referentes a molestias que não os obrigam 80 
afastamento dos respectivos cargos, têm ellas, de algum tempo para cà se tor- 
nado muito frequentes, como ain la tivemos ocasião de verificar nos primeiros 
mozas do presente anno lectivo, O quo causa enorme perturbação nos trabalhos 
escolaras . 

Durante o anno lectivo do 1902 obtiveram licença para tratar de saudo 198 
profassores o para tratar de negooios 28. Este aano já obtiveram liçonça paça 
tratar de saude 85 profossores, e 21 para. tratar de negocios, 


Escolas suburbanas da Capital 


Do acoôrdo com 03 3.º do art. 3.º da lei n. 281, de 16 de setembro de 1899, foi, 
porDec. n. 1,585, do 14 do março de 193, oreada uma cadoira wixta de instruoção 
primaria om cada uma das colonias — Carlos Prates, Affonso Penna, Bias Fortes, 
Corrego da Matta a Adalberto Ferraz, situadas nos suburbios desta Capital, as 
quaos já so acham devidamente installadar, tondo sido fornecidos aos rospecti- 
vosiprofesmros liveos difacticos para 03 alumnos pobres e & mobilia escolar ne- 


cossar ja. 


Grupos escolares 


8. «João Nepomuceno 


Em 1900 o sr. major Estovam do Oliveira, inspector escolar extraordinario, 
visitando as escolas do saxo masculino dessa cidade, notou falta de aproveita. 
mento da parto dos alumnos que às traquentavam. 

Acoreditando que a fasão das escolas trouxesse melhores resultados para a 
instrucção, representou nesse sentido ao g)verno, propondo & juneção das mes. 
mas, constituindo, como experiencia, um grupo escolar. O governo adoptou esse 
alvitro o, tendo fornecido a mobilia e o matorial escolar necessarios ao fim pro- 
posto, instalou-se 0 grupo, em um proprio municipal, em 19 de janeiro de 1901- 

A matricula do mesno attingixo 0 pIucos dias a 147 alumnos com a ant - 
madora frequencia de 90. 

Logo no anno seguinte começou à docidencia desse instituto, descendo a 
respectiva matricula & 96 alumnos. “ 

O inspector essolar municipal, em 15 de novombro do anno passado, repre- 
sentou a esta Secretaria contra q grupo daquella cidado, allogando achar-se o 
mesmo em lastimavol estado da isso e podínio a ua ex tineção o 0 restobe- 
locimanto das escolas, gaparadamente, como d'antes. 

Padiram-so informações a respeito do assumpto ao promotor de juatiça, 
que confirmou sor geral a queixa dos paes de familias, os quass na maioria 
go achavam descontentes com os professores que regiam aquelle grupo, á vista do 


atraso do seus filhos, 


E 
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Aº vista dessas reclamações, foi o s:. major Estovam do Oliveira incum- 
bido de inspeccionar o grupo, aprósentanio em 12 do fevereiro do edrrente 
anno, o sou relatorio, no qual doserava à possima impressão que tevo na 
visita que fez âquella casa de instrueção. 

ê governo, em 14 de março do corrente anno, rasolvou advertir os pro- 
fessoros é recommendou ao inspector escolar munioipal que dissolvesse O 
grupo em questão, voltando cada professor a reger respactivamonto à sum ca- 
deira. 


. . Juiz de Fóra 


O grupo escolar dessa cidade, como o da S. João Nepomusono, não tem 
produzido os resultados desejados, ficando 03898 muito aquem da ospectativa 
goral, continúa entretanto a funscionar. é 

A sua matricula é de 67 alumnos, sendo 4 frequencia média do 25. 


Lyceu de Artes e Officios de Ouro Preto 


O Lycou do Artes o Officios do Ouro Preto, continún subvencionado com & 
quantia annual de 2:00)5000. 

Funcoionam nesse estabelecimento uma aula do insteucção primaria, cuja 
matricula é do 62 alumnos , uma de desenho é figuras, que é frequentada por 
7 alumnos é uma de musica com uma matricala de 16 alumnos. 


Escola primaria «D. Francisca Botelho» 


Na cidaie Pitanguy continúa a funecionar à escola ds instrucção primaria, 
com o titulo acima, ersada, como tem constad> dos relatorlos desta Secretaria, 
em virtude de uma disposição taatamentaria do bonemorito cidadão Francisco 
José de Andrado Botelho, estando ainda sob & regoncia da d. Maria Vietorina, 
que a occupa desde sus fundação. 

A alluiida professora recsb) de vancimontos 1:20)3009 por auno, tirados do 
produsto dos juros de 25 apolices da divida publica, deixadas por aquolle illustro 
cidadão para a manutenção da referida essola, à qual funcciona em um espaçoso 
predio tambem legado peto testador para ser-lhe destinado. 

Essa escola tam fanccionado regularmente. mappa do 2.º sonestro do 
anno proximo findo asousa uma matricula do 40 alumnos, com frequencia re- 
gular de 13. 

Em 19 da novambro do anuo passalo, raalizaram se nessa escola 08 exames 
àas diversas materias all! leccionadas, tendo-se distinguido por seu aprovoita- 
mento 8 alumnos, 
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Estatistica escolar 


O numero total das cadeiras primarias do Estado attingo a 1,492, assim dia: 


tribuidas : E . 
501 
“ eoerestana 991 
Total...ececseseseeees . 1,492 
Para 0 goxo masculino, sá 
» » » feminiu [E he 
Mixtas...ssecerreesera . 18 


Total,, reenasasa 1.492 


Estiveram providas durante o anno lectivo proximo findo 1,320 cadeiras à 
saber : E 


Por professores normalistas : 


Urbanas... 391 
Districtaos . 3 
Por professores não normalistas : 
Vrbanas. 97 s 
Districtacs 520 
Total. TT” 1,320 
Estivoram vagas 
Urbanas. 12 
155 . 
Total, 167 


Do relatorio apresentado o anno passado, constam 1.437 escolas publicas no 
Estado; esse numero augmsntou, com a creação de 5 escolas nas colonias — 
«Bias Fortes», «Adalberto Ferraz», « Affonso Penna», «Carlos Prates» e 
« Corrego da Matta » desta Capital, o que perfaz o numero da 1.492 escolas. 

Foram convertidas em cadeiras do sexo masculino as mixtas : 

De Santa Rita, municipio de Arasauaby ; dos districtos de Santo Antonio do 
Pirapetinga e Nossa Senhora do Braz Pires, municipio do Piranga; de Nossa Se- 
nhora de Nazareth dos Esteiog, municipio de Dores do Indayá e a de S. Francisco 
das Chagas, município do Carmo do Paranahyba . 

Foram convertidas om cadeira do sexo feminino ; 

A do sexo masculino de Nossa Senhora da Conceição da Cachoeira do Campo, 
municipio de Ouro Preto; o a mixta da Estiva, municipio de Arassuahy, sendo 
esta transferida para Santa Rita, do mesmo município. 

Foram convertidas em mixtas as cadeiras : 

Do s2xo feminino, de Santo Antonio da Casa Branca, municipio de Ouro Preto, 
a de 8. Gonçalo do Brumadg, municipio de S. João d'EL-Rsy e à segunda do 
sexo masculino, de Santa Luziô. 

Foram transferidas as seguintes cadeiras ; 

A do sexo masculino, de Santo Antonio da Casa Branca, municipio de Ouro 
Preto, para Nossa Senhora da Conceição da Cachoeira do Campo, do mesmo mu- 
nicipio ; e a do sexo masculinp de S, Gonçalo do Brumado, municipio de S, João 
d'El-Roy, para essa cidado. 1 
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Foram remettidos a osta Secretaria, duranto o anao lectivo proximo findo, 
1.404 mappas escolares, sendo 334, de cadoiras do saxo masculina, no primeiro 
semestre ; 317, do sexo fominino, no mesmo semestre; 371, do sexo masculino, 
no segundo semestre, o 352, do soxo feminino, do mesmo gomostre, 

Das mappas recebidos apurou-se o soguinte resultado : 


Alumnos matriculados no 1.º gomostra,,.. 
» frequentes » » » o. iso 8.803 
» matriculados » 2.º » ca 7UTSA 
» fesquentos » » DO Crrecerssrsenecas 10.318 
Alumnas matriculadas » 1.0 » 13.364 


errors 17,730 


»* frequentos » » » 6.560 
» matriouladas » 2.º » 14,387 
» frequentes » » » 9,372 
Das actas de exames verificou-se o seguinto resultado : 
Alumnos que compareceram a exames.. . 13.063 
» » não compareceram a exame: , 6.041 
» — approvados em exames finaes... a ot 
» » » » de guflciencia, . 3.359 
» com a nota de applicados. e 4,94 
» considerados não preparados... ê) 4.16% 
Alumnas que comparecoram a axemes.. ') n.382 
» » não compareceram à exames . 4.318 
» —approvadas em exames finaes....,.., em 
» » » » de gufficiencia. . 3.124 
» coma nota de applicadas.... nata 4,480 
» consideradas não preparadas, eres 3.181 


Cumpra notar, porém, que estas algarismos estão muito longa de representar 
a realidade, porquanto, pouco mais da metade dos mappas escolaros foram 
remettidos a esta Secrotaria, tondo sido as actas de exames enviadas em numero 
muito menor. 


Embora o regulamento n, 1.348, do 8 de janeiro de 19.0, estabeleça em seu 
art. 73 a multa de [03 a 508, imposta pelo inspector escolar municipal aos pro- 
fossoras quo não lhe enviaram os mippas, os bolstins o as actas, dentro do 
prazo legal, o serviço da estatistica escolar continua irregular. 


Por não cumprir a disposição rozulamentar relativa à remessa doz mappas 
escolaros e actas de exames, nenhum professor foi ainda multad) pelos inspa 
otores escolaros, par onde 83 vô que estas auctoridades não cumprem a citada 
disposição regularmentar, sendo que algumas dellas racobem aquellos docu- 
mentos 6 deixam do envial os a esta Secretaria. 


Para maior regularidade do sorviço do estatistica, sará do grande convoni- 
encia estabelecor que os mapas, 03 boletins é as actas, depois do visto do in. 
apector districtal ou municipal, sejam enviado; irootamente a esta Seorotaria, 
polos professoros publicos, floando estos, caso não osservom tal obrigação, su- 
jeitos às penas regulamentares, impostas pelo Secretario do Interior. 


| 
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Reforma do Ensino Primario 


No intuito de reunir as necessarias inforsaações, que habilitem o logislador 
mineiro a introduzir melhoramentos na. organização do ensino publico nosto Es- 
tado, o governo commissionou em 6 do fevoroiro do anno proximo passado, O 
sr. major Estovam de Olivoira para estudar a organização do ensino nos Estados 
de 8. Paulo é Rio de Janeiro, apresentando minucioso rolatoriv, om que com- 
pendiasso as obsorvações feitas o as idóas por elias despertadas. 

Esso trabalho foi apresentado ao governo a 3 de agosto do mesmo anno já 
tendo sido publicado no Minas Geraes, e em exemplares avulsos. 

Sendo uma das attribuições do Conselho Suporlor da Instrueção Publica 
elaborar bases para a reforma do ensino publico em geral, ou de qualquer ramo 
de ensino em particular, à vista da disposição contida no art. 103 do regula- 
mento que baixou com o deorato n. 1.348, de 8 de janoiro de 1900, foi romettido, 
a 22 de abril do corrente anno, o rolatorio do ar. major Estevam de Oliveira à 
comissão composta dos srs. : Gustavo Penna, dr. Nelson Coelho de Senna é 
professor Luiz Gonçalves da Silva Peçanha, membros do referido Conselho Supe- 
rior de Instrueção Publica, encarregados de emittir parecer sobre O trabalho, 
podendo apresentar qualquer outro plano de ensino. 


Distribuição de livros 


Remettaram-so livros didacticos aos professores o inspectores escolares 
adeante indicados : 

Municipio de Além Parahyba.—a” professora publicada respectiva cidade, 
d, Rosa Ludovina de Magalhãas, 62 exemplares. : 

Ao professor publico do distrieto da S. Sabastião da Estrella, Raul Henrique 
Leopoldo de Persira Maia, 69 exemplares. 

A? profossora publicr do mesmo distrieto, d. Elisa Willard, 34 exemplares. 

] Ao professor dv districto de Angustura, Rosalino Ponciano Gomes, 8 exem- 
plares, 
Ao professor de Sant'Anna do Pirapotinga, Raul Augusto do Campos Maciel, 
34 exemplares, 

Município de Alfenas.— Ao inspector escolar do districto da Conceição da 
Boa Vista, Francisco Moreira de Carvalho, para as escolas regidas polos professo- 
ae Aureslindo de Paula Rabello o d. Marta da Concoição Goulart, 80 exem- 
plares, 

Municipio d> Alto Rio Doce.— Ao professor da respectiva cidade Anselmo 
Pereira Coura, 11 exomplares. t 

Municipio de Alvinopolis.— A" professora da respectiva cidade, d. Maria da 
Conceição Pereira da Silva, 37 exemplares. 

Municipio de Arassuaby.— A" professora de respectiva cidade, d. Rosa 
Loão Chaves, 36 exemplares. 

Municipio do Araxá. Ao supplento do inspostor escolar do districto de 

Dores de janta Juliana, José Venancio da Costa, para as escolas regidas pelos 
Professores Tiburcio ds Avila pia ed. Anna Ambrosina do Carmo, 86 exem- 
Plares. 
Municipio de Ayuruoca.— Ão Br. Carmini Carlos Giffoni, inspector escolar 
do districto de Bim Jesas do Livrameato, para as escolas regidas pelos protos- 
fores Baptista Olyúpio de Garvuluo e d. Maria Candida ds abreu, 76 exem- 
plares, 

Ao professor do diatricto qe Santo Antonio do Passa Vinte, Raymundo do 
Couto Godinho, 31 exemplaref. 
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Municipio de Aguas Virtuosas.— AO Br. inspector escolar do districio do 
Senhor Bom Jesus do Lambary, para as escolas regidas polos profersores Joa- 
quim Pedro de Sousa Maia e d. Anna Marcelina de Sousa Maia, 86 exemplares. 

Municipio de Barbacena.— À' professora publica do diatricto de Santa Rita de 
Ibitipoca, d. Auta Augusta Bemiica Ribeiro, 37 exemplaros. 

Ao professor de Remedios, do mesmo municipio, Gabriol Pinto Lobato, 45 
exemplares. . 

Bello Horizonto.— A" escola publica da Capital, regida por d. Julia 
Lomba do Sousa Paraiso, 75 exemplares. 

A? professora da mesma Capital, d. Antonia Ferreira da Silva, 40 exemplares. 

Municipio de Bocayuva.— 4o gr. Coronel Antonio Augusto Versiani, ingpo- 
ctor escolar municipal, para as escolas publicas regidus pelos professores Gastão 
Diamantino, Rodriguos Valle, Pedro Rabello da Rooha, d. Florinda Rogalina dos 
Santos o d. Maria Elisa Valle, 168 exemplares. 

dunicipif de Bom Successo.— A” professora d. Olivia Theodora Lopes, 40 
exemplares. E 

A* professora puulica da. mesma cilado, d. Adalgisa Candida de Sousa, 40 
exemplares. 

Município de Castbê.— 4º professora d. Anna Peixoto de Sousa, 30 exem- 
plarea. 

Ao prolessor do districto do Morro Vormelho, do mesmo municipio, Anto- 
nio Evangelista Marques Guimarães, 40 exemplares, 

Municipio de Cambuhy.— A* professora d, Anna Augusta Vieira da Costa, 
47 exemplares. ' 

Municipio da Campanha.— Ao gr. dr. Francisco Honorio Ferreira Brandão, 
inspector escolar municipal, para as escolas regidas pelos professores Eulalio 
da Veiga Ferreira Lopes, d. d. María Ignacia de Paiva Cantuaria, Maria Rita 
de Sousa Vilhena o Emiliana Candida Ribeiro Cesarino, 210 exemplares 

Municipio do Carmo do Paravahybs.— Ao sr. Adolpho Campos, inspector 
escolar municipal, para as escolas primarias rogidas pelos professores Porfírio 
Alves e d. Maria Josó dos Santos, 9) exemplares. 

Aos professores de S. Gothardo, do mesmo município, Josê Nunes dv Oli- 
veirae d. Luiza Leopoldina de Macedo, 20 exemplares. 

Munioípio do Carmo dv Rio Claro. — Ao sr. padre Josô Augusto Leito, in- 
spector escolar districtal da Conceição d'Apparecida, do mesmo municipio, para 
as escolas regid>s pelas professoras d. d. Marietta Velloso Braga é Abilia Maria 
Rodrigues, 74 exemplares. 

Municipio da Conceição. — &o Er. capitão Francisco Corrêa, supplento do 
inspector escolar municipal, para as escolas regidas pelos professores Josá 
Correia Lacerda, Joaquim Bento Ferreira Carneiro, Sebastião Jorge, d. d. Maria 
Carolina de Magalhães e Maria Magdalena Barracho, 225 exemplares. 

A” professora d. Maria Augusta do Nascimento do districto d'Apparecida 
de Corregos, do mesmo municipio, 37 exemplares, n 

Munic!pto de Diamantina.— Ao sr. inspector escolar districtal de Gouveia, 
do mesmo municipio, para as escolas regidas pelas professoras d. d. Maria Es- 
tophana Gomes Pereira 6 Francisca Silveria Gomes Pereira, 98 oxomplares. 

Municipio de Entre Rios.— Ao sr. inspector escolar districtal do Rio do 
Peixo, do mesmo municipio, para 88 escolas primarias regidos pelos professores 
João da Costa Ribeiro Maravilha e d. Philomena Modestina Marques da Rocha, 
90 exemplares. 5 

Ao professor de S. Braz do Suassuby, do mesmo municipio, Antonio Ray- 
mundo da Paixão, 40 exemplaros. q 

Município da Formiga.— A' pro(essora da Pimenta, do mesmo municipio, 
d. Maria Quintina do Carmo Vieira, 37 exemplares, 

Municipio de Guarará.— Ao inspector escolar municipal, para a escola res 
gida pola professora d. Amandina O. de Magalhães, 38 exemplares, 

unicipio de Itabira.-- Ao supplente do inior escolar do districto de 
Antonio Dias Abaixo, para as escolas regidas pelos professores Josó Maria do 
Sousa Alvim é d. Leopeldina Rosa de Oliveira, 72 exemplares. 

Municipio de Itejubá.— Ao ar. Euzeblo Pereiro, inspector escolar municipal, 
para escolas primarias regidas pelas professores à, d. Evangelina Dias da Con- 
ceição, Maria Sophia Schuman, Presciliana Sohyman Afiiato o Maria Carmelita, 
165 exemplares. r 
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hos profonsoros de Pirangussú, do mosmo municipio, Alfredo Augusto da 
Gama e d. Delfina de Faria, 82 exemplares. 

Aos professores de Soledade, do mesmo municipio, Gustavo Ssmphronio Mo- 
reira e d. Claudina Luiza de Miranda Araujo, 163 exemplares. 

Municipio de Januaria. — Ao inspector escolar municipal para as escolas 
publicas regidas pelas professoras d, d. Josina Malta, Maria Alves da Cunha 
Campos o Maria da Gloria Gomes Lagoeiro, 128 exemplares. . 

Municipio de Juiz Fóra, — 4 professora da cadeira mixta do Alto dos Passos 
d. Maria do Carmo Goulart Miranda, 54 exemplares. 

| A* professora d. Rita do Cassia do Souza Lima, da mesma cidade, 36 exem- 
eres. 
à A? professora da mesma cidade d. Sylvia de Azevedo Continho, 40 exemplares. 

Municipio de Lavras. — Ao professor dv Rosario, do mesmo municipio José 
Justino do Sacramento, 40 exemplares. 

Município de Leopoldina. — A” professora da Conceição da BoR Vista, Tosto 
municipio, d. Maria Horta Tasgara, 37 exemplares. 

A' professora do Rio Pardo, d. Olívia Carneiro, 37 exemplaros. 

Ao professor do Rio Pardo, Antonio Soares Sodores, 34 exemplares. 

Municipio do Marianna. — Ào inspector escolar do districto de Camargos, 
deste municipio, para. as escolas rogidas polas professoras d, Maria. Augusta No- 
ves e d. Maria Paulina Ferreira, 84 exomplares. 

Ao sr. Manool Eufrazio do Nascimento, inspector escolar de S, Rita Da- 
rão, para as oscolas regidas pelas professoras d. d. Anna Avelina Ottoni o Ma- 
ria da Conceição Silva, 80 exemplares. 

i A* professora de S. Sebastião, d. Maria Cosuria de Aguiar Belfort, 34 oxem- 
aros. 
P A? profossora de Bento Rodrigues d. Maria Salomé Ferreira, 20 oxemplaras. 

Mupicipio de Mar de Hespanha. — Ao professor do S. Aníonio do Aventu- 
rairo, Raymundo Lopes de Oliveira, 39 exomplares. 

A* professora da cidade, d. Laura Eufrasina Ferreira do Britto 36 exemplares. 

Municipio do Minas Novas. -- Ao supplente do inspector escolar raunicipal 
Coronel Lucas Josô da Costa, para as escolas regidas pelos profossoras Joaquim 
Dias Bicalho Filho, d. Etelvina Alzira Nogusira Reis é d. Sorafina Nasareth do 
Souza Reis Campolina, 123 oxempleres. 

Ao inspector escolar do districto de N. S. da Conceição d'Agua Limpa para 
as escolas regidas pelos professoras João Alves da Silva Campos e d. Marianna 
Pinheiro de Quadros Noguoira 76 exemplares. 

Municiplo do Montes Claros. — Ao inspector escolar municipal para &s o8co- 
jas regidas polos professores Altino Teixeira de Carvalho, à, Rita Augusta dos 
Santos, Cesario Gabriol Prates, d. Anna Rosa Gonçalvos, d. Gabriella Serafina 
Teixaira Guimarães, d. Celina Augusta Lossa e d. Augusta Canuta Rodrigues 
Vallo, 204 oxeniplares. 

Para a escolas districtaos de Concoição da Extrema, Conceição do Jequita- 
hy, 8. 8. Coração de Jesus, e $, Gonçalo do Brejo das Almas, do mesmo muni- 
cipio, regidas polos professores José Mauricio da Silva, Luciano Cardoso de 
Souza, d. Zilda Georgina da Fonseca, Benicio Antunes Pratos, Quilherme Pra- 
tos, e d, Luiza de Araujo, 259 exemplares. 

Municipio de Ouro Fino, — Ao inspector escolar municipal, para as escolas 
regidas pelos professoras Edmundo Vieira, Illidio Ferreira Maciel, d. Vitalina 
ciouiio Ferreira, Etelvina Vianna de Lima, e Cleria de Mollo Brasil, 210 oxem- 
plares. 

Municipio de Quro Preto. — Ao professor de Casa Branca, Francisco Carlos 
do Assis Ferreira, 55, exemplares. 

Ao Agente Executivo de Ouro Preto para as escolas dos districtos do S, José 
do Paraopeba regidas pelos professores Joto Francisco dos Santos Sobrinho é d, 
Delfina Severiana dos Reis, 120 exemplares. 

Ao professor do Rto de Pedras, Potirio Evangelista Marques, 53 exemplares. 

Ao inspector oscolar do dfltricto de S, Goncalo do Bação, para as escolas pu- 
blicas regidas pelos professoes Virgilio Rodrigues de Carvalho e d, Thereza 
Amanda de Mendonça, 80 exemplares. 

A profstnoro da Cachoeira do Campos, d. Maria Constança das Dores, 90 
exemplares. 

Ao Agente Executivo para as escolas urbanas regidas pelos professoras d.d. 
Augusta Catharina dos Santds, Maria Dolminda Ferreira e Raymundo Nonato 
Franco, 126 exemplares. 
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Ao inspector escolar de Itabira do Campo para as escolas regidas pelos pro- 
fogsores Tibarolo Maurício é Silva e d. Maria Guilhermina Woods, 54 exemplaros. 
A” professora de Casa Branca, d. Theolinda Maria de Jesus, 30 exemplares, 

A! professora de Cachoeira do Campo d. Rita Carolina Soares, 37 exemplaros, 

Aos professores de S. Gonçalo do Amaranto, Antonio Vaz da Rocha e d. 
Maria Antonia de Abreu, 120 exemplares. . 

Yunicipio do Pará. — Aos professores de 8. João das Bicas, Padro do Ama- 
ral Bambirra, o d. Maria Candida de Oliveira Bambirra, 76 examplares, 

Ao professor da cadeira urbana, Bento Ernesto Corrôia di unior, 43 exemplares, 

Municipio do Passos. — Ao inspector escolar municipal Francisco Lafayatta 
Silviano Beandão, para as escolas regidas pelos profossores Quirino Teixeira Lo- 
pes, Antonio Baptista dos Santos, d, d. Maria Jos dos Santos Cintra, Pruden- 
ciana Bretas, Formasinda Carolina Moreira, 235 exemplares, 

Ao professor de S. Josó da Barra, Ubaldo Luppi, 45 exemplaras, 

unioipfo do Peçanha.— Ao inspector escolar districtal de 8. Pedro, sr. padre 
Jorê Maria dos Reis, para a escola regida pela professora d, Maria Halbina Pi- 
menta, 88 exemplares. 

A” gra, d. Honorina Torres Brasil, professora de Santo Antonio dy Columna, 37 
exemplares. 

Municipio do Piranga, — Ao sr. padre Manoel Ferreira de Jesus, inspector 
escolar do Pinhoiro, para as escolas regidas pelos profossoros Franoisco Ferroira 
do Jesus Nascimento e d. Idalina Francisca da Cruz, 80 exemplares, 

À A” professora da 2. cadeira do sexo feminino, d. Isabel de Queiroz, 80 exem. 
plaros. 

Municipio do Pitanguy. — A* professora do Cercado, d. Joanna Ganoveva, 
de Freitas, 54 exemplares. 

Ao professor da cidade de Pitanzuy, Manoel de Salles Conto, 34 exemplares. 

Ao inspector escolar da Abbadia, Antonio Oraini, para as escolus regidas po- 
los professores Francisoo Josó Pereira e d. Iabolla do Souza Monteiro, 80 
oxemplares, 

Ao gr. Luiz Carlos Pereira, inspector escolar municipal, para as escolas ra- 
gidas pelos profossoros Manoel de Salles Couto, Belchior Pereira Guimarães, 
d. d. Miquelina Carolina de Moraes Navarro e Rosa Faustina de Azevedo Loba- 
to, 240 exemplares, 

Municipio de Poços de Caldas, — Ao gr. Manoel Barbosa do Sá Vasconcellos, 
inspector escolar municipal, para as escolas rogilas pelas professoras, d. d. Evan- 
gelina de Freitas Mourão, Idalina Guilhermina de Andrade, Branca Dar- 
phe Mourão e Isballa de Froitas Mourão, 158 exemplares. 

Municipio do Pomba, — Ao sr. Carlos Josô dos Santos Sobrinho, professor 
de Bom Jesus da Canna Verde, 41 exemplares, 

Ao sr. Podro dos Santos Lemos, inspector escolar de Firaúba, para as os00- 
las regidas pelos profossoros Wantuil Lopes Cançado e d. Arminda Tavaros Fa- 
ria, 82 exemplares. 

Municipio da Ponte Nova. — Ao gr. Nominato Alves de Carvalho, inspector 
escolar do districto de S. Pedro dos Forros, para à oscola regida pelo professor 
Franeisoo Alves da Souza, 36 exemplares. 

Municipio de Pouso Alto. — Ao sr. Josó Vicanto do Lisboa Junior, para as 
escolas da cidade, ragidas pelos professoras Viconte Ferreira de Souza, Paulino 
Victor Nogueira e d. Maria Clara de Souza Oliveira, 114 exemplares. 

Município de Prados, — A! professora do districto de Curralinho, d, Maria 
Antonia Rodrigues da Trindade, 37 exemplares. 

Municipio de Queluz. — A' professora de N. S. da Gloria, d. Maria Evarista 
dos Santos, 38 exemplares. 

A” professora do Redondo, d. Maria Antonieta Jardim, 33 exemplares. 

Município de Sete Lagôrs. — A? professora de Cordesburgo da Vista Alegre, 
d. Maria Carolina do Nazareth, 37 exemplaras, 

à” professora de Buritya, d. Antonia Olynthag Moreira, 38 exemplares, 

A* professora de Inhaúma, d. Amelia de Sou: Barboza, 49 exemplares, 

Ao sr. alferes Modesto Rodrigues Vieira, inspector escolar do distrioto do 
Brumado, para as escolas regidas pelos professores Alfredo Domingos Jorgo e 
d. Josephina Augusta Vieira, 80 exemplares, 


Aos professores de S. Gonçalo do Rio Abaixo, José Raymundo dos Santos 
e d. Henriqueta Candida Rubim dos Santos, sk exemplares. 


Ao professor do Rio de S, Francisco, Carlos frolix Jorge, 36 exemplares, 
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; Ao professor de Bom Josus do Amparo, Virgilio da Craz Bicalho, 38 exem- 
plares. a 

Munioipto de S. Quiteria. — Ao inspeotor oscolar, para as escolas regidas 
pelas professoras d.d. Ambrosina Orcini e Castro é Thereza Delminda Marçal 
Vioira, 78 exemplares. 

Municipio de S. Luzia. — A* professora d. Rita Octaviana do Alvarenga 72 
exemplares. é 

Aos professores de Jaboticatubas, José Antonio de Azevodo e d. Juscólina 
Maria de Souza Mata, 66 exemplares. 

A" professora de Capim Branco, d. Esther Dias Franco, 80 exemplares. 

Municipio do S. Domingos do Prata.—Ao se. Virgilio Lima, inspootor escolar 
municipal, para as escolas rogidas pelas professoras -d.d. Carmeiia de Lima, 
Josopha Maria Gomos de Freitas e Maria Joaquina Pinto Coelho, 108 exem- 

lares. 

P Município de S. Gonçalo do Sapucahy. — Ao sr. major Marcimno Eugênio 
de Souza Ferroz, inspector escclar municipal, para as sacolas regidas pelos 
professores Thomez co Aquino Pereira, d.d. Clotilde Augusta de Lima, Julieta 
Candida de Lomos e Emilia de Araujo Macedo, 176 exemplares. 

Municipio de S. Juão Baptista. — Ao professer da cidade, Theodoro Fernan- 
des da Silva Filho, 31 exemplares, 

Municipio de S. João do Caratinga. — Ao professor da cidade, Josô Farnese 
de Figueiredo, 60 exemplares, 

Municipio de S. João d'El-Rey. — Ao inspoctor escolar municipal, para o 
Asylo de 8. Francisco, 50 exemplares, 

Municipio de S, Francisco. — AO promotor publico da cidado, para as es- 
colas publicas regidas pelos professores Altino de 5. Cruz Andrade, d.d. Genoveva 
Aprígio Mouteiro e Maria das Dores Palma e Silva, 104 exemplares. 

Municipio de S. Miguel de Guanhães. — A' professora do Divino, d. Anna Jo- 
sephinaeartins Penna, 36 exemplares. 

Municipio de Theophilo Ottoni. — Ao sr. Agostinho Vieira de Mattos, inspe- 
ctor escolar municipal, para as escolas regidas pelos professores Franciaco 
de Assis Pinto, Francisca Amelia de Castro Neves, Ermelinda Henriqueta 
Lopes, d.d, Francisca Constança Lopes e Antonia Chaves Sá, 205 exemplares. 

Munnicipio de Tiradentes. — Ao professor da cidade, Manoel da Silva Pinto, 
70 exemplares. 

Ao professor do Berroso, Arthur Nelson da Silva Mourão, 40 exemplares. 

Muicnipio de Tres Pontas. — Ao sr. Jogó Augusto Moinberg, inspector esco- 
lar municipal, para as escolas regidas pelos professores Josê Alcantara Rabel- 
lo, José Antonio de Mesquita, d.d. Boralda Gomes, Henriqueta Adosinda Bar- 
tcsa e Angelica Etelvina da Conceição, 165 exemplares. 

Municipio de Ubá. — Ao sr, inspector escolar municipal, para as escolas 
publicas regidas polcs professores Francisco Alexino de Almeida, d.d. Julia Silve- 
ria Martins e Corina Padilha Fuzaro, 114 exemplares, 

Municipio de Villa Nova do Lima. — Ao sr. Carlos Roscoe, agente executivo 
municipal, para as escolas regidas pelos professores Diniz Augusto de Araujo, 
d.d. Maria Philomena de Azeredo Coutinho, Maria Gabriella de Azeredo Cou- 
tinho o Marin Carmelia de Lima, 216 exemplares. 

Aos professores de S. Antonio do Rio Acima é Piodade do Paraopeba, 
Antonio Baptista Gonçalves Sampaio, d.d. Maria Belarmina do Carmo e Maria 
Emilia da Rocha, 124 exemplares. 

Municipio de Villa Nova de Rezende. — A” professora de S. Sebastião da Ven- 
tania, d. Appolinaria do Paula, 37 exemplares, 

Remettoram-so livros para ponto diario e matricula de alumnos aos pro- 
fessores dos noguintes muntoipios : 

Municipio ao abaotó. — A” professora da cidade, d. Garibaldina Alves Vieira. 

Municipio do Abre Campo.— A' professora da. cidade, d. Maria Josephina 
Dias Bicalho. 

Município de Alôm Parabyba. — A! professora da cidade, d. Rosa Ludovina 
de Magalhães. 

A” professora do districto de S. Luiz. 

Ao professor do districto de S. Eobastião da Estrella, 

Municipio de Arassuaby. — A* professora da cidade, d. Rosa Leão Chaves. 

Município de Ayuruoca.-— Ao professor do districto do Livramento, 

ho professor do districto Santo Antonio do Passa Vinte. 

Municipio de Baependy. -) AO professor da cidade, José Rodrigues Vioti, 
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Bollo Horizonte. — A' professora da cidado, d. Antonia Ferreira da Silva a 
às professoras das colonias «Carlos Prates», «Affonso Penna», «Bias Fortes», 
«Adalberto Ferraz» e «Americo Werneck», 

Municipio do Bomfim. — Ao professor da cidade, Graciano Gomos Calcado. 

Municipio de Cabo Verdo. — Ao profossor do districto de S. Josô dos Bo- 
tolhos. 

Municipio do Caethóô. — A' professora do districto de Taquarassil. 

So profossor do districto do Rio Vermelho. . 

j Qiunioipio de Cambuby, — A” professora da cidade, D. Anna Augusta Vioira 
a Costa. 

Municipio da Formiga, — A' professora do districto da Pimenta. 

A' professora do districto de Pains. 

Municipio de Ferros. — A' profossora do distrito do Santo Antonio do Car 
ratinga, 

qiunicipip de Itajubá. — A's professoras da cidade, d.d. Evangelina Dias da 
Conceição, Maria Sophia Schuman, Presciliana Schuman Afllalo eo Maria 
Carmelita, 

Aos professores do distrioto de Pirangussú. 

Aos professores do districto da. Soledade, 

Municipio de Jaguary. — Ao professor da cidade, Francisco Manoel do Nag- 
cimenio. 

Municipio da Januaria. — Aos professores da cidado, Altino de Santa Cruz 
Andrado 6 d. Maria das Dores da Palma e Silva. 

Municipio de Juiz de Fóra, — A's professoras da cidade, d.d, Rita do Cassia 
de Souza Lima e Maria do Carmo Goulart. 

paunleipio do Leopoldina. — A' professora do disteicto da Conceição da Boa 
Vista, 

Municipio do Marianna. — A* professora do distrito de N. S. da Conceição 
de Camargos. º 

A's professoras do distrioto de S, Rita Durão. 

A' professora do diatricto do S, Sebastião, 

A' professora do districto de Barra Longa. 

Municipio do Mar de Hespanha. — A' professora da cidade, d, Laura Fer- 
reira de Brito. 

Ao professor do distrito de Santo Antonio do Aventureiro. 

A* profossora do districto da Penha Longa. 

Municipio de Minas Novas. — Aos professores do districto de Caiçára. 

hos professores do districto de Santa Cruz da Chapada. 

Município de Ouro Fino. — Aos professores da cidado, Edmundo Vieira, dd, 
Etelvina Vianna de Lima e Elisa de Mello Brasil. 

Municipio de Ouro Prato. — A' professora da cidade, d. Augusta Cethárina 
dos Santos. 

Municipio do Peçanha, — A' profossora do districto de S, João Evangelista. 

Municipio de Poços de Caldas, — A's professoras da cidade, d.d. Evangelina 
de Freitas Mourão, Idalina Guilhermina de Andrade, Branca Darpho Mourão e 
Jsbella de Froitas Mourão. 

Municipio do Pitanguy.— Aos professores da cidado, Manoel de Salles Couto 
e d, Maria Vicentira. 

Aos professores da districto da Abbadia, 

Municipio do Pomba. — Ao professor do districto de Canna Verde. 

Municipio do Pouso Alogre.— A' professora do districto da Borda da Matta, 

Municipio de Queluz. — Ao professor do districto de S. Amaro, 

Ao professor do Lamim. 

A' professora do districto do Gloria. 

Municipio do Rio Novo. — Aos professores da cidade, Francisco Luiz Bars 
hosa, d.d. Maria Henriqueta de Assis e Jogephina da Silva Secundo. 

Município do Rio Proto. — A* profogsora da cldado, d. Ignez Martins. 

Município de Santa Barbara.— Aos professoreg do districto de 8. Gonçalo do 
Rio Abaixo. A) 

ordesburgo da Vista Alegro. 


Municipio de Sete Lagõas. — A" professora de 

A' professora de Inhaúma, E . 

Municipio de S. Gonçalo do Sapucahy. — Ao profossor da cidade, Alfredo 
Galdino Dias. 

Ao professor do districto de Santa Isabel, |] 
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Municipio de 8. João do Caratinga. — Ao professor da cidade, José Farnogo 
de Fignoiredo. 

A p tunicipio de S, João Nepomuceno. — A! professora do districto do Desco- 
erto, 

Municipio de 8. Paulo do Muriahô. — A* professora da cidade, d. Georgina 
Amelia de Carvalho. 

Município de Tiradentes. — Ao professor da cidade, Manool da Silva Pânto. 

Ao profossor do districto do Barroso. 

Município de Tres Corações do Rio Verde. — A' professora da cidade, d. Anna 
Emilia do Athayde. 

Municipio de Tres Pontas, — Ao professor da cidade, Pedro Rabello. 

Como so vô da presente relação, foram distribuidos a vinte é dous inspo- 
ctores escolares municipaes, doze inspactoros escolares distriotaos, oitenta é 
quatro professores, tres agentos executivos é um promotor de justiça, 08 se- 
guintes livros didacticos : e . 

Cartilha Nacional, de Hilario Ribeiro, 1.007 exemplares ; Segundo Livro, do 
mesmo anctor, 1.005 exemplares; Terceiro, idem, 1.005 exemplaros ; Primeiro 
Livro, de Felisberto de Carvalho, 137 exemplares; Segundo Livro, idem, 132 exem- 
plares ; Tercoiro, idem, 132 exemplares ; Quarto, idem, 5 exemplares ; Gramma- 
tica Portugueza, de João Ribeiro. 605 exemplares ; Grammatica Portugasza, de 
Thomaz Brandão, 50 exemplares ; Arithmetica de Trajano, 508 exemplares ; Ta- 
boada de Backer, 1.104 exemplares ; Gaographia de Couturier, 420 exemplares; 
Geograpbia de Apollo, 323 exemplares ; Historia do Brasil, de Sylvio Romero, 414 
exemplares; Vida Pratica, de Felix Ferreira, 97 exemplares; O Sentimento, de, 
Thomaz Brandão, 1.325 exemplares; Syntaxe do mesmo auctor, 94 exemplaros* 
O Amiguinho de Nhônhô, do M. Vieira, 5 exemplares : Constituição do Estado é 
Federal, 228 exemplares; Canticos Infantis, de M. Vieira, 258 exemplares; O 
Coração, de Amieis, 6 exemplares : Compendio de Gymnastica, por Antonio Mar- 
tiniano Eorreira, 3 exemplares; Primeiro Livro, de Abilio, 20 exemplares ; total, 
9.042 exemplares. 

Foram remeíttidos & 80 professores primários 180 livros em branco para 
matricula e ponto diario. 


Ensino Secundario 


GYJYMNAÁSIO MINEIRO 


Pela Jei n. 340, de 13 do setembro de 1902, art. 5.º, foi determinado que o an + 
no lectivo dos dous estabelecimentos do Gymnasio Mineiro, Internato e Externato, 
comece no dia 1.º de setombro e seja encerrado a 15 de maio de cada anno, 


Internato 
e 

A lei n. 340, de 13 de setembro de 1902, annexou à cadeira de mechanica a 
de geometria e trigonometria, vaga em consequencia da exoneração concedida, 
em 18 de setembro de 1901 ao respectivo lente, P. João Pio de Souza Reis ; creou 
9 logar de porteiro com o vencimento annual de 1:2009000 ; elevou a 3:6008000 à 
gratificação annual do Reitor, a 3:0003000 o vencimento do professor de desenho, 
a 3:2003000 0 do secretario, que terá a gratificação de 4003000 por serviços ex- 
traordinarios, e restabeleceu o art. 5.º da lein. 177, de 4 do sotembro de 1896, 
em virtude da qual os paes de familia, tutores ou edacadores terão o abatimen- 
to de 20.1 si matricularem no Internato dous ou mais alumnos. 


Continúa o estabelecimento a ser dirigido pelo reitor dr. Antonio Jogê da 
Cunha, lente da cadeira de physica e chimica, em cujo minucioso relatorio, an- 
Dexo, ge encontram as necossarias informações a respeito do movimento interno 
desse estabolecimento. 

O logar de vice-reitor ainda continua vago. 


Achando-so vaga à cadeira de musica 6 gynastica, foi contractado em 17 
de março do corrente anno o cidadão JacinthoMugusto de Almeida para minja- 
trar aos alumnos o ensino dessas disciplinas, durante o actual anno lectivo, 


=] 
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Para o logar de porteiro, recentemente restabelecido, foi designado o por- 
teiro em disponibilidade, Adriano Gismondi, por acto de 29 de dezembro do auno 
passado. 


A receita do estabelecimouto durante o aano de 1902 foi de 44:3905000, sen- 
do 43:0708000 de pensão de alumnos e 1:3203000, de taxas de exames. 

As despesas com a alimentação do alumuos e do pessoal interno, expo- 
diento, vencimentos do psssoal contractado, impostos municipaos, Hluminação, 
concertos de predio o expediento importaram em 23:6345206. 

As quotas consignadas no orçamento vigento para o custoio do Internato 
attingem a quantia de 113:2003009, destinada ao pagamento do corpo docente 
inclusivô dois preparadores, do possoal contractado, do expedionto, do sustento 
do alumnos e do psssoal interno o da gratificação ao delsgado Escal, 


Gontinia como delogado fiscal do gavorno federal junto ao cstabolecimento 
o bacharel Raul Ponido. 


Dentre as divarsas providencias que em seu relatorio o Reitor peds, no iá- 
tuito do melhorar as condições do ensino, salienta-so a da intervenção do go- 
verno estadual no sontido do lombrar ao govorno federal a necessidedo do 
adopção de medidas attinentes a oxigir, nos estaholecimentos que pedem equi 
paração 40 Gyrnasio Nacional, um corpo docente da comprovada habilitação, 
como à exigido nos estabalecimentos officiaes do Estado equiparados aos conge- 
res mantidos pelo governo da União. 

O deorascimento do numero do matriculas que so nota nos estabelecimentos 
olticiaos de ensino socundario é devido, segundo bem observa o Reitor, á facili- 
dade do engino nos estabelecimentos particulares e equiparados, 08 quaos são, 
por esso motivo, preferidos pelos candidatos ao diploma do curso gymnasial, 

As outras providencias que o Reitor lembra no seu relotorio versam sobre 
a convenienaia de completarem-se os gabinetes de sclencias physicas o naturaes 
de augmentarem-so os vencimentos dos lentes e dos preparadoros daquellea gabi- 
notes, de fazer-se o adeantamento de quantias necessarias para as despesas do 
estabelecimento em cada semestre e de tornar-so extensivo aos funceionarios pu- 
blicos, seja qual fôr o numero de seus filhos matriculandos, o favor da redu- 
,eção de 20, concedido pela lei n. 177, de 4 de setembro de 1893, aos paes e 
tutores que matricularem maisgo um alumno, 


—— 10l'— 
Externato 


A lei n. 347, de 17 de setembro de 1902, fez extensiva no Extornato 8 dispo- 
sição do art. 1.',S 3.º da de n. 143 de 23 de julho de 1895, que auctoriza a 
nomeação de pessoa extranha no corpo docente do Internato para o logar de 
reitor. 

De accôrdo com a auctorização contida na referida Iei, foi nomeado para 
esso logar, em 20 de setembro, o advogado Gustavo da Silva Penna para aobati- 
tuir o bacharel Boaventura Rodrigues da Costa, a quem, na mosme, data, foi 
congedida a, exoneração que solicitou. 

Exerco 0 logar do vice-reitor o lonte Francisco Amedos Perat, por nomea- 
ção de 12 de junho do anno passado, e o de secretario o cidadão Noutol Ferreira 
Brant, nomeado a 26 de julho, 


Por Dec. de 13 de novembro foi disponsado do axerciolo da cedeira de lo+ 
gica o lento da extincta cadsira de sociologia do Internato, bacharel Virgilio 
Martins de Mollo Franco, sendo nomeado na mesma data lente offoetivo daquolla 
o bacharel Afranio do Mello Franco. 

Em 5 de maio, foi nomoado o bacharel Rodolpho Jacob para à cadóira vaga 
do grego, que oceupava intarinamento. 

Para occupar intarinamento a cadeira vaga de alleinão foi nomeado em 15 
de cutubro o sr. Fredorico de Jaeghar. Esta cadoira foi posta om con 
curso por edital do 31 do mesmo maz, 

Tendo sido rastaurado pelo art, 1.:,8 1.º, n. XXIE da lei n, 355, do 20 de 
do sotembro de 1902, um dos logares de inspector de alumnos, foi reintogrado 
em 10 de novembro o cidadão Antonio Martiniano Ferraira quo havia sido dis- 
pensado om virtude da lei n. 318, de 199. 

No ralatorio aprosentado a esta Sacrotaria o quo encontrarois annexo a 
este, dão respectivo reitor conta dos melhoramentos materiaes que fez no esta- 
bolacimento, auxiliado pelo pessoal docentoo administrativo, pela Prefeitura 
da Capital, e Administração do Estado, passando em seguida a prestar as infor- 
mações que transcrevo resumidamente, 

Devido à cireumstancia de ter sido o mez do outubro oscupado com os exa» 
mes da segunda epoola é com os exames geraos do proparatorios, mandados 
processar pelo Governo Federal de accórdo com o Governo do Estado, as 
aulas do estabelecimento só foram abertas em 5 de novembro e não em 1.º de 
setembro, como recommenda a lei n. 340, de 13 do setembro de 1902, tendo 
sido, porém, compensada essa demora com a alteração feita no horario, come- 
cando as aulas às 8 horas da manhã e não às 10, como dantes. 

Para provar a vantagem quo o accrescimo dosso tampo trouxa ao ensino 
basta considerar-se que no poriodo de 5 mezes houve no Externato 2.523 aulas 
para 128 faltas, sendo, destas, justificades 89. A 

No periodo de 18 de janeiro a 26 do março, Joram processados os exames de 
preparatorios a quo compareceram 214 candidatos para 453 inseripções, e sendo 
ag bancas examinadoras constituidas quasi exclusivamente de lentes do estabe- 
lecimento. 
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Acham-sa matriculados no estabelecimento 86 alumnos, sendo 22 no 1.º 
anno, 12 no 2.º, 21 no 3.º, 12 no 4,º, 17 no 5.º o 2 n0 6.º 

Abundando nas mesmas idóas do Reitor do Internato, o do Externato attri- 
bue a reduoção do matriculas às equiparações concedidas a estabelecimentos 
particularos o à falta do um serviço de 'ponsionatos nesta Capltal, como exjste 
na Alemanha o na Suissa e em outros paizes, onde a casa de pensão é um 
prolongamento do lar é do instituto da ensino. 

Feitos ag modiflcações de quo necessitava, o estabelecimento acha-se nas 
condições do recobor atá 250 alumnos. 


Informa o Roitor serem de inadiavel necessidade a reorganização dos gabi- 
netos de sciencias physicas e naturaes e a montagem de um laboratorio, para 
poderem ter execução os programmas de ensino organizados pelo Governo Fe- 
deral e para tornar possivel o ensino experimental, que deve ter maior desen- 
volvimento que o theorico, imperfeito nas seiencias naturaos. 

Ao corpo docente do estabelecimonto faz o Reitor em seu relatorio os mais 

E francos elogios pela assiduidade, competencis. profissional e dedicação ao ensino, 
dispensartio-os tambem aos inspectores de alumnos e ao pesscal administrativo, 
especialmente ao secretario. 

As informações constantes do relatorio do Raitor sobre a receita do estahe- 
Jacimento comprohendem o periodo de outubro do anno passado a março do 
corrento, e indicam pareellas na importancia total da 9:0303500. 

O orçamento vigente, lei n. 356, de 20 de setembro de 1902, consigna para 
o custeio do Externato a quantia de 72:8003010. 


Exerce actualmente o cargo de delegado fiscal do governo federal junto ao 
Extornato o bacharel Juscelino Barbosa, nomeado em substitição do desembar- 
gador João Emilio do Resende Costa, que foi disponsado em virtude da incom 
patibilidado existente entre o cargo estadual que occupa o o federal, 


Aos reitores do Internato e do Externato do Gymnasio Minetro, foram dirt 
gidos, entro outros, os seguintes oficios que encorram interprotação do respocti- 
vo regulamento, ou ga à goraes : 

Secretaria do Interior do Estado do Minas Geraes, Bello Horizonte, 30 de 
abril de 1902, 

Pela 3.º gocção. N. 25 — fr. Reitor do Externato do Gymnasio Mineiro. — 
Em solução à consulta comia do vosso officio da hontam datado, declaro-vos 


quo, constituindo uma infeaeçãovdo art. 45 do dec. n. 611, do 1893 e do art. 29 
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do regulamento interno desse estabelocimento, qualquer dos casos de auseneis 
de lontos na hora fixada para as licções, ou de retirada antes de terminado o 
tempo de duração das mesmas, estará o lento em taos condições sujeito “4 perda 
da gratificação, si considorardos justificada a falta, e do vencimento integral, 
no gaso contrario. Saudo o fratornidado. O Secretario do Interior, Wenceslau 
Bras. 


eSsoretaria do Interior do Estado de Minas Goraes, Bello Horisonte, 11 de 
setembro de 1902. Pela 3.º secção. N. 42. Sr. Reitor do Intornato do Gymna- 
sio Mineiro. Recommendo-vos providencieis no sentido de serem sempre pagas 
na collectoria dessa cidade as pensões a que estão sujeitos on alumnos contrl- 
buintos dosso estabelecimento, de aecôrdo com o art. 108, 8 1.º do des, n, 611, 
de 1893, e não na Secretaria das Finanças como tambem faculta o citado 
art, 108. 

Desta providencia dareis conhecimento aos roponsaveis pelo pagamento a 
que me refiro. Saudo e fratornidado O Secretario do Interior, Delfim Mo- 
rera, 


Secretaria do Interior do Estado de Minas Gernos, Bello Horisonte, 12 de no» 
vembro de 1902. Pela3.: secção. N. 61. Se, Reitor do Externato do Gymna- 
sio Mineiró. Daclaro-vos, em nome do gr, dr, Secretario do Interior, e em 
resposta ao vosso officio sob n. 27, de 29 do outubro ultimo, que o governo tem 
entendido, nos termos da lei n. 234, de 27 de agosto de 1893, ter ficado am- 
pliada a competencia do Reitor do Gymnasio, para nomear lentes substitutos: 
o que deverão fazer sempre que se verificar a bypothese do lente effectivo aí, 
fastar-se do exercício da sua cadeira, por mais de oito dias. Saude 6 fraterni- 
dade. O director, Edmundo da Veiga. 


Socrotaria do Interior do Estado de Minas Goraes, Bello Horizonte, 23 de 
sotombro do 1902. Pela 3.º secção. N. 47. 8r, Reitor do Externato do Gy- 
mnasio Mineiro. Respondendo vosso oflsio de 17 do corrente mez, em que 
consultaes ei os alumnos reprovados em uma materia ou que por motivo justo 
tenham deixado de prestar exame della devem, por oceasião de prestal-o em 
sogunda epocha, pagar nova taxa de exame ou si prevaloca o pagamento já 
feito, tonho a dizer-vos quo, não obstante o dec, n. 611, de 1893; não cogitar 
desse caso, resolvo, por equidade, dispensar do pagamento de nova taxa, não 09 
reprovados, mas os glumnos que, por motivo fe verificado pelo governo, 
mediante informação do Roitor, tonham deixadd do fazer io exame, Saude 
o fratornidado. O Secretario do Interior, Delfim Moreira da Costa Ribeiro. 


E 
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Exames geraes de preparatorios 


Com a devida permissão dos governos federal o estadual foram processados 
no mez de janeiro do corrente anno, nesta Capital e na cidado de Ouro Pfsto, 
os exames gerass de preparatorios, sob a fiscalização do desembargador João 
Eulalio do Resende Gosta e do bacharel Octavio Vioira do Brito, por parto do 
governo federal. 

O resultado dos exames neste Capital foi o seguinte : 

Portuguoz : — inscriptos, 62 ; approvados, 47; reprovados, 3; inhablli- 
tados, 9; retiron-so, 1 ; não compareceram, 2, e o 

Francez : — inscriptor, 59; approvados, 41; reprovados, 4 ; inhabilitados, 
9; não comparecoram, 5. 

Insloz ; — inscriptos; 42; approvados, 32, reprovado, 1; rettraram-so, 6 ; 
não comparoceram, 3, 

Latim : — inscriptos, 19; approvados, 17; reprovado, 1; não compa- 
receu, 1. 

Arithmetica é algobra : — inseriptos, 28; approvados, IS ; reprovado, 1; 
inhabilitados, 6 ; retiraram-so, 63. 

Geometria e trigonometrio. : — inscriptos, 44%; approvados, 36 ; reprovado, 
13 inhabilitados, 3; retiraram-so, 4. 

Geographia : — inscriptos, 16; approvados, 12; inhabilitado, 1; roti- 
raram-so, 3, 

Historia geral o do Brasil: — inscriptos, 27; approvados, 23 ; roprovados, 
2; inhafilitado, 1 ; retirou-se, 1. 

- Phygica é chimica : — inscriptos, 45 ; approvados, 30; reprovados, 2; inha- 
bilitados, 9 ; retiraram-se, 3; não compareceu, 1. 

Historia natural: — inseriptos, 46; approvados, 31 ; inhabilitados, 7 ; reti- 
rou-so, | ; não compareceram, 7. 

Resumo : — Inscriptos, 388 ; approvados, 287 ; reprovados, 15; inbabilita- 
dog, 45; retiraram-ga, 22; não compareceram, 19, 


O resultado dos exames na cidade de Ouro Preto, foi o seguinte : 


Em portuguez, inseriptos 82; approvados 55 


» franoez » 63 » 4 
» inglez » 26 » as 
» Jatim » 20 » 12 
» goographia » 19 » 13 
» historia » 25 » 2 
> arithomotica o 

algobra » 56 » 32 
» geometria e E 

E trigonometria » (o) » 3 
» physica 6 

chimica » 49 » 29 
» historia ) 

natural » 8 » 4 


Resumo : inscriptos, 561; aprovados, 309; reprovados, 252. 
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Faculdade Livre de Direito 


Continua a funccionar com inteira regularidade esto importante estabeleci- 
mento de ensino superior, sob a dedicada direcção do ilustrado dr, Affonso 
Augusto Moreira Penna. º 

O augmento sensi vel da sua frequencia annual à prova da confiança cres- 
cento no mesmo dopositada, o despertada pela proficiencia e zelo de seu esco- 
Ihido corpo docente. 

Tendo terminado o respectivo curso, receberam solemnemento o grão de ba- 
charel em direito, no dia 30 de novembro ultimo os srs. dr. José Pedro Drummond, 
Antonio Peixoto de Souza Junior, Ernesto Reis da Gama Cerquoira, Antonio Infante 
Vieira, Miguel do Carmo, Gustavo Affonso Farnese, Affonso Penna Junior, Al» 
varo Coelho de Magalhães Gomes e João da Matta Machado. Em nome dos bacha- 
rolandos orou o dr. José Pedro Drummond, respondendo-lhe como paranympho 
o dr, João Luiz Alves. 

Tendo concluido o curso e recebido o grão de bacharel os alumnos Miguel 
do Carmo, Gustavo Aflonso Farnese e Alvaro Coelho de Magalhtias Gomes, que se 
achavam matriculados na Faculdade por conta do Estado, de acoórdo com o 
Decreto n. 642, do 14 de agosto do 1893, que manda admittir gratuitamento 12 
alumnos naquelle estabolecimento, foram matriculados, nas mesmas condições, 
nas vagas deixadas por aquelles, os alumnos Francisco da Paula Marcos dos 
Santos, Carlos Gomas Rabéllo Horta e antonio de Santa, Cecilia Junior. 

O alumno Francisco Caracsioli da Fonseca desistiu da matricula gratuita, 
em favor de sou irmão Josá Eduario da Fonseca, que foi mandado admittir em 
seu logar, 

Coutinuam matriculados por conta do Estado os alumnos Oscar Bhering, 
José Gonçalvos das Neves, Josus Ferreira Varella, Limírio Colgo da Trindade, 
José Faloi, Themistoclos Halfold, Omar de Magalhãos e Olympio Carvalho de 
Araujo o Silva. À 

Do relatorio aprosentado pelo provecto direct: da Faculdade, o que vai an. 
nexo, constam minuciosas informações a respeito deste importenta instituto de 
ensino, para as quaes peço vossa preciosa f 


SE 
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Escola de Pharmacia 


Continta a fanceionar, sob a direcção do dr. W. Schywacke, não tendo ha- 
vião altoração alguma no pessoal docente. e 

A 1.º de agosto do anno passado foi concedida ao bacharel Olympio de Ma- 
codo a exoneração, que pediu, do logar do amanuenso da Escola é em data de 
2 do mesmo mez foi nomeado para oceupar esse logar o cidadão Manoel de Ma- 
cedo, que entrou em exercicio a 12 de setembro, 

Pelo director da Escola, foram concedidos a esse fanccionario 30 dias de 
liconça, para'tratar de saude, em 13 de setembro, é por esta Secretafia 3 mez8s, 
em 17 de março do corrente auno, tendo sido nomeado o cidadão Agostinho 
Nicodemos da Silva, em 18 do mesmo mez, para substituir o proprietario do 
logar, durante esta ultima licença. 

Continuando em disponibilidado os diversos lentes da Escola de Pharmacia, 
dispensados em virtude da lei n. 318, do 16 de setembro de 1901, foi promulgada 
a lei n. 351, de 17 de sotombro de 1902, tornando-lhes extensivos os favores 
concedidos aos funccionarios de que trata o art. 2 1 da referida loi n. 318. 

Do relatorio apresentado pelo respectivo director, o que encontrareis an+ 
nexo, constam entro outras as soguintes informações : 

Na primeira epocha de 1902, foi conferido o grau de pharmaceutico a 6 
alumnos ;À 17, na segunda; e a 8, na sagunda epocha d o corrento anno. 

Acham-so matriculados, no primeiro anno do curso, 60 alunos 6 no 8e- 
gundo 44. E E 

O resultado dos examss na primeira epocha do 1901 e 1902 foi o seguinte : 

Em 1901 : 

1.º anno: Botanica, 20 alumnos approvados; Pharmacia, 19 alumnos ap- 
provados; e 1 não compareceu; Zaologia, 20 alumnos approvados. 

2.º anno: Chimica, Pharmacia, Materia medica, 5 approvados ; 1 retirou 
e da prova pratica e oral, 

Em 1902, 

1.º anno : Chimica, Botanica, Zoologia, Pharmacia, 32 approvados. 

2.º anno: Chimica, 18 approvados ; 1 retirou-se da prova; Matoria medi. 
ca, 18 approvados; e 1 retirou-se da prova; 6 1 não comparecou ; Pharmacia, I8 
approvados ; | retirou-so da prova; é | não comparoosu, 


Ensino Profissional 


Escolas Normaes 


Além das dez Essolas Normass mantidas pelo Estado fanecionam cinco, 
mântidas polas municipalidades rospootivas, em Minas Novas, Sorro, Soto Lar 
goas, Barbacena e Tras Pontas, e tres estabolocimentos partioularos de ensino, 
equiparados às mesmas escolas, sendo, em Marianna, 0 « Collegio Providencia », 
ng Ponte Nova, o « Collagio Maria Auxiliadora » e, em 8. Domingos do Prata, O 
Gollegio fundado pelo dr, Edelberto de Lellls Forreira é padre João Pio de Souza 
Rais, equiparado oste ultimo estabelecimento particular pelo Deoreto n. 1.537, 
de 6 de sstomb ro do anno passado. 


Escola Normai Mv pal de Barbacena 


Encarregado de exatninar a Escola Normal de Barbacena, uma das mantidas 
pelas Camaras Municipass, o ar. major Estevam de Oliveira apresentou-me o 
relatorio do exame em quo alludo falta no predio de algumas condições TO- 
commendadas pela hygiene, mas que se toraam toleraveis attonto O limitado 
numero de alumaos matriculados em eada um dos annos do curso. 

Acham-se matriculados no curso, no prasente anno lectivo : 10 alumnos do 
soxo masculino, !9 do fominino no 1.º auno; 2 do sexo masculino o 12 do fe- 
minino no 2.º, 3 do masculino e 7 do feminino no 3.º e 17 do feminino no 4.º 

A matricula do curso annexo é de 30 alumnos do sexo masculino e 30 do 
feminino. 

No anno lectivo de 190) — 1901 a matriata fu de 71 alumnos no curso é 
de 60 no curso annexo. 

O sr. major Estevam de Oliveira nota no rejatorio a bensvolencia das ban- 
cas examinadoras não só daqualle estabolecimelito mas de outras escolas nor- 
mass, mesmo nas mantidos pelo Estado, cone fendo notas de approvação a 
alumnos que não as merecom, espocialmento Sos dos dous ulttmos annos do 
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curso; alludo ao inconveniente da facilidade da admissão à matricula no prt 
meiro auno do curso com protorição das regras regulamentares, do que resulta 
a elevação do numero dos alumnos, dificultando a distribuição do ensino. 

Para remover tal inconveniente, lembra a providencia de serem remode- 
lados os programmas do ensino normal, limitando-se a matricula, em ada 
auno, a computos racionass e elevando-so o nivel nas condições de admissibi- 
lidade, 

Os programmas do ensino na escola normal de Barbacena, diz o aludido 
relatorlo, são mais ou menos eguass aos adoptados nas escolas normass man- 
tidas pelo Estado, notando-se qua o estudo de feancez, logo no 1.º sono; pesca 
por demasiado theorico. . 

Os professoras da escola normal de Barbacana, de notoria capacidada mo 
ral, não obstante ministrarem gratuitamente o ensino das materias de 
auas cadeiras mereceram honrosas raferencias pela assiduidade digna de 
nota ;o; imitação no desempenho de ssus deveres, associada à grande comp: 
tencia profissional, 


Continuam em disponibilidado os professores : Julio Brandão Sobrinho, de 
geometria e cosmographia, da escola da Campanha; dr, Theodomiro Alves Po- 
reira, de historia, Josó da Cunha Valle Laport, de desenho da escola da Dia- 
mantina; Antonio Poreira dos Anjos, de historia, Antonio Teixeira Chaves do 
Queiroga, da aula pratica da escola de Montos Claros , Julio Roquotto Franco, 
de goographia o comosgraphia, dr. Franklin Botelho, de desenho e calligraphia 
do oscola de Paracatú , dr. Joaquim Aureliano Sepulveda, de geographia é 
historia, Carlos Albarto Pinto Coelho, da aula pratica, José Doti, de desenho o 
calligraphia da escola de Sabará; d. Luiza Aurelia Dias Maciel, de desenho o 
calligraphia, João Ferreira Chantal, da aula pratica, Joaquim Gasparino de Mo- 
galhões, de desenho e calligraphia, da escola de Uberaba; Hugolino Maria de 
A. Mello Mattos, do geographia e comosgraphia, d. Jovina Celestina de Souza; 
de desenho e calligraphia, Carlos Leopoldo Dayrsll Junior, da auta pratica, da 
escola de Arassuaby ; dr. Leonidas Datzi, do gaometria e dosonho, João Josy 
Alves, da aula pratica, da escola de Juiz de Fôra; Honorio Esteves do Sacra- 
mento, de desenho e calligraphia, e João Bueno da Costa Macedo, da aula pra- 
tica, da escola de Ouro Preto, 

A respeito de cada uma das escolas normaes mantidas pelo Estado, passo 
a dar-vos as informações mais importantes que encontroi nos relatórios que 
mo foram apresentados pelos respectivos directores. 


Escola Normal de Ouro Preto 


Continúa sob a direcção t dr. Tomaz da Silva Brandão, funceionando 
enta escola em um predio de propriadade do Estado. 

Para regor a cadoira de Yroographia e historia, vaga por ter o bacharel 
Carlos Domício de Assis Toledojacceitado & nomeação de director da Imprensa 
do Estado e redactor do Minas fferaes foi designado o pharmaceutico Arthur dos 
Santos Mourão, em 28 de dezembro, cessando à disponibilidade em que ge achava» 


» 
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No anno lectivo de 1902 foi de 162 a matricula de alumnos, excluidos os 
ouvintes, sendo 22 do sexo masculino e 140 do feminino. 

Destes 162 alumnos matricularam-so no 1.º anno, 31 do saxo feminino e 4 
do masculino; no 2,º 23 do saxo feminino e 3 do masculino; no 3.º, 33 do 
sexo feminino e 2 do masculino o no 4.º 16 do sexo feminino e | do mas- 
culfho. 

A matricula da aula pratica foi de 48 alumnos do sexo feminino e 12 do 
sexo masculino. 

Foi o seguinte o movimento das aulas o dos exames do curso : 


1,º axNo 
. 
Lingua nacional 

Matriculados, 29; ouvintes, 11; fesquentes, 23; prestaram oxamo, 26; 
approvados com distineção, 4; approvados plonamente, 7 ; approvados simples- 
monte, 9; reprovados 6. 

2.* epocha, — Approvado plenamanto, 1; approvalos simplemente, 4; re- 
provado, 1; total, 6. b! 


Francez 
Matriculados, 29; ouvintes, 8; frequentes, 23; prestaram exame, 28 ; ape 
provados com distineção, 4; approvados plenamente, 11; approvados simples: 


mente, 11 ; reprovados, 2; total, 28. e 
2,* epocha, — Approvados simplesmente, 2, 


Arilhnetica 
Matriculados, 32; ouvintes, 15; frequentes, 31; prestaram examo, 24; 


approvado com distincção, 1; approvados plenamente, 5; approvados simples- 
mente, 11; reprovados, 7 ; total, 24. 

2." epocha, — Approvado plenamente, 1; approvados simplesmente, 2; res 
provados, 7 ; total, 10. 

Geographia 

Matriculados, 34 ; ouvintes, 11; frequentes, 33; prestaram exame, 27 ; ap» 
provados com distincção, 4 ; approvados plonamente, 15 ; approvados simplos- 
mento, 8; total, 27, 

2,* ópocha, — Approvado plenamente, 1 ; reprovados, 2 ; total, 3, 


Desenho lincar 


Matriculados, 26 ; ouvintes, 11; frequentes, 25; prostaram oxamo, 24 ; ap- 
provados com distincção, 2; approvados plonamente, 7; approvados simplos 
mente, 15; total, 24. 

2.º epocha. — Approvado simplesmente, 1. 


Trabalhos de agulha 
Matriculados, 2? ; assistentes, 8; prestaram exame 13; frequentes, 26 ; ap 
provados plenamente, 5; approvados simplesmelito, 8 ; total, 13. 
2.º epocha, — Approvados simplesmente, 2, 
Resumo 
Exames prostados, 167. 


Appprovações : 
Com distincção, 16 ; plenas, 53 ; simples, 73 W reprovações, 25; total, 167, - 
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2.º ANNO 
Lingua nacional 

Mateiculados, 24 ; ouvintes, 9; frequentos, 24 ; prestaram exame, 22; appro- 
vados com distincção, 4 ; approvados plenamente, 17 ; aprovado simplesmente, 
1; total, 22. o 

2.4 epocha.— Approvado simplesmente, 1. 

Francer 


Matriculados, 24 ; ouvintes, 8; frequontos, 24; prestaram examo, 24; ap- 
provados plenamento, 19; idem simplesmente, 5; total, 24. e e 
2.º epocha.— (Ouvintes). Approvados plenamente, 4; repz: vado, 1; to- 


tal, 5. 
Arilhmetica 
Matricalados, 25 ; ouvintes, 10 ; frequentes, 24; prestaram exame, 21 ; ap- 
provado com distinção, 1 ; idem plenamente, 13 ; idem simplesmente, 7; to 
tal, 21, 
2.4 epocha,— Reprovados, 6. 
Geographia 


. 
Matriculados, 26 ; ovintes, 8; frequentes, 26; prestaram exame, 21; ap- 
provados plenamente, 18; idem simplesmente, 3 ; total, al. 
2. epocha.— (Ouvintes). Approvado com distineção, 1 ; idem plenamen- 


“to, 23 total, 3 
Physica 

Matriculados, 23; onvintes, 6; frequentes, 23; prestaram exame, 23; ap 
provados plenamente, 15; idem simplesmente, 8; total, 23. 

2.º epacha,— Approvados simplesmente, 3; reprovado, 1 ; total, 4. 

Desenho linear 

Matriculados, 24; ouvintes, 8; frequentes, 23; prestaram exame, 22; ap- 
provados com distincção, 2; idem plenamente, 9; idem aimplosmento, 11; 
total, 22. 

2. opocha, = (Ouvintes). Approvados simplesmente, 5, 

Trabalhos de agulha 

Matriculados, 21 ; assistentes, 7; frequentes, 21; prestaram examo, 17 ; 

approv ados com distineção, 4; idem plenamento, 9; idem simplesmente, 4; 


total, 17. 
2.1 opocha.=- (Assistentes) Approvado plonamento, 1; idem simplesmente, 


23 total, 3. 
Resumo 


Exames prestados, 170. 


Approvações : . 
Com distincção, 13; pleZhs, 107; simples, 43; reprovações, 16; total, 


17, 
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3.º ANNO 
Lingua nacional 


Matriculados, 33; ouvinte, |; frequentes, 33; prestaram oxama, 333 ap- 
provados com distincção, 4; idem plenamente, 15; idem simplosmento, 13 ; 
reprovado, 1; total, 33, 


Francez 


Matriculados, 32 ; ouvinte, 1; freguontes, 32; prestaram examo, 32; ap- 
provados plonamonto, 31 ; idem simplesmente, 1; total, 32, 
2.º epocha.— (Ouvinte). Approvado simplesmente, 1. 


. e Geometria plana 


Matriculados, 36; froquentos, 34; prestaram exame, 34; approvados com 
distineção, 7 ; idem plenamente, 8; idem simplesmente, 19 ; total, 34, 
2.* epocha.— Approvado simplesmente, 1. 


Geographia 


Matriculados, 31; ouvinte, 1; frequentes, 31; prestaram examo, 31; ap- 
provados com distinção, 16 ; idem plonamonte, 10; idem simplesmente, 5; 
total, 31, 


Historia do Brasil 


Matriculados, 31 ; ouvinte, 1; frequentes, 31; prestaram exame, *2 ; ap- , 
provados plenamente, 30; idem simplesmente (1 ouvinte), 2; total, 32, 


Chimica 


Matriculados, 33; frequôntes, 32; prestaram exame, 32; appro vados com 
distincção, 3; plenamente, 8; simplesmente, 21, total, 32. 


Desenho 


Matriculados, 31; frequentes, 31; prestaram exame, 29; approvados com 
distineção, 4; plenamente, 13; simplesmente, 12; total, 29. 


Resumo 


Exames prestados, 228; Approvações: Com distinoção, 34; plenas, 115; 
simples, 78; reprovação, 1; total, 228. 


de” ANNO 
Lingua nacional 


Matriculados, 4; ouvintes, 5; frequontes, 9; prestaram exame, 9; approva- 
dos com distincção; 2; plenamente, 7; total, 9. 


Bolanica e zoologia 


Matrioulados, 4; ouvintes, 5; frequentes, 9; prestaram exame, 9; approva- 
dos com distincção, 3; plenamento, 4; simplosmânto, 2; total, 9, 


Historia 


Matriculados, 4; ouvintes, 6; frequentes, 9; Brestaram exame, 9; approvados 
Plenamente, 8; simplesmente, 1; total, 9. 
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Pedagogia 


Matriculados, 4; ouvintes, 5; frequentes, 9; prestaram esame, 9 approvados 
plenamente, 3; simplosmento, 3; reprovados, 3; total, 9. 


Resumo 


e 
Examos prestados, 36; approvações : Com distinceão, 5; plenas, 22; sim- 
ples, 6; reprovações, 3; total, 36. 


AULA PRATICA MIXTA 


1. classe 


ud o º 
Foram chamados à examo, 5; compareceram, 5; approvados simplesmente, 5. 


2a classe 


Foram chamados a exame, 9; comparecoram, 9; approvados com distinção, 
3; plenamente, 3; simplesmente, 3, total, 9. 


34 classe 


Foram chamados à exame, 10; compareceram, 9; approvados com distineção, 
3; plenamente, !; simplesmente, 5; total, 9. 


s 44 CLARSE 


Foram chamados à exame, 9. 
Comparecoram, 8. 
Approvados com distincção, 2. 

» plenamente, 2. 

» simplosmento, 4. Total, 8. 


Observação. —Estos 8 alumnos concluiram o curso primario ejmatricularam» 
so no 1.º anno do curso normal, 
EXAME DE SUFFICIENCIA 
Prostaram exame de suMciencia, como determina o regulamento om vigor, é 
matricularam-so no 1.º anno do curso normal : 
Alumnas, 12, 


Alumnos, 3 
Concluiram o curso 14 alumnos, dos quaes Ido sexo masculino e 13 do 


noxo feminino, 
Receberam os diplomas 12 e 2 ainda não os aolioitaram. 


Escola Normal de Juiz de Fóra 


Continta sob à dirooção dofpharmacentico José Eloy de Araujo, é à funocio- 
nar em predio de propriedade fa Camara Municipal, ao aluguel de 4005000 


mensadã 
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Em 16 de setembro do anno passado foi concedida ao cidadão Antonio Soares 
da Silva a exoneração, que pediu, do logar de servente da egoola, tendo o director 
nomeado em substituição o cidadão Augusto Christino. 

Matricularam-se na oscola 205 afumnos, dos quass 142 do sexo feminino e 
63 do soxo masculino, assim distribuidos pelos diversos annos do curso : 

fula pratica, 64. 
1.º anno do curso, inclusivo 5 ouvintes, 79, 


2º» » » » 1 » 3, 
| 30º » » » 22, 
] 4º» » » » 8 » 9. Total, 205. 


Resultado dos exames procassa los no periodo de 17 do novembro a 19 de 
dezêmbro df anno passado : 


1.º ANNO hd 


Portuguez 


Approvadvs, I% ; Inhabilitados, 27 ; Retirou-se da prova escripta, 1; Não 
compareceram à chamada, 9. Total, 59. 
| Destes alumnos 6 são ouvintes. 


Irancez 


. Approvados, 32 ; Inhabilitados, 3; Retirou-so da prova escripta, ; Não + 
compareceram à chamada, 11, Total, 47, 
Dentes alumnos 6 são ouvintes. 


| Arillmetica 


e Approvados, 19 ; Inhabilitados, 9; Retiraram-so da prova escripta, 2; Não 
compareceram à chamada, 31. Total, 51. 
Destes alumnos 4 são ouvintes. 


Geographia 


Approvados, 18 ; Inhabilitados, 7 ; Retiraram-so da prova esoripta, 4, Não 
compareceu á oral, 1 ; Não compareceram à chamada, 28. Total, 53. 
Destes alumnos 6 são ouvintes, 


Desenho 


Approvados, 40 : Inhabilitados, 5, Total, 45. 
Destes alumnos 5 são ouvintes, 
Trabalhos de agulha 


Approvadas, 22 ; Não tiveram módia, 2; Não compareceram 4 chamada, 9, 
Total, 33. 


Destas alumnas 3 são ouvintes. 
2.º ANNO 
Portnguez 


Approvados, 7; Inhabilitados, 10; Retiraram-sefia prova escripta, 3; Não 
compareceram à chamada, 5. Total, 25. 

Destes alumnos 6 sko ouvintes. 

RI —s 
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Francez 


Approvados, 13; Inhabilitados, 4; Não compareceram & chamada, 3. 
Total, 20. 
Destes alumnos 7 são ouvintes. 
e 
Arilhmetica 
Approvados, 16 ; Retirou-so da prova escripta, 1; Não com pareceram à 
chamada, 12. Total, 29. 
Destes alumnos 4 são ouvintes. 
Geographia . . 


Approvados, 10 ; Inhabilitados, 6 ; Ratiraram-so da prova osoripta, 2; Não 
compareceram à chamada, 6. Total, 24. 
Destes alumnos 8 são ouvintes. 
Physica 


Approvados, 19 ; Inhabitados, 2 ; Retirou-se da prova escripta, 1; Não com- 
pareceram & chamada, 5. Total, 27. 

Destes alumnos 7 são ouvintes. 
. Desenho 


Approvados, 29; Inhabilitado, 1 ; Retirou-so da prova, 1; Não comparaceu 
à ohamsde, 1. Total, 32, 
Destes alumnos 7 são ouvintes. 


Trabalhos de agulha . 


Approvadas, 17 ; Não tiveram módia, 2. Total, 19. 
Destas alumnas 9 são ouvintes. 


3.' ANNO 
Portugues 


Approvados, 2; inhabilitados, 4 ; ratirou-so da prova escripta, 1; não com- 
pareceram à chamada, 5; total, 12 
Destos alumnos 2 são ouvintes. 


Francer 


Approvedos, 6 ; inhabilitados, 4; não compareoou, 1; total, 12. 
Destos alumnos 3 são ouvintes. 


Geometria 


Approvados, 13 ; retirou-se da prova escripta, 1 ; não compareceram é cha- 
mada, 7; total, 21, 
Dostes alumnos 1 é ouvinte. ' 
Geographia 


Approvados, 4; não comgarecoram à chamada, 6; total, 10. 
Destes alumnos 1 é ouviiho. 


—W5= 
Historia 

, 
Approvados, J0; inhabilitedes, 4; retirowso da prova escripta, 1; não 


compareceram à chamada, 9 ; total, 24. 
Destos alumuos 2 são ouvintes. 
. 
Chimica 
Approvados, 18; inhabilitado, 1; não compareceram & chamada, 2; tor 
tal, 21. 
Destes alumnos 1 é ouvinte. 


º . Pedagogia 


Approvados, 6; ibhabilitados,2: não, compareceram à chamada, 4; to- 
tal, 12. 
Destes alumnos 3 são ouvintes. 


Desenho 


Approvados, 23; não compareceu à chamada, 1; total, 24 
Destes alumnos 3 são ouvintes, 


4.º ANNO 
Portugues PN º 


Approvados, 5; inhabilitados, 2; retirou-so da prova esoripta, 1; total, 8. 
Destes alumnos 8 são ouvintes. 
Fedugogia 
Approvados, 8; não compareceu á chamada, 1 ; total, 9. 
Destes alumnos 8 são ouvintes, 
Historia de Minas 


Approvados, 8; não compareceu à chamada, 1 ; total, 9. 
Destos alumnos 8 são ouvintes, 


Sciencias physicas e naluraes 


Approvados, 8 ; não compareceu à chamada, 1; total, 9. 
Dostos alumnos 8 são onvintes. 


Geometria 


Approvados, 5; retirou-se da prova esoripta, 1; não compareceu á chama 
da, 1; total, 7. 

Destes alumnos 7 são ouvintes, 

Approvados em desenho, 8, não compareceu à ohamada, 1 ; total, 9, 

Coneluiram o curso e recoberam diplomas de normalistas depois que pre 
staram 08 exames praticos 4 alumnos. 


+ 
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Escola Normuyil de Diamantina 


Ainda soba direcção do professor Joaquim José Polro Lossa, funcciona 
a escola em um predio de propriodado do Estado. 

Tondo sido declsroda vaga por decroto de 30 de junho do anno passado, cadfi 
ra de geometria plana o desenho, por havor o respectivo profossor Catão Gomo8 
Jardim Junior asooitado emprego federal, foi dosignada em 2 do agosto à mosma 
cadoira para ter nolla exorcioio o profassor em dis ponibiltlado Josó Ferreira do 
Andrade Brant Janior. 

Matr.cularam-so nos diversos annos do curso 197 alumnos, não tendo sido 
foita no relatorio do director a necossaria disoriminação. bd e 

Na 1,26 2.º epochas dos oxames do curso foram conferidos diplomas de 
normalistas a 36 alumnos. 

O resultado desses examos foi o seguinto: 

Em fevereiro de 1402. 


1.º ANNO 


Alumnos approvados em economia domestica, 7; idem, idom do licções de 
cousas, 7; idem, idom de calligraphia, 7; idem, idom de portuguez, 7; idem 
idem de feancez, 1; dam reprovado om feancos, |; retirou-se da prova egeri- 
ata de geographia, 1; inhabilitados na prova de geographia, 8 ; approvad & em 
trabalhos da agulha, 9; rotirou-so da prova escripta de arithmetica, 1; appro” 
vados em arithmetica, 3: idem em desonho linoar, 4. 

2.º ANNO 

Hotiraram-se da prova escripta de portuguez, 2; approvados em portuguez, 
13; approvados em francez, 10; reprovados em francez, 6 ; inhabilita- 
do em arithmetica, 1; approvados em arithmetica, 6; idom, em calligraphia, 
15; idem, em chorographia 2; não comparecou à prova oral de chorographia, 
1; approvados em trabalhos de agulha, 12; idem, om physica, 2; idem, em 
pedagogia, 4; inhabilitados em pedagogia, 7; reprovado em pedagogia, 1; 
appruvados em desenho linesr, 10. 

3.º ANNO 

Approvados om portuguoz, 8; reprovados em portuguez, 6. 

Retirou-se da prova esorípta de portuguez, | ; inhabilitado na prova escrípta 
do fraucez (sulllciencia), 1: approvaios om francez, 10 ; approvados en chimica, 
1; approvados om historia, 9; rotiraram-se da prova escripta do hístoria, 2: 
approvados em guomotria plans, 8; rotiraram s> da prova escripta do francez 
(final), 2; approvados em fcancez, 4; reprovado em francez, 1. 


4.º ANNO 


Approvados em historia, 7; approvados em zoologia, 10 ; approvados om 
portuguez, 4; reprovado em portuguoz, | ; approvados om pedagogia, 3; inha- 
bilitado na prova escrtpta da pedagogia, |; retirou-se da prova esoripta de po- 
dagogia, 1. 

Em novembro do 1902: 


1,º ANNO 


Approvados em francez, 2º; provados em gecgraphia, 38; provas escri- 
ptas nullas, 3; approvados om poftuguez, 27; approvados em earitbmetica, 11 
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reprovados em arithmatica, 5; approvados em trabalhos de agulha, 16; appro- 
vados em desenho linear, 21. 


2.º ANNO 


espprovalos em arithmatisa, 19; raprovados om arlthmetica, 3; inhabilita- 
dos na prova escripta de francez, 3; approvados em franoez, 18; approvados em 
portugusz, 17 ; inhabilitados na prova escripta de goographia, 7 ; approvados em 
geographia, 16 ; reprovados em geographia, 4; approvados em physioa, 17; não 
compareceram à prova oral de physica, 4; retiraram-so da prova oral de phy- 
sica, 2; approvados em trabalhos de agulha, 12 ; approvados em desenho linear, 
Ho a 


3,º ANNO 


Approvados em pedagogia, 5; approvados em portuguez, 20; approvados 
em geometria plana, 31 ; approvados em chimica, 18 ; approvados em historia, 
20; approvados em francez (cxame de sufoiencia), 21; approvados em francez 
(exame final), 30 ; inhabilitados em francez (oxamo final), 4; approvados em 
desenho linear, 22. 

4.º ANNO 


Approvados em pedagogia, 24 ; retirou se da prova escripto, 1; approvadoa 
em historia de Minas, 24; approvados em zoologia e botanica, 23; não compa-e 
receu à prova escripta, 1; approvados em portuguez, 28; retirou-go da prova 
escripta do portuguez, |; approvados em geometria plana, 9; approvados em 
desenho linear, 26. 

O director da escola faz sentir a necessidado do restabolscimento da aula 
pratica do sexo masentino, por considerar inconveniente ao ensino à fusão das 
aulas que existiam para os dous sexos, o lembra à conveniencia da oreação do 
logar de auxiliar de inspectora de alumnas. 


Escola Normal de 5. João d'El-Rey 


Continia sob a direcção do professor Antonio Augusto Campos da Cunha, 
funcolonando om predio pertencente ao mesmo director e alugado pela quantia 
de 1:8903. 

O corpo dosente dosta escola não soffrou alteração alguma depois da data 
do ultimo relatorio. 

Matricularam-se nos diversos annos do curso, de 1902 à 1903, 110 alumnos, 
sendo, no 1.º anno, Y7 alumnos do sexo feminino e 22 do masculino ; no 2.º, 20 
do feminino e 5 do masculino; no 3.º, 20 do feminino 4 do masculino ; no 4.º, 
21 do feminino e | do masculino. Alôm dos matriculados existem 3 ou- 
vintes. 

Na aula pratica matricularam-so 32 alumnos, sendo 13 do sexo masculino e 
19 do feminino. 

O resultado dos exames prestados na primeira o segunda epochas é o so 
guinto : 

Approvações : em portuguez, 80; em feanhez, 74; em arithmetica, 48 ; 
em geographia, 73; om geometria, 23; em phyfica, 25; em chímica, ?4; em 
pedagogia, 27; em historia do Brasil, 21; e) botanica e zoologia, 3; em 
historia de Minas, 3; em desenho e goomegria, 77; em trabalhos de agu- 


lha, 44, : 


E Es as " 
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Na primeira opooha foram inhabilitados; om portuguez 5, francez 5, arithme- 
tica 6, goographia 3, physica 8, chimica 2, palagogia 2, historia do Brasil 4, 
botanica e zoologia 1, desenho e geometria 2. 

Nos exames vagos prestados om dezembro de 1902 foram dadas duas appro- 
vações em francez, duas om desenho é geometria o uma em portuguez, arithme 
tica, geographia, geometria, chimica, pedagogia, historia do Brasil, desenho%e 
geometria, trabalhos do agulhr. Houve 4 inhabilitações em portugusz e uma 
om franooz. 

Nos annos de 1902 e 1903 conolutram o curao o foram diplomados 2 alamnos 
do soxo feminino e 16 do masculino, 


Escola Normal de Sabará 


Continúa dirigida pelo professor Francisco Antunes de Siqueira, funceio- 
nando eim um predio cedijo gratuitamento para esse fim pela Camara Mu- 
nlcipal, 

Tendo fallsoido o professor interino da cadeira vaga de po lagogia, bacharel 
Luiz Cassiano Martins Pereira, foi nomeado pelo direator, em 14 de março do 
eorrente ano, o cidadão Manoel Ferreira Penna para occupal-a, tambem interi- 
namente. : 

No anno leotivo de 1902 matricularam-so na escola 92 alumnos, dos quass 21 
na aula pratica e 71 no curso normal ; sendo destes 34 matriculados no 1.º anno- 
28 no 2.', 5 no 3.º, 66 no 4.º. Além desses alnmnos matriculados, havia nos di, 
versos annog do curso 19 ouvintes. 

Foi o seguinte o resultado dos exames nss duas epochas : 

Alumaos approvados, 312 ; inhabilitados, 32; reprovados, 10 ; retiraram se 
da prova esoripta, 22 ; retirou-se da prova oral, 1 ; não compareceram, 41. 

Consluiram o curso e receberam os diplomas de normalistes duas alumnas. 


Escola Normal de Uberaba 


E' dirigida pelo vico-director, Antonlo Mamede de Oliveira Coutinho, por 
achar-se ainda vago o logar de director. 

Fancciona em uma casa do cidadão Antinio Moreira de Carvalho, alugada 
por 1:8093000 anuuaes, mediante contracto. 

Por acto de 13 ds janelro do corrente anno foi exonerado o professor de por- 
tuguoz, padre Pedro Ribeiro da Silva, em virtuds de sentença do Conselho Su- 
perior de Instrução Publica, que verificou o abandono da mesma cadeira, em cu- 
jo oxercicio se acha intorlnamente o cidadão Athannsio Saltão, Into de francez, 

Tendo sidoJexonerada, a pogido, a inspectora de alumnas, d. Maria Christina 
de Souza Piros, em 12 de noveifbro do anno passado, fot nomeada para substi- 
tull-a, d. Maria Salomé Rosa, pfr acto de 4 de abril do corrente anno. 

Em data de 2 de março do Grrente anno o dirsctor da escola exonerou do 
logar do servente 0 aidadãv JosdASoares Artiaga e nomeou, em substit lição, o 
oldadão Joaquim Leite. 
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Foi do 132 slumnos a matricula, sendo 4 do sexo feminino e 92 do masouli- 
no. Destes 122 alumnos guatrioularam-sa na aula pratica 104; no 1.º anno do 
curso 25 o no 4. anno 3, não tendo havido alumnos para 0 2.º e 3.º 

Frequentaram à aula pratica 96 o as aulas do curso 19, sendo estes, no 1.º 
annq 18 e no 4.º 1, que concluiu o ouro e recebeu dipioma, 

O resultado dos exames (oi o seguinto : 

Aula pratica : 21 approvados, 18 inhabilitados e 16 não compareceram á 
ohamada. 

Lingua nacional: 9 approvados, 18 inhabilitados é 16 não compareceram & 
chamada. 

osrithmedica: 9 approvadas, 6 inhabilitados o 3 não compareceram & char 
mada. 

Francez: 9 approvados, 8 inhabilitados o | não compareceu à chamada. 

Desenho: 7 approvados, 5 inhabilitados e 6 não compareceram & chamada. 

Geometria: 1 approvado e 2 não compareceram à chamada. 

Geographia: 8 approvados, 6 inhabilitadea é 4 não compareceram à chamada. 

Pedagogia: 1 approvado e £ não compareceram & chamada. 

Sciencias physicas e uaturaes: 1 approvado e 2 não comparoseram & cha- 
mado. 

Historia: | approvado a 2 não compareceram 4 chamada. 

Pedagogia pratica: 1 approvado é 2 não compareceram & chamada. 

O director da escola faz ver no relatorio a necessidade do restabelecimento 
da cadeira da aula pratica do sexo masoulino. 


Escola Normal da Campanha 


A escola conticja a funccionar em um predio de propriedade do Estado, 
sob a direcção do dr. Franc'sco Honorio Ferreira Brandão. 

No anno lectivo de 1902 a 1903 matricularam-se 134 atumnos, sendo, no 3.º 
anno, 35 do sex» femenino e 15 do masculino; no 2.º, 15 do sexo fominino o 8 
do masculino ; no 3.º, 15 do sexo femenino 6 19 do masculino ; no 4.º, 22 do sexo 
feminino e 5 do massulino. 

Do» relatorio apresentado pelo director aponas so poude verificar que se in- 
acrevoram nos exames da l.º o 2.* epochas, 37 alumnos do 1.º anno, 24 do 2.º, 
32 do 8.06 12 do 4.º, sendo a estes ultimos conferido o diploma de normalístas, 
bom como à 5 candidatos a9 diploma que prestaram exames Vagos. Não foram 
prestadas polo director informações sufficlentes para se conhecer O resultado dos 
exames des tres primeiros annos de curso. 


Escola Normal de Montes Clnros 


Está sob a direcção do professor Pedro Augusto Tolxeira Guimarães. 

Em data de 1.º de abril do anno passado, nomeado o professor Justino 
Seraphim Teixeira Guimarães para óxercer interfhamente o logar vago de seora- 
tario da escola. 

Não houve alteração alguma no pessoal dogênto. 
Fanecionou em predio alugado por 1:200$ fannuass. 
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Escola Normal de Paracatú 


Esta oscola é dirigida pelo professor padre Manoel da Assumpção Ri- 
oiro. º 

Em é do abril do corrente anno, approvel o contracto de locação da casa 
de d. Josepha Roquets Pimentel do Mallo para funocionamento da escola du- 
ranto o mesmo anno, ao aluguel de 1:8008000 annuges. 

Por acto de 15 do mesmo maz, fol concedida a d, Augusta Pimentel Bar- 
Dboza, à exoneração, que pediu, do logar de professora da aula pratica. 

A 3 do mesmo mez, concodeu-se no dr. Sergio Gonçalves de Ulhôa, a oxofte- 
ração que poliu do professor da cadeira. de olomentos de soioncias physicas e 
uaturaos. 

O director desta escola deixou de remotter o relatorio dos trabalhos, e por 
isso deixo do prestar informações sobre a matricula é exames dos alumnos. 

E' a sogunda vez que esse funceionario deixa de apresentar relatorio, fal- 
tando assim ao cumprimento das disposições regulamentares. 


Escola Normal de Arassuahy 


. 

Continua a dirigir esta escola o professor dr. Nuno da Cunha Melio. 

Em 1! de gotembro oecorreu o fallocimento do professor da cadeira de pe- 
dagogia, Arthur do Mattos Paixão, Esta caloira tom sido regida interinamente 
pelo professor dr. Nuno da Cunha Mello, 

No anno lectivo de 1902 matricularam-so nos di versos annos do curso 70 
alumnos, sendo, no 1. anno, 21 do sexo feminino e 21 do masculino ; no 2,', 17 
do feminino e 7 do masculino ; no 3, 5 do feminino e 5 do masculino ; no 4.º, 
R do feminino e 1 do masculino. 

A matricula da aula pratica foi de 8 alumnos do sexo masculino e 7 do 
feminino. Continuaram matriculados 22 do sexo feminino e 17 do masculino. 
E' portanto de 133 o total dos alumnos matriculados. 

Ettsctuados 0s exames do curso, foram diplomados seis alumnos que o 
conoluiram. O resultado dosgos exames nas duas epochas é o seguinte ; 


1.º anno 


Portuguez : approvados 18; inhabilitados 5. 

Francez : approvados 28; inhabilitados 2; retiraram-se da prova orel 13. 
Aritumetica : approvados 8; inhabilitados 14; nio compareceram 3. 
Gaographia : approvados 23. 

Desenho : approvados 25. 

Trabalhos de agulha : approvados 9. 


2.* ANNO 


Portuguez : approvados O ;Qinhabilitados d. 


Francez : approvados 2, 
Arithmotica : approvados 138 inhabilitados 2, 


Phyaloa : aprovados 14; 
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Geographia : approvados JO ; inhabititado L. 
Desenho : approvados 8. 
Trabalhos de agulha : approvados 5. 
Pratica de arithmetica : habilitados 8, 

» » portuguez : » 5. 

» » goographia : » 5. 


3, ANNQ 


Portuguez : approvados 10, 

Francez : approvados 8 ; retirou-se da prova escripta 1. 
efcometcia : approvados 7. 

Geographia : approvados 8, 

Historia : approvados 5. 

Chimica : approvados 5. 

Dogenho : approvados 3. 


4.º ANNO 


Portuguez : approvados 6. 
Zoologia : approvados 6, 

Historia do Brasil: approvados 6, 
Desenho : approvados 5. 
Geometria : approvado 1. 


Fancoionou a Escola em um predio alugado por 5008 annuaes, 


Conselho Superior de Instrucção Publica 


Rogula as attribuições deste Conselho o Dec. n. 1.348, de 8 de janeiro de 
1900. 

A partir da data do relatorio do meu digno antecessor, deram-so no pessoal 
que o compõe as seguintes alterações : 

Tondo solicitado exoneração do logar de reitor do Externato do Gymnaslo 
Mineiro o bacharel Boaventura Rodrigues da Costa, que, em razão desse cargo, 
era tambem membro do Conselho, foi nomeado para substituil gem 5 de no- 
vembro, 0 gr. Gustavo da Silva Penna. 

Em 28 de março do corrente anno, foi concedida ao bacharel Thomaz da 
Silva Brandão a exoneração, que pediu, de membro do Conselho. Ainda não 
foi nomeado seu substituto, existindo por issso uma vaga de membro efectivo, 

Depois da roorganização do Conselho pelo referido, decreto houve apenas a 
nomeação de dous membros supplentes : o lente do Externato dr. Virgilio Bhering 
que solicitou e obtevo exoneração em 10 de dezembro, 9 o lente do mesmo es” 
taboleoimento sr. Benjamin Flores, que continua a prestar serviços como supplen- 
to. Os demais logares de supplentes nunca foram providos, visto não ter sido 
neconsaria esta medida. 

O Conselho rouniu-so nos dias 16 de junho, ]7 de novembro e 26 de dezem- 
bro do anno passado, A 16 de fevereiro, 17 de mirço e 20 de abril do corrente, 
tendo dado os seguintos pareceres ; 

Deolarando o abandono da cadeira de portuffiez da escola normal de Ubera- 
ba, regida Pelo padre Pedro Rodrigues da Silvã ; 
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Condemnando à pena de porda da cadeira, O professor primario de Sant'An- 
na do Paranabyba da Barra do E. Santo, municipio do Patos, Antonia Alves 
Moreira da Gama ; 

Idem, idem, de 8. João Baptista municipio de Bom Successo, Domingos de 
Oliveira Dias ; 

Julgando improcedente a denuncia dada contra a professora de Ouro Branto, 
municipio de Ouro Preto, d. Maria d'Assumpção Costa é Silva ; 

Idom, idem, dos professores da oidado de S. Francisco, Altino de Santa 
Cruz Andrado e d. Maria das Dores da Palma e Silva ; 

Negando a approvação do Liveo — Leitura Civica, por Virgilio Cardoso de 


Oliveira ; 


Idem, idem, da Historia do Brasil, por João Ribeiro ; º o 
Idem, idem, da Grammatica da Infancia, do Conego dr, J. G. Fernandes Pi« 
nheiro ; 


ldem, idom, da Grammatica da Infancia, do dr. Joaquim Maria da Lacerda ; 
Idem, idem, do livro Contos para crtanças, por Antonto Figuerinhas ; 
Approvando a Arithimetica dos Principiantes, do dr. Arthur Thiró ; 

Idem, A Trignonetria Elementar, do masmo auctor ; 

Idem, o livro intitalado — Férias, do Max  Fleiuss ; 

Idem, idem, Licções de Pedagogia, de L. Chasteau ; 

Idem, idom, Leitor Brasileiro, 1.º 2.º 8 3.º livros, de Abeilard Feljó ; 


Cessão de predio 


A lein, 321, de 17 de setombro de 1901, auctorizou a cessão, à empresa ou 
particular que se propuzer fundar na cidado da Varginha um estabelecimento 
de instrucção primaria o gecundaria, do predio estadual de instruoção publica 
alli existente. 

Em 5 de sotombro, meu antecessor celebrou com o ar, Ernesto Carneiro 
Santiago contracto, nos termos da citada lei, compromettendo-se aquelle cida- 
Jão a installar no dito predio um collegio que dirigia na cldado da Varginha, 
tondo sido estipuladas as seguintes conilições : 

O cosgionario obriga-se à reparar e conservar O predio, alterando, ai julgar 
conveniente, as suas divisões internas é construindo as dependencias que lhe 
forem necessarias, sem direito 4 in lemnização alguma palas benteitorias reali. 
zadas, as quass ficarão fazendo parte integrante do edificio ; 

Fundará desdo logo o instituto, fazendo as obras e concertos para a con- 
Horvação é segurança do predio, & proporção que forem sendo necessarios ; 

O governo faz a cessão do predio pelo prazo de dez annos, com a condição 
de norom as obras feitas a sou juizo é dentco do prazo de seis mezos, contados 
da data do contracto, que ficará som effeito no caso de extinguir-se O instituto, 
ficando Intordicta no cessionarig a transforencia do mesmo contracto gem próvia 


permissão. 
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Archivo Publico e Estatistica 


Rublicamos om seguida o relatorio do sr. dr. director do Acchivo Publico 
o Estatistica, 

Exmo. Sr.—Com quanto a lei n. 318, da 16 de sotembro de 1991, art. 11, 
por motivos transitorios, impostos pela situação fiaanoeira do Estado, mand asse 
reorganizar o Archivo Publico Miaeiro, encorporando-o com à antiga 5.º sooção 
à Seoretaria do Interior, ficando assim ambos 08 sarviços coastituindo uma só 
diromoria, merecem, todavia, 08 serviços numerosos é complexos que lhe são 
inhorentosuma rubrica esposial na relação dos serviços publicos d) anno 
findo. 

Verdadeira instituição, ouja importancla o utilidato ninguem hoja desco- 
nhece, o Archivo Publico Mineiro, com o seu quadro reduzido & dous funcelo 
narios apenas, continúe a prestar ao Estado do Minas valiosos serviços é à 
historia patria preciosos subsidios. 

Arracadando com grandes esforços e collscoionando, com pacionts Iabor,docu: 
mentos é memorias e garantindo lhes perfeita conservação, val-go elle tor- 
nando um arsenal jurídico para a dofeza da fortuna do Estado é da de muitos 
particulares, quando squeltn o esta na ligam a titulos antigos. 

O Estado tem no Archivo o cartorio de quasi tados os seus titulos nas 
variadas questões em que contendo com os Estados limitrophes, e é tambem 
nos seus cimelios que póle legitimar o sau dominio e pJsss em torras e rios, 
de modo a dirimir controversias e duvidos que tanto embaragam O desenvolvi. 
mento das industrias e o aproveitamento do capital. 

Conscio desta importante e melindrosa funoção do Archivo, não me tenho 
poupado a todos;os sacrificios que ella exige, sacrifloios a que tem correspon- 
dido, de modo muito honroso para mim, a confiança do governo, de par com 
a animação que me dispensam os homens compotontos O dEstado de fóra 
delle. 


Archivo 


Possúe o Archivo para mais de 5.000 volumes, dou quass 3.512 estão onta- 
logados, e esto acervo cresce tolos 08 dias com acquisições novas, quasi todas 
por acto de liberalidade. Muito ba ainda que arresadar, O que só será possivel 
em instaliação maia vasta e apropriada do que a actual, cuja capaoldade já é 
insullctonto para o material accumulado no Arohivo. Alóm dos livros, que so 
prestam a um catalogo geral, sobre a triplice classificação de Capitania, Provincia 
e Estado, ha uma grando massa de manusoriptos avulsos de materias diferentes, 
de datus diversas confundidas, que, por si tó, podem occupar e esgotar a acti- 
vidade de um homem. Esta parte do trabalho, que podia ser do grandes resul. 
tados, já não digo para a historia, mas para o interasso actual do Estado em 
suas questões territorises, não tem podido sor samponhada com a actividade 
que eu desejara ; porque até bom pouco tempo, Wire que não faltasso matertal 
para a Revista, tive do oocuparme om tirar Bópias de documentos, memos 
rias, eto, 

Felizmonto, o Congresso, sm sua ultima ssssib, orsando uma pequena verba 
destinada á acquisição o cópia de documentos (Loi do orçamento, arb. 1, 
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81º n. 24, L—B) deixou aproveitavel à outros trabalhos a actividade do di- 
reotor. 

Têm sido contractados, mediante modica remuneração e quando as circums- 
tancias o exigem, alguns copistas. 

Para regular essa remuneração, tive a honra de propôr a V. Ex.*, qde as 
“pprovou, as seguintes bases : o pagamento de cópias de impresso correspon- 
deria a 10 réis a linha, o de manuscriptos Tacois, a 15 réis, O de manuscriptos 
obscuros, a 29 róis, 


Bibliotheca . . 


Continua a Bibliolheca Mineira do Archivo a adquirir numerosas obras, muitas 
dus quass de interesso peculiar ao nosso Estado. Grande é a quantidade de 
revistas é poriodicos, cuja colleação, dentro do alguns annos, constituirá um 
manancial precioso de irformações historicas e estatisticas. Não estando com- 
Pleta a catalogação, trabalho que demanda assiduo cuidado, e não dispondo de 
pessoal para fiscalizar as visitas à Bibliotheca e ao mesmo tempo fornecer aos 
consultantes os livros, tonho entendido, de accórdo com v.exe., manter & 
mesma Bibliotheca o caracter reservado com que ge iniciou, o que não obsta a 
uma ou outra consulta que interesso ao Estado ou a sua historia, fm aliás 
principio a quo ells so dostina. 


Acquisição de decumentos 


Alôm da oferta do manuscriptos, conta o Archivo poder brevemente enri- 
quecer a sua collooção com os srehivos de algumas camaras muaicipaos e de al- 
guns cartorios. 


Rovista 


Esta publicação, a que tenho dedicado o melhor dos mous esforços, acha-se 
em dia, e continúa a merecer a attenção do quantos se intoressam pelo nosso 
passado. Entrou no seu oitavo anno, contando o seu ultimo volumo para mais 
de mil paginas, ocoupadas por biographias do mineiros eminentes nas lotras, 
nas soioncias é na política, por memorias antigas incditas ou não vulgacizadas, 
º por documentos de alto valor historico a juridico, especialmente no tocante 
às questões de limitos do nosso com os Estados vizinhos. Estão prestes a 
or publicados os dous fascículos correspondentes Ro 1.º smestro do anno 
corrente. 

A Revista tem sido brilhante e proficuamonto auxiliada por notaveis colia- 
boradores, em muitos de cujos trabalhos a historia pstria vat enriquecendo o 
seu já vasto espolio. Obra df patriotismo, cuja unica recomponsa é o desejo 
aatisfeito de bem servir a nófsa terra, são os seus auctores dignos da gra- 
tidão do governo e dos applaufos sontemçorancos, prodromos de gloria futura. 

Terminando este resusnidob» tosco trabalho, rerta-me pedira v. exc. beno: 


vola desculpa e perdão pura sfbua deficiencia é imperfeição. 
Archivo Publico Mineiro, £? de maio de 1903, 


Himo, 6 exmo; sr. dr. Delfim Moroira da Costa Ribaira, DD. Ssceatario de Es- 
tado dos Negocios do Interior. 
O Director — Anfonio «tngusto de Lima, 


atistica 


(Abrildo 1902 a março de 1903) 


a) Recenseamento e movimento interno (nascimentos, casamentos e obitos) du população 

Perseverando-se no intuito de consoguir dalos miis recontes que os de 31 
de détombro fe 1890, publicados om parte oito annos depois, isto é, em 1898, 
sobre 0 ganntum da população do Estado, expediu ro em 9 de abril do anno 
passada à Directoria Geral de Estatisca um ofício acompanhado de um quadro 
alphabetico dos districtos do paz, afim do ser colhido o respectivo numero de has 
bitantes segundo o resumo do recenseamento da 1900, 

A Secretaria declarou então que, no caso do sor diMisultoso assa serviço, 
contentava-so com algarismos approximados, quo poderiam sor extrahidos, por 
exemplo, de relatorios do delegado estalual ou das contis de pagamento a re 
conseadores. 

Não tendo vindo resposta, cffloiou-so de novo em 16 de março ultimo, inda- 
gando do estado em que se achava a apuração do referido recenseamento, mas 
aquella Directoria ainda não se dignou de attendor &s instancias desta “socre- 
taria, 

Assim, e como a administração estadual não tave ingorencia alguma (a não ger 
unicamente na nomeação dos commissões cansitarias looaos) na axecução do dito 
recenseamento, continua ella n1 ignoransia do» resultado de tal serviço é atô 
da ópocha em que o poderá utilizar para as outras estatisticas que iniciou e que 
desta arto se conservam privadas do"geu elomento aassucial de reforencia — o 
algarismo da populaçõo. 

O recenseamento de 1870, já por sua deficiencia em dados directos ou ori- 
ginaes, já por tor sido em parte composto em desaccórdo com a divisão territo- 
rial de então, não provê satisfactoriamento âquella necessidade. 

Em relação à estatitisca dos nascimentos, casamentos e obitos, ondoroçou- se 
em 20 de novembro ultimo á alludida Direotoria Geral o seguinte oMolo, que 
foi secundado por outro da mesma data em egual sentido dirigido por v. ox. 
ao gr. Ministro da Industria, Viação e Obras Publicas : 

«Tenho a honra de vos transntttir nssta data os boletins dos nascimentos, 
casamentos e obitos de alguns dietrictos dasto Estado, que, de conformidade 
com o convenio estabelecido em 1890 entre essa Direntoria e o governo deste 
Estado, têm sido devolvidos por intermedio da Seoretaria actualmente a meu 
cargo e pela qual corre hoje o serviço da estatistica estadual, 

Cumpre-me, outrosim, tendo om vista o vosso officio n. 452, de 28 de no» 
vembro ultimo, ponderar vos que, por minha vez, julgo de toda a vantagem 
para a propria estatistica federal a continnação do alludido accôrdo, sem o 
qual será dispendioso e difficilimo, tanto a essa Directoria, como à Secretaria 
do Interior do Estado, simultaneamente, obter dadoh soffriveis sobre o movimen- 
to interno de uma população numerosa e dissemina, como é a de Minas, 


toda a parto o serviço do registro civil, comprehenfido nello o do casamento 


A verificação e providenoia sobre as o de que se regante por 
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eivil o que liás já são objecto de cuidadosas medidas do governo e das aucto. 
ridades do Estado; a remoção dos embaraços oppostos pelas dificuldades nas 
sommunicações o de que resultam tambom os osphacollos o extravios dos im- 
prostos no correio ; à exoneração dos officiaes do registro civil e escrivães de 
paz de serviços que podam ser unificados, ganhando assim em tempo, eco] omia 
e simplicidade, e, afinal, a inspeoção mais directa é continua exercida pelo go: 
verno e auctoridades do Estado, apoisdos por essa Directosia, na exscução das 
disposições que regem 08 actos do registro o do casamento civil e que, melho- 
rando esses serviços, tornariam mais fiois as fontes daquella parto da estatisti- 
ca; todos esses motivos de ordem pratica aconselham & continuação do con- 
venio. 

Pondoro vos, egualmente, que, na vigencia do accôrdo não podo haver” que- 
pra da autonomia dessa Directoria, nem infeacção ao princípio determinativo do 
doereto n. 722, de 6 de setembro de 1890, uma vez quo tudo tenda à boa exeou - 
ção do serviço ; polo menos foi esse o pensamento que ditou os oficios dessa 
Directoria de 13 de setembro, 6 de outubro e 20 de dezombro daquelle anno, 30 
de abril do 1891 e varios outros de 1892, todos posteriores ao decreto n. 722. 

Sendo o fm essencial desse decreto assegurar 4 Diractoria Geral de Estatis- 
tica à maior somma possivol de dados sabre similhante operação demographica 
a ubrigação de ser & romessa desses dados feita direclamente pelos offlcises do re- 
giatro civil só cessa accossoriamente e emquanto convier ao serviço, ou à mesma 
Directgria, que neste sentido dará suas ordens o contraordons. 

Peqo-vos portanto, permissão para instar pelo restabelecimento da pratica 
do referido convenio, na fórma da proposta de meu honrado antecessor, constan- 
te de sou uflloio sob n. 61, de 24 de outubro do anno passado. S. e F.» 

d) Imigração e migração no interior do Estado. —Continusndo a ser publicado 
pola Ingpectoria de Tovras e Colonização o movimento immigratorio, à Directo- 
ria do Archivo e Estatistica tom-se abatido de o inolutr entro os assumptos de 
que tem tratado especialmente, tanto mais por estar relativamente quasi para- 
Iyzado ease movimento. 

Por officio de 1.º de julho forneceu-se à Directoria Geral do Estatistica o 
quadro dos immigrantes entrados em 1901, cem 13 de setembro tambem ao 
Ministerio da Industria. 

O movimento constou apenas de 187 individuos, sendo destes 146 hespanhoes 
é todos vindos a chamedos de parentos e por conta do Estado ; 141 eram agri- 
oultoroa, 6 100 foram para os nuoleos colonlaes. 

No tocante às investigações relativas às immigrações no interior do Esta- 
tado, comquanto não sejam das mais difficultosas, só mais para o futuro se 
poderão fazer convenientemente. 

E! ociogo repetir que similhante estatistica, feita annual e cuidadosamente, 
constituiria um dos meios maia promptos do indueção de phenomenos economi- 
sos é sociaes intoressantissimos, que se dão neste Estado, 

A intensidade das correntes migratorias, a épocha do anno em que se realizam, 
sua procedencia e seu destino, ligados esses factou ao conhecimento do movi- 
mento economico e commercial das differentos zonas do Estado, forneceriam 
imformações de grande importantancia na solução dos problemas que se tem 
agitado no mesmo Estado. 

c) Entro as estatistica pofcial, judiciaria e sanitaria, sô so tratou da segunda, 
é essa mesmo especislmentã para os efieitos da reforma decennal da divisão ju- 
diclaria o contendo apenas, om exigucs detalhes, o movimento do fóro de cada 
comarca, 


O seu resultado consta relatorio do anno findo, 
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d) À estatistica escolar continúa directamente a cargo da secção de instruação 
primaria (4.º), constando do mes:no relatorio de 1902 os respectivos dados (qua- 
dro n. 28), 

JA estalistica du produção, salarios e preços dos generos ailmenticios continua-se 
a pror em parte, menos quanto à producção, por ser dispendiosa. 

Apezar de todos os esforços, não se conseguiu levantar a estatistica das 
analyses de materias primas e productos ofllcinaes o industriaos mineiros. 

Os laboratorios deste e des Estados vizinhos, à despeito de reiterados po- 
didos, deixaram de tornecer os respectivos boletins, e o Laboratorio Nacional, 
apezar de sua boa vontade em attendor aos intuitos desta Secretaria, declarou 
atinal, com um resumo que enviou, não lhe ger licito especificar os resultados 
(abialitativos e quantitativos) das analyses alli foitas. 

E'o effeito de um sigillo como outros contraposto ao interesse da estatis- 
tica e que constitus como se vô, um obstáculo invencivol para as suas investi- 
gações, notando-so que es declarações elementares dos boletins, mappas e 
quaesquer documentos fornecidos para a estatistica são da caracter reservado, 
só podendo preduzir efioitos techniecs e de conjuncto (Dee. n, 1,443, de 1901, 


art. 12), 
f) Exportação e importação, — Conforme se vô entre os quadros apresentados 


pela respectiva secção, vai-se proseguindo regularmente na execução da esta- 
tistica da oxportação do Estado, levantada com os dados fisenos obtidos na 
Secrotaria das Finanças. 

A da imaporição, entretanto, que não so poderia fazer com os decumontos? 
daquela procedencia, carece ainda de providencia que a tornem exequivel, 

O regulamento da cobrança do imposto de consumo do Estado, regente se, 
infelizmente, de falta do cunho estatístico, que tanto lhe convém, ad instar do 
regulamento das alfandegas. 

Pareco-mo quo seria util estaLelocer-so para a cobrança do imposto clsses 
mais vastas é InenOs numerosas do que as que o regulamento aduaneiro eg- 
tabeleca é prescrever-so para as estações e pontos do fisoalização à obrigação 
de, simultaneamente com a cobrança, encher e devolver, pontualmente a esta 
Secretaria 08 impressos que elia, de accôrdo com a reforma do regulamento flg- 
cal, distribuisse para as investigações acorca da importação, sinão total, pelo 
menos dos generos que encontrem aimílur de vulto ua produeção de Minas, 

9) Quanto à estatistica do commercio, viação e navegação, pola mesma razão ex- 
posta, da falta do meios suílicientos, ainda está por tentarego, tondo-se apenas 
conseguido levantar alguns dados sobre tarifas ferroviarias e fluviaes, taxas de 
transporte em estradas communs, preços absolutos e relativos de determinados 
generos alimenticios, pontos intormediarios e centraes do commercio extorior 
de alguns municipios, etc., conforme os quadros que se publicam este anno é 
og anteriormente publicados. 

kh) A estatistica fiscal e financeira dos municípios e distriotos, entre todas as 
iniciadas pelo nosso modestissino serviço de estatistica, é a que maior desen- 
volvimento tem tido. 

Expediu-so em 23 de setembro ultimo aos srs. agentes executivos munici- 
paes a seguinte circular sob n. 6, reiterada depois por officios, cartas offloisog 
e telegrammas : 

« Tendo-se proposto o governo actual a dedicar o melhor de seus esforços 
em prol do desenvolvimento economico do Estfio, necessita, para isso de dados 
estatísticos que, convenientomente recolhidos,Belaborados e publicados, sirvam 
de base às suas providencias, destinando-se ad] mesmo tempo a orientar a opi- 
nião publica, as classes produotoras é 0 intressados mais directos no movi- 


mento de nossas industrias e em nosga situação, sob diferentes pontos de 
vista, 

O serviço de estatiatioa oficial, incumbido a uma secção desta Secretaria, 
resonte-se das ciroumstancias financeiras que so davam em seu inicio e que 
infelizmente aindã não permittom corrigir a excessiva parcimonia de sua or- 
ganização, é 

Entretanto, o meu illustro antecessor, Iouvavelmente secundado pela boa 
vontade encontrada em grande parte das municipalidades e em outras austori- 
dades do interior, conseguiu reunir consideravol somma de informações rele- 
vantissimas, quer sobre a estatisca flnancoira, quer sobre à economica e social é 
que enriqueceram sobremodo os seus ultimos relatorios, tornando-os justamen- 
to applaudidos por toda a imprensa mineira, º do 

No intuito de desenvolver tão utois fontes de informações, mandet formu- 
lar os 10 inclusos boletins, raferentos ao corrente anno, e vos peço que os fa- 
sãos encher o devolver-me com a possivel brevidade, 

Todos os quesitos de taos bolotins podem ser respondidos facilmento tendo- 
se em vista os documentos municipaos e mediante informações particulares 
vossas e dos dignos membros da Camara, 

Junto aos boletins a « explicação» do modo de os encher ; mas [qualquer 
instrucção que ainda fôr necessaria vol-a darei promptamente, de maneira a 
sor respondido todo o questionario e devolvidos esses improsgos com ur- 
goncia. 

Saude o fraternidade,» 


à) A estatistica predial, finalmente, uma das inscriptas como preforiveis pelo 
regulamonto, só se tom podido levantar indirecta é doficientemente, por meio 
do Iançamonto dos impostos municipaes enjas lacunas além das omissões por 
isenção legal, muito prejudicam o serviço. 

. O ultimo recenseamento fodoral do 31 de dezembro do 1909, consignou em 
seu questionario alguna utilissimos quesitos quanto aos predios e domicilios, 
mas provavelmente o resultado dossa vasta operação cansitaria não será tão 
cedo conhecido, 


Divisão judiciaria e administrativa 


(Abril de 1902 a março de 1903) 


Reporto me às considerações sobre este serviço feitas no ultimo relatorio, 
polo meu honrado antecessor. 

A lein. 345, de 17 de setembro findo, reformando algumas disposições da de 
n. 319, de 1901, determinou que os novos municipios creados no Estado ficam 
pertencendo, em sua totalidade, às comarcas de que fazem parte os districtos de 
paz elevados a tódo dos referidos municipios e que os districtos de paz, territo- 
rios e fozendas transferid ospola citada loi n. 319, de uns para outros munioi- 
plos ficam pertencendo às comarcas de que fazem parto as ródes dos munioipios 
para onde go deu a tranferenoia, 

Essas proscripções tiveram pBr fim dirimir as davidas o perturbações resul- 
tantes da não coincidencia das divisões judiciaria e administrativa e suscitadas 
pela referida lei n, 319. 

Entretanto, torna se ainda e veniento, sinão necessaria, a revisão dessa 
lei, de modo a expurgal-a inte amente de fórmulas ou disposições que se 
achem om desharmonia com o syMtema actual das nossas divisões territoriaes. 
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A allusão por ella feita a distritos de paz que, à julgor pelos registros 
desta secretaria, Dão existem slô eLtão legalmente, 48 lranslerencias de terri. 
torios o fazendas de Municipio pata municipio, sem à ueclaração explicita dos 
distritos de paz constituiuos, de que tau quiluemirades o dos à que são anne- 
xados, bem como a aiteração das divisas do Municipios sem eras J6sIUAS CApO- 
oilicaqçes ; à applicação Ja dencnnação ce arraial O freguezia au Guurlcius vo 
paz, são impropriedades que, embora explicaveis, prejusicam a já quasi inex- 
vricavel esoripiuração dos uutigos livros de registros de estulisluas 08 quase a 
respectiva secção se esforça olu “purar é por em ordem. 


para facilitar essa tarefa e veriflcar-se o estado da divisão districtal poste- 
rior à faculdade conferida às camaras muDicipaos para alteralu, é que se 
expedtu à ciraular do 4 de janciro «o anno passudo, solicitando das agencias 
executivas dos municipios : 

1.º Cópia das resoluções já em vigor quanto a criação, composição, decom- 
posição, recomposição e suppressão do districtus de paz Lextas de conformidado, 
com as lois ns. 2, de 1891, o HO, de 184; 

2.º A communicação da instaliação vos districtos ; 

3.º A do modo por que se achem os districtos olassilicados pelas distancias 
da sédo do municipio ou comarca (loi n. 18, do 1891, art. 5.º); 

5.0 Indicação dos limites ou confins dos districtos, 

Infelizmento, maior parto dos municípios não respondeu à circular, é algu- 
mas respostas obtidas, por não suusluzerem à Secretaria, oceasionaram pedidus 
do esclurecimentos, que não vem & pélo relatar. 


Em 30 do abril do anno findo, em resposta a uma consulta do pr. agente 
executivo municipai do Monte Curmeilo, declarou-se-lhe que, solicitada esto. bo- 
oretariu a decidir, como lb cumpliu 9 eu necessuro pura à reulização da 
estatistioa territorial, Si estava ou Não em Vigor à portaria da Presidencia da 
então Provincia, de X7 de uszemibro de 186%, sobre os lmiteos entre aquelio mu- 
nioipio é o de Patrocinio, loko pola ullirmativa em faco dos registros da Seore- 
taria o que não acousavam & existencia de acto algum revogetorio da mesma 
portaria, aliás plenamente contirnada com à approvação do parecor n, 383, de 
1sy8, da competente comissão qa Camara dus Deputados. 


Declarou-go egualmento, como opinião pessoal do Secretario, que, quanto 
à duvida suscitada sobre bi cre PbLECEr nulilicava 08 secordéma ca Relação 
de 24 de outubro 6 7 do novembro de 186, albnentes bo Mesmo ssAumpLO 
estos 8ó decidem as questões em especie, Ldo estabelecendo princípios ou 16 
gras goraes com força de lei, o que, no caso vertente, 08 ditos accordams nada 
dispuzeram com rolação à questão de limites em si, reservados ao municipio 
que se julgasse prejudicado 08 IGCUISOS legaes. 

Em 16 de janeiro ultimo, a exemplo do que ja se havia feito om relação a 
vorias outras repartições, fornecou-se à Directoria Geral de Estatstica uma 
relação das actuaes divisões judiciaria, administrativa é eleitoral do Estado, 


Na mesma data, respondendo-se & um cílcio do kr. agente executivo muni- 
oipal de Lima Duarte, em que eolioitava, pera tganemittir à aludida repartição 
federal, informações sobre a creação e divisão defguelio municipio, declarou-se 
que esta Seoretaria, a quem devia ter-se dizigidofh Directoria Geral, é que tom 
competencia no assumpto, estundo-se procedendf à regularização dos antigos 
livros de estatistica, aim de poder turnscer igo:mações seguras à qualquer 
i ntoróssado nas noasas divisões torritoriaes. 
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Iimites do Estado 


(Abril de 1902 u março de 1903) 


Tondo a Camara do muaicipio de Caconde, por intermudio do governo gols 
tado de S, Puulo, reolumado contra supposta invasão do territorio de sua ju- 
risdieção praticada por auctoridades municipaes de Cabo Verde e Muzambinho, 
pediu-se aos respootivos Ggontos executivos informação a respeito, om 26 de 
julho ultimo, 

Vorifiocu-se depois que o ponto da questão ora o territorio banhado pelo 
riveirão S. Matheus, reiterando-so em 30 do outubro ao gr. aggnto exegutivo 
de Cabo Verdo o pedido de informação, afim de se poder responder as governo 
do Estado limitropho, mas os esclarsvimentos colhidos uiuda dependem de doou- 
mentação, promovida em 4 de fevereiro, 

Pelos lados do Caraccl com o Espirito Santo do Pinhal, deram-so ogualmente” 
tactos quo motivaram roslamaço y, dus quivs esta Secrsturia tratou om oficios 
de 10 de julho 6 Ié de novembro, dirigidos ava sra. agentes executivos do mes- 
mo municipio de Caracu), 1,º juiz do paz do districto da vilia (Caracol) e dr. 
juiz de direito da comarca de Caldas, 

Em 18 de dezembro otlciou-se ao sr. agento executivo municipal de Monte 
Santo, relativamento a uma gua reclamação, sobre a invasão daquelle muni. 
cipio por auctoridades paulistas de Santo Antonio da Alegria e Moóca. 

Quanto à questão com o Estado da Bahia, ainda não se obtiveram as infor- 
mações solicitadas pela Inspectoria de Terras o Colonização, à qual, em 15 de 
julho, se reiterou a recomendação de as solivitar de novo. 

Anteriormente, em 25 de jansiro, havia-se recomendado águelia Inspecto. 
ria que, ouvindo o engenheiro do rospectivo districto de Terras, informasse 
sobre o facto denunciado pelo sr. agente executivo municipal de Arassushy, do 
so achar uma comissão de ongenheiros do Estado da Bahia procedendo a mo- 
dições naquelle municipio. 

Relativamente à questão do limites com o Estado do Espirito Santo, o então 
vice-Presidento em exercicio desta Estado, dr. Costa Ssaa, dirigiu ao Presidente 
daquelle um ofltein circumatanciado, com data de 25 de agosto, remontando aos 
antoosdontos da mesma questão no tocante ao lado do municipio do Manhuyos- 
aú o levando so conhecimento do governo espirito-sentenso uma representação 
da Comara daquello municipio, instruída com documentos que provavam ha- 
verem recrudescido as invasões no José Pedro, onde além de so repetirem fa- 
ctos altontatorios da ordem publica e da rogular o legitima jurisdioção das au- 
ctoridados mineiras, ostabalocera-so uma turma de engenhoiros, que so diziam 
comissionados pelo governo do Estado vizinho e procodiam a medições de 
torrar, no riboirão S. Domingos, afluente do rio «José Pedro», a, requerimento 
de Francise> do Paula Cunha, cujos dosumontos pira o mesmo fim, ha tempo, 
apresentados á cimpotonto comissão mineira, tinham stdo por esta rejeitados. 

Pediu so, outrosim, permissão para lembrar que o officio n. 81, do 22 do 
agosto de 1991, dirigido por aquelle governo à alludida commissão do S. Do- 
mingos e por ella reproduzigo om edital e seguado o qual os limites inter. 
estaduaos soriam pola marggh: direita do rio Manhuassi até a conjluencia do rio José 
Pedro, desde a barra do MunhBassá no rio Doce; margem direita do rio José Pedro 
com todos 08 vultos de seus ajjAgentes a esta margem e manancia:s c todas us vertentes e 
contravertentes com o rio Nortokesquerdo do rio Ilapemirim, era de todo o ponto des- 
tituido ce fundamento o pefturbava ostensivamente a situação logal creada 
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pelo auto de demarcação de 8 de outubro de 1800, confirmado pela carta régia 
do 4 de dezembro de 1816. 

Soliciton-se, om conclusic, que providencissse com à possivel urgencia para 
a cessação das invasões no referido ponto do territorio mineiro, 

é proposito da mesma momentosa questão, om 19 de outubro ultimo di- 
MgiBtos ao presidente do referido Estado o seguinto o ainda mais dasenvol- 
vido officio : 

« Exmo, gr. dr, Presidento do Estado do Espirito Santo, — Respondendo ao 
vosso officio n. 12, de 23 de junho do corrente anno, expedido em solução aos 
que este governa vos dirigiu em 2 de janeiro 22 de abril ultimos, relativa- 
mente ao abuso praticado por agentos fiscnes subordinados ao Vosso governo, 
arficadande impostos sobre café procedente de origem mineira, não Posso dei- 
xar de, ainda uma vez, insistir sobre aquolias reclamações, pedindo para ollag 
à vozsa esclarecida. attenção, e dando summariamente AS razões pelas quaea 
entendo que o meu governo não póde acoeitar a vOBsa proposta de siatu quo 
na zona de que Ke trata. 

O auto de 8 de outubro de 1800, que o Estado de Minas reconhece e não 
póde deixar do reconhecer, porque foi confinhado pela carta régia de 4 do 
dezombro de 1816, que à uma lei em vigor á vista do Que dispõo a Conati- 
tuição Federal, fixou os limites entre og doia Estados, pela cordilheira norte. 
sul, attestada por todos os geographos é figurada em todos O mappes do 
Brasil, 

Antoriormento a esse auto, eram incertas as divisas, porque incerto era 
O curgo do rio Guandú, o foi por esse motivo QUO 08 governadores Antonio 
Pires da Silva Pontes, por parte do Espirito Santo, e Bernardo Josô do Lorena, 
por parte de Minas Geraes, acertaram de escolher o sepigão da serra Geral 
como se vê do fundamento do referido auto, comquanto neste não se nomeassa 
o rio Guandú como Ilmite; o que fôra ocioso, por sor então O facto corrente 
o attostado por documentos é cartas geographicas, algumas ainda existontes 
no Archivo Publico Mineiro. 

Com efeito, onze annos antes do auto de demarcação, já um dos gover- 
nadores de Minas, depois do exame Pessoal à que procedeu naquella 2una fixara 
O limite da comarca de Villa Rica, comprebendendo dentro delis o rio Guandi 
(Rey. do Arch. Publ. Mineiro, Vol. VII, pag. 411). 

Em 1708, o mathematico e geographo Josê Joaquim da Rocha, traçava niti- 
damento em um mappa, pertencento hoje ao mesmo Archivo, o limite do Mi. 
nas para além da margem direita do rio Guandi, 

Outros mappas, contemporaneos ou anterioras davam, como divisa, o mesmo 
rio Guandu, como se verifica na collseção cartographica do Archivo, 

Foi sômente a partir do auto de 1800, que as cartas Soographicas passa. 
ram a dar como limite entro os dois Estados, à serra Geral, O governador do 
Espirito Santo, que era mineiro, cedendo à uma consideração de ordem geral 6 
à uma boa norma de technica divisoria, abandonou uma Pequena faixa da 
terra em que nascera para a terra em que exercia o governo, 

Eis porquo o anto de 1800 diz que adoptava como divisa a serra, por ger: 
O curso do rio incerto ou tortuogo, . 

Nas condições expostas, a revogação da cart Tógia que approvou é con 
firmou esse auto, quando pudesse tor logar, sôfho Estado de Minas aprovoi. 
taria, pois, não pequeno trecho da serra Geral, cêm ambas as suas vortentes, 
ficaria encravado om tsrritorio mineiro. 

Permitti-me que em abono dos direitos do Es do que dirijo, submetta ainda 
ao vosso alto criterio as goguintos considerações ; 


Ea 
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1.º Segundo a vorsão dos osoriptores o viajantes, a população do Espirito 
Santo, desde a sua origem colonial até 180, data em que so verificou a sua 
primeira e ató hojo unica demarcação vom Minas Geraes, nunca ostendou, por 
qualquer tórma que fosse, a sua coionização e cuitura, ulóm da vcata maritima, 
em que se nuclsára em virtude de carta de duação de 1534; 

Quer polo Rio Doco, ao norte, quer pelo Itapemorim, ao sul, quer Apolo 
Santa Maria, ao contro, nunca ató então se upproximaram os espirito santonses 
da serra Geral; 

2.* Entretanto, dosdo remotos tempcs, a partir das primeiras explora- 
ções (Espinhosa-Navarro), continuados por bandeirantes, quo demandavam minas 
de ouro, prata e podras preciosas, oram os sertões occidentaes da serra Geral 
cruzados por viajantes de procedencia mineiras e de cutras capitofias. * 

Estes sortdes foram submottidos depois, indisputadamente, e com plena 
acquiescencia da capitania do E, Santo, à jurisdicção do Miuus, que compre- 
hendeu então toda a zona banhada pelo Manhuastú o todos os seus aflluentos, 
entre os quass o riacho Panema ou José Pedro ; 

3." A carta rógia do 1816, quo conilrmou o auto de 1800, é uma lei em 
vigor; o pois devem ser observados os limites que ella estatuiu entre és duas 
capitanias, provincias, hoje Estados ; 

4.º Alôm do meie, esses limites estão de accordo com & ccnfguiação natura 
da fronteira inter-estadual, formado por uma curdilheira de norte a sul, que 
corre do lado occidental do Estudo do Espirito Santo; e quando esta cordi- 
lheira tonha interrupções, O que aliãs não está veriticado, à sua linha vrogra- 
phica fórma por si só, O divortium aquarum, o quai so pateníeia na bydregraphia 
daquela zona; 

5.º A partir do 1800, até 1890 nunca o gaverno do Espirito Santo deizou de 
reconhecer aquelles limites, o que demgnstra que até aquelle anno, achava-so o 
Estado, então Provincia de Minas, na posse mansa o presilca, agora perturbada, 
mas não perdida, ou cedida, de tata a zona couprolisadida nas cabeceiras 
do rio José Pedro (lado occidental da serra Gozal). 

8.º Os recontes actos de turbação praticados pelas auctoridades adminia- 
trativas o judiciarias do Estado do E. Santo contra as auctoridades e habitan- 
tea mineiros, não constituem, por isso mesmo, actos possessorios, sinão tenta- 
tivas de posse, ftustradas pela resistencia e protestos do Estado de Minas, 
como guccede no caso vertente ; 

7.º Quando mesmo taes actos chegassem a conkumar-se, não passaria O 
facto de um esbulho perante o direito; porque & posse do Estado esbulhador 
além de não ser favorecida sendo ahàs contrarieda por justo titulo mineiro) 
o auto do 18C0 carecia do lapso de tempo, para a prescripção ; 6 à certo que 
pouco mais ha de dez annos que começaram :s avctoridaces do Espirito Santo 
as suas tontativas de exercer jurisdicção naquella zona, 

Nestas circumstancias, tinto-me no dever e tenho a licnra de declarar.vos 
que o mou governo, longo de annuir à proposta do vosso ultimo officio, para 
quo se observe o slalu quo, deseja e encarecidamente invoca a auctoridade do 
Vosso governo para que cessem de vez c8 actos inter ventores que tão justas 
reclamações vão suscitando, * 

Tenho, entretanto, justdB desvanecimento em declarar-vos que o Estado do 
Minas so tom submettido «q continuará a submetter se até accôrdo ou son- 
tença final, 40 stalu quo estabelecico pelo Lee. n. 3.043, de 10 de janeiro de 
1803, que desannexcu do ecugterritorio «s pryceçies « Vendo» 6 «São Pedro 
do Rates», uliág em zona dilierento da acivaln ente disquteca, 
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Protostando-vos o mau mais alto aproço o subida estima, ponho á vossa 
disposição os meus limitados prestimos, 

Saude o fraternidade ». 

Em 25 do mesmo mez de outubro, expadistas mais o seguinte, ao dito Pre- 
sidbhto : 

« Confirmando o meu ofeio do 10 do corrente mez, expedido em solução 
ao quo ma dicigistes em data de 23 do junho ultimo, e trangmittindo-vos 
por cópia as roelamações que mo vieram racentomente do Manhuassih, 'aceroa 
do irregalar proscdimento das austoridates do Rio Pardo e dos encarregados 
de medições de terras desse Estado, que se occupam em fazer continuas on- 
tradas em %ona mineiro, praticando- actos attontatorios dos direitos de seus 
habitantes, rogo-vos digneis providenciar no sentido de cessar similhanto ostado 
de cousas, não só para a tranquillilade de quantos alli residem, como para quo 
não sejam perturbadas as mais amistosas relações, felizmente existentes entro og 
dous governos, que devem cultival-as com o maior osmero o carinho, tal é a, 
communhão de intaresses qua liga os dous Estados, 

Aproveito o ensejo para ainda uma vaz offsrecor-vos as seguranças de 
minha mais alta estima o assaz distincta consideração. 

Saude o fraternidade. » 

Todas essas providencias foram commuaicadas opportunaments ás aucto- 
ridades o aos interessados do Manhuasst. 

Assim, tive em 18 do dezembro ultimo, opportunidade de declârar, em 
vosso nome, ao ar, Jogô Gomes Coslho, residante em S, Joio do Principe, em 
resposta a uma su2 representação, que o governo do Minas não póde abrir 
mão de territorio que lhe pertence nem deixar de sujeitar a jurisdicção dos 
podores constituidos todos os seus habitantsa, e tambem que aqualle cidadão 
não pôle eximir-ss das deveres qua são inherentos à condição de habitante do 
território mineiro, cabsndo-lhe, no caso em questão, exigir do Estado do Es. 
pirito Santo restituição do que indevidamente pagou a esto (pelo facto de, a 
pratexto da litigio, inventariar na comarca espirito santenso do Rio Pardo um. 
espolio sujeito &o fôro do Manhuassi, onde o havia iniciado e go viu de novo 
citado). 

Em relação a nã manos momsatasa e importants questão de limites com o 
Estado do Goyaz, em 6 de agosto ultimo, expadiu o mesmo sr. dr, vice-Pregi- 
dente, então em exercicio, dests Estado ao Presidento daquelle um ofício sob 
n. 17, resumido no seguinto, de I2 de dezembro ultimo, com o qual o seoun- 
dastos : 

«Esmo. gr. de. Presidente do Estado de Goyaz. 

Tendo por objesto as raslamaçõos que vos dirigi em meu oficio n, 17, de 
6 da agost» do corrente aan», sob”o limites entra esta o O Estado que governais, 
rocebi o vosso telegramma do 7 deste mz. 

As reolamaçõãs constantas do mesmo affisio, provosadas pela representação 
que no meu governo dirigiu o commandador Barnardino de Faria Pereira, resu- 
minm-sa em pedir ao vosso governo fizossa cessar, por parto das auctoridades 
fiscnes que vos sito subordinadas, a exigoncia Shusiva da impostos de transito 
o de exportação sobro productos de procedennidaste Estudo e especialmonte 
do gato pertencente âguelle cidadão, cujo domicilio e estabelecimento de cria. 
cão se acham: situados em territorio mineiro, cofforme allegou e provou em gua 
dita representação. 
Dissentindo, porém, desta intenção, aflrmuis em vosso telegramma ; 
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1." ser inexacto que qualquer das auctoridados fiscaes subordinadas ao 
vosso governo tenha cobrado imposto de transito ; 

2. tor o commendador Bernardino de Faria Pereira, por seus prepostos, 
apresentado excusas de pagamanto ds imposto de exportação, não fundadas em 
declinatoria de jurisdição, mas em supposto privilegio do isompção, clhto- 
rido pelo governo de Goyaz, segundo informa o vosso Secretario das Fi- 
nanças ; 

3," serem improcedentes a pretenção daqualle cidadão e à reclamação de 
Minas sobre o territorio a que ollas so Peforom. 

Comquanto não possa o meu governo provas quo o levem à convicção de 
que 0 cidadão reclamanto affirmasse uma invordade, quando allegos que aveto- 
ridades subalternas do governo goyano lhe exigiam o imposto de transito, é 
procurasse eximir-so perante o meu e 0 vosso governo do pagamento de um 
imposto, com fundamentos contradiotorios, antos o reputando homem criterioso 
o verdadeiro ; não supponho, comtudo, que taes ciroumstancias devam influir 
na questão de direito, que so resume em sabor a qual dos governos pertonce 
realmente o territorio de que se trata. 

Permittir-me-eis, pois, que, recorrendo a memorias o documentos de valor 
uridico incontrastavel, vos exponha em resumo os fundamentos da pretenção 
do meu governo e as razões de improcedencia dos argumentos constantes do 
vosso referido telogramma. 

As dúvisas de Minas com Goyaz pelo rio de 8, Marcos, dosdo à sua foz no 
Paranabyba, atô a barra do ribeirão dos Arropondidos, procedem de tompos im- 
memoriaes, e são attestadas por titulos authenticos o solemnes. 

A capitanta de Goyaz foi desmembrada da de S. Paulo, por alvará de 8 de 
novembro de 1744, sendo governador intorino della Gomes Froira da Andrada, 
condo de Bobadela. 

Seu successor, D, Marcos de Noronha, conde dos Arcos, nomendo por carte, 
rógia de 4 de março do 1749, tomou posse a 8 de novembro do 1749. A provisão 
de 2 de agosto de 1748 sobre consulta do Conselho Ultramarino de 7 de março 
do mesmo anno, traçou os limites do governo de Goyaz do modo seguinte ; 
«da parto do sul, pelo rio Grande ; da parte do léste, por onde partiam os go- 
vernos de $. Paulo e Minas; e da parte do norte, por onde partia o mosmo 
governo de 8. Paulo com os de Pernambuco o Maranhão.» 

E porque não fossem precisos osses limites, na mesma data orderou D. João a 
D. Marcos de Noronha que informasse com seu parecer por onde poderia deter- 
minar-se mais commoda e naturalmonto a divisão da Capitania, o que alle 
satisfez por ofcio de 12 de janeiro de 1750, no qual claramente se pronunciava 
pola possa de Minas no territorio de que ora go trata. 

Por alvará de 20 de outubro do 1798, foi o julgado de Paracati elevado & 
categoria do villa o olevado à comarca por alvará do 17 de maio de 1815, comarca 
a que se annexaram os julgados do Araxá e Dosemboque, pelo alvará ide 4 de 
abril de 1816, 

Em consequencia de uma discussão travada entre os governos de Goyaz é 
Maito Grosso, relativamente à posse da faixa de terreno ora litigioso, lavrou so 
um auto quo teve por base o haracor e mappas organizados pelo capitto-mór 


João de Godoy Pinto da Stlveife, quo foi ouvido pelo governador João Manoel 
de Mello em 7 de setembro de 1761, que com ella se conformou, segundo deslara 
em carta de 15 de setembro dp mesmo anno, dirigida ao condo de Azambuja, 
governador de Matto-Grosso, 

Roza assim O paeecor: «gs buscanio desta capital (Goyaz) os confins a 
rum» do lóste, a divisão da capitania de Minas Geraes, quo so demarca no ri- 
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beirão dos Arrependidos e vio de S. Marcos, são apenas 66 leguas pelas voltas do 
caminho.» (Rev, do Jnat. Hist,, 3.º trimestre de 1864, pag. 117). 

Para o logar do juiz de fôra de Paracatú foi nomeado o dr, José Gregorio 
de Moraes Navarro, que, por carta rógia de 25 de abril de 1799, foi austorizado 
a dofharcar os limites do julgado, o que efectivamente praticou em 15 de 
outubro de 1800. 

Deste auto, na parte interessante ao assumpto cocurrento,: consta textual- 
mente o geguinto : 


««.. Das cabeceiras do rio Preto seguindo polo rio dos Arrepondidos acima 
ató as suas cabeceiras, destas cortando em rumo direito ao rio S, Marcos, indo 
por Bleaté fer barra norio da Paranahyba, ete.» 

Desta transeripção se evidencia que toda a margem esquerda oriental do 
rio 8. Marcos faz parte integranta do territorio minoiro, o sendo nella situado 
o estabelecimento do commendador Bernardino de Faria Pereira, nonhum im- 
posto deve elle ao Estado de Goyoz, o sim ao do Minas. 

E' incontestavol a auctoridade desse auto que não foi lavrado por aucto- 
ridade propria do juiz de fóra, sinão por ordem emanada do governo rógio, 
donde lho adveiu toda a força jurídica. Embora não citado em vosso telogram - 
ma, osto auto não póde ser preterido quando so discutom divisas entre Minas 
e Goysz; porquanto, na hypothoso menos favoresida para Minas, elle valo como 
um documento legal de posso. 

Tem, porém, oste auto sido impugnado, altegando-se que o juiz Ravarro 
excedou as suas attribuições, o que não procede ; 

1.º, porque no parecor, que serviu de base à oxpodição do alvará de 1800, 
foi dito que a comarea deveria ficar na firma lembrada pelo onvidor, isto é, com 
os limitos do julgado ; 

2,, porquo não so pôle contestar ao juiz Navarro a faculdado concedida 
pola carta régia do 1799, para. erigle & villa de Parasatú, devendo comprohender 
og logares que mais proximos della estivessem, sem attenção ás divisas de capi- 
tanias, todas sob o dominio superior de quom expediu a ordem ; 

3.º, porque a argumentação contraria encerra-so num circulo vicioso, por 
suppôr que a zona comprehendida entra o rio de S, Marcos e a serra dos Pj. 
13eg pertence a Goyaz, O que sempre so contestou, 

Não é, portanto, uma phantasia de Gerber o limite goyano-minairo pelo 
rio do 8. Marcos; aqueilo illustro cartographo teve, ao menos, um acto que o 
auctorizou : não assim os que contestam o direito do Minas, 

Candido Mendes, citado em vosso tolegramma, e por isso auctoridade in. 
suspeita, é o primeiro a declarar que a divisa pelo Cubatão da Serra Geral, ou 
antes pelo respectivo chapadão, não teve lei que a auclorizasse, A auctoridado, 
aliás, do Candido Me' dis perdo toda a força contra as pretenções de Minas, 
quando examinadas as tontos a que ella recorreu. O conego Silva e Sousa, por 
ella invocado, no faaam riboitão do Jacaré; rofera-so antos às divisas a 
lósto, qua ficam depois da foz do rio Paranabyba. - Cunha Mattos, em que 
tambem se funda, alóm do não tar competencia para traçar divisas, o que foz 
ex-proprio marte, invoca por sua vez à opinião dy Barão do Eschwege. Esto, 
porém, om aua memoria, diz o seguinte: «N? pomnte, sobre uma grando cordi- 
Jheira, correm os limites do Gogaz com Minas Gordos, desde à cabocoira do rio 
Carinhanha até os Arrependidos, na vizinhança do Paracati, o se dirigem dabi 
para « cabeceira do rio de S. Marcos e daki pra duto alia sua foz como Parana- 
hyba ; é depois, até que esto se una com o rio Grando, faz a divisa com as duas 
provincias.» 
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A invocação, pois, de Eschwega é contra-producente por parte de Goyaz e 
dooisivamente favoravel a Minas, cujo direito, ao demais, tem por si as opi- 
uides de J, Viliior do L'lsio Adam, Malfelg, Georbor, Niomeyer, Spix e von 
Martins, etc. 

À 6ssos auctoros vom juntar-sa a auctoridade de S. Hilairo (Viagem às ndren- 
tes do rio S. Franciso e Provincia de Goyaz, 1, vol, pags.214, 215 6 305), o qual, 
fandando-se no proprio visum ac repetem o no testemunho de geographos como 
Eschwogo, Jorgo Gardnor é outros, assignala o rio S. Marcos co Paranahyba 
como a linha de separação entro Minas e Goyaz. Eis textualmento as suas 
palavras : 

«St Pon veut intiquer d'une manidro plus prêcise les limitos de Ia comarca 
de Paracatit, on dira qu'sa sud lo Rlo Grande coulo entre elle et la province de 
8. Paulo, qn" au nord ello est bornõo par la Corunhanha, qui, lora de mon 
voyago, la saparait do Ia province do Pernambuco, qu” á Pouest lo grand divi- 
Sour des eaux da San Francisco et du Tocantins... le rio San Marcos e le Parna: 
hyba la separemt de Mines, ate.» 

Baseado ainia em Candido Mandos, argumentaos em vosso telogramma com 
a elrsumstancia do se achar no recanto formado polo ribeirão do rio Vorde o 
districto do Calaças, resto do territorio de Pernambuco, reunido à diocese 
de Goyaz pelo decreto consistorial provido saxe consilio de 1.º de março de 
1860, 

Nãoeó verda le, porém, qua o districto de Calaças esteja situado no recanto 
entra 0 ribairão do Jacaré q o rio Verda : bem ao contrario, Calaças fica de 
outro lado, não só do Rio Verde, como do S. Marcos, entro a margem direita 
deils e o braço esquerdo do Rio Veríssimo, como se patenteia na earta da pro- 
vincia de Goyaz, levantada pelo engenheiro dr. Meraes Jardim, e mais ainda se 
verifica na lei provincial n. 505, de 22 de julho de 1873, que estabelece os limi- 
tes entro os tormos de Catalão o Vas-vem. 

Eis o toxto desta loi: «Art. 1.º As divisas entre Catalão o Vao-vem ficam 
ostabolecidas pelo modo seguinte : Rio Verissimo, desde a sua foz no rio Para- 
nahyba, até sua cabeceira, no distrito de Calaças ; desta cabeceira pela estrada 
de Catalão para Santa Luzia, ató o logar denominado Umbiruçú e dessa logar, 
ganhando à estrada quo vem de Santa Luzia para o porto de S. Marcos, denomi- 
nado Santo Antonio da Soledade. Estas divisas são civis o ecclesiasticas,» 

O districto de Calaças está, portanto, situado entra o braço esquerdo do Rio 
Verissimo é 9 ribeirão Umbiraçi, que dosomboca à msrgam direita de S. Marcos, 
e não entre o Rio Verde q o Jacaró, como aflirmais em vosso telegramma, 
aliás baseado em Candido Mendos. 

Nom gompro procede, em questões de limites civis, a divisto acolesiastica ; 
tambem a comarca do Paracatil portancia á (liocasa de Poraambuco, atô qne em 
1853 foi ereada a da Diamantina, a quo se reuniu depois, notando-se quo a 
prelazia de Goyaz ainda abrangen os antigos julgados do Araxá e Degem- 
doque. 

A versão do Candido Mandos ainda 6 inexacta quando no funda na opinião 
do prosidendo Luiz Gonzaga dg Camargos Elaury, que não offarece baso aegura 
a qualquer outra ; porquanto em sou relatorio, apresentado à Assombléa Pro- 
vincial em 1,' de junho de 1$37, depois de baver traçado os límitos da Pro- 
vincia, mostra as duvidas o Abolumações com as provincias de Matto-Grosso é 
Maranhão, lamsntano a park) dos julgados do Araxá a Dosemboque, e ennelas 
pondorando nos deputados que, à vista da inserica dos limites da Provincia, 
muito intorossava qua fossam fisvlas por lei da Assambléa Geral. 
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Ao amparo de uma longa tra lição, consciente de que Minas patiu o influxo 
civilizador nas paragons orientaos do ribairko S. Marsos, abroguolado com o 
auto de 1800 e com a austoridals dos melhoras googcaphos, maturalistas é 
viajantos, esteve o Estado de Minas na posse mansa e pacifoa desse territorio 
ati o anno do 1838, em que, por motivos eloitoraos, deixaram os sous habi- 
tantes do ser convocados pelo juiz de paz da parochia do Paraceti, por lhe 
gerem infongos 0s seus votos, começando dahi em desnto as invasõos das ancto- 
ridades goyanas, não sem protestos constantos do governo e das auotoridados 
mineiras. 

Para pôr cobro a esta situação anormal e aviventar em lel do region im- 
pofial as dévisas tradicionaos das duas províncias, antos capitanias, foram apre- 
sontados varios projoctos de loi da Assembléa Geral Logislativa (1854, 1861 é 
1867), em cujas razões justificativas foram produzidos documentos de alto 
valor. 

Em um dessos projaotos, no qua tom o n. 15), de 17 de agosto do 1831, se 
dispõe o soguinte : 


«Artigo unico. O territorio comprohendido do lado esquerdo do rio de S. 
Marcos, desde a sua foz nº Paramahyba até a barra do ribairão dos Arropon- 
didos, pertence à provincia de Minas Geraes,» 


Apesar de tão solomne manifestação do paasimento geral sobre à situação 
divisoria das duas provinsias, continuaram as invasões por parte das auctori-g 
dados de Goyaz, contra as quaes em 1838, 1870 e 1872, se fizaram ouvir insisten- 
tes protestos do povo é do governo mineiro. 


Algumas dessas invastas conseguiram apossar-so de uma ou outra parta 
do territorio litigioso, plantando ahi por abuso uma jurisdição de facto, como 
aconteceu na fazenda da «Batalha dos Nunes», por cujo motivo se levantou 
confiicto de jurisdieção em 19 de julho ds 1894, resolvendo o Supremo Tribunal 
Federal a favor da jurisdicção goyans, não para compratenler a faixa de tarra 
eniro o rio de 8, Marcos 6 a sarra dos Pilõss, mas para declarar em especie qua 
a fazenda «Batalha dos Nunos» estava de facto sob a jurisdteção judiciaria de 
Goyaz. 

E' visto, pois, que 0 accoriam de 4 de dezambro de 1895, que citais em 
vosso telegramma, quando mesmo resolvosss dofinitivaments que a fazenda 
«Batalha dos Nunes» pertence a Goyaz, O qua só por via de acção ordinaria 
podia verifloar-so e não em julgamanto summario de confliot) de jurisdieção, 
mosmo assim elle 6 importinoat3 à fazanda «Larga do Rocha», sobre cuja aspecio 
nada foi resolvido pelo Supremo Tribunal Federal. 

O meu governo, como o do meu eminente antecessor, não cogita absoluta- 
mente, nem de molw proprio, nam por suggestõas de quem quar que soja, de 
expandir o territorio mineiro além das raias que o sou destino historico lhe 
traçou o que os documentos logaes comprovam. 

E como prova de tão roota intanção, e ao mosmo tempo da cordialidade de 
sentimentos do Estado de Minas para com o de Goyaz, não hesito em propôr ao 
voRso governo uma solução pacifica, por moiogio arbitramento, como nal'v per- 
mitto à Constituição. Caso annuais, como espero, & esta proposta, ofereço 
desde já para. base das nogociações do accôrd próvio e do julgamento o statu 
quo observado pelos habitantes e governos do Qoyaz e de Minas, já om 1838 e 
até anteriormente aos actos do vosso governb, que determinaram as ultimas 
reclamações dos habitantas do territorio omg questão, a em consequencia do 
auto de demarcação lavrado om 15 de outubro do 1800 pelo dr. Josô Gragoria de 
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Moraos Navarro, juiz do fóra de Paracatú, auctorizado pela carta rógia de 25 de 
abril de 1799, 

Aguardando vossa resposta, tenho a satisfação de offerecer-vos os protestos 
da minha viva estima é subida consideração. Saude é fratornidado. - Francisco 
Antonio de Salles, 


Registro civil de nascimentos o obitos 


(Abril de 1902 à março de 1903) 


Comquanto a regularização do registro civil de nascimentos e Bbitos, que 
pareco não ter até hoja sahido do período da adaptação, dependa mais da aliás 
difloultosa execução do que da reforma do respectivo regulamento (Dee, n. 
9,886, de 1888), torna se cada voz mais nocessaria qualquer providencia que po- 
nha essa instituição mais do accôrdo com as condições sociaes do intorior do 
Estado, q 

O governo federal so acha auctorizado a providenciar a respelto, mas, com 
louvavel prudencia, trata préviamente de obter indicações seguras dos prejuizos 
8 exigencias daqueilo serviço, 

No periodo ora relatado, foram innumeras as queixas recebidas por esta 
«Secretaria, contra a inobservanoia do regulamento do registro por parts das po- 
pulações Tenos cultas do Estado. 

Os ofliciaes do registro, em geral, se esforçam para alcançar o maior numero 
possivel de registros, porém, em algumas losalidades à repvgnancta do povo, 
ag distancias, ete., são obstaculos realmente sorios à regularidade desse impor- 
tante serviço. 

Muitos dos officiass se queixam tambem de não lhes serem fornecidos gras 
tuitamente os livros regulamentaras. 

Continuam & dar-se infelizmente numerosos casos do confusão de boa fé o 
mesmo proposital dos efeitos jurídicos do casamento civil e do religioso, e os 
serventuarios do registro de nascimentos e obitos, por sua vez, não raro confun- 
dem os actos ou termos de casamento com o extineto registro de casamentos, resul- 
tando dahi uina como que meia legalização dos casamentos não civis. 

Esses factos merecom a maior attenção dos poderes legislativos federal e es- 
tadual, pois é oxousado encarecer a importancia do assumpto. 

Sob o ponto de vista demographico o estatistico, os defeitos da execução dos 
rogulamentos do registro e casamentos elvis impossibilitam até a approximação 
no valor dos dados colhidos, o, em consaquencia, qualquer agrupamento soffri- 
vel de elementos de informação sobre o movimento interno da população. 

Haja vista ao quadro n. 25, do relatorio do anno passado, cujos dados foram 
fornecidos pela Directoria Goral de Estatistica, (1) 

O seguinte oficio do 5 do janeiro ultimo, sob n. 33, dirigido ao gr. esorivão 
de paz do districto da Conceição do Par, (Pitanguy), consubstanciando as de- 
cisõos vigentes sobro o registro civil, resume as consultas resolvidas no periodo 
rolatado : e 

« Em responta ao vosso ofleio do 23 de novembro passado, referente ao re- 
gistro civil do nascimontos o obifos e aos eetos da casamento civil, vos declaro 
que, estando a cargo do pidor iúlioiario a execução dosses serviços, devois, por 


()-0 quadro n. 25 do ultimo Mintorio resente-so de mã revisão quanto á columna 


— «Por 103 habitantes de 13,1, » -$fonde se verificam omissões de decimaes, que se 
vão corrigir, “ 
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intermedio do respectivo juiz de paz, dirigir-vos ao dr, Juiz do Direito da co- 
marca para obter as instrucções de que carecais, 

Entretanto, cumprindo ogualmente a esta Secretaria cooperar para a boa 
ordem dos serviços publicos, nesta data transmitto ao Promotor de Justiça de 
Pitghguy cópia de vosso ofício, afim de providenciar quanto às irregularidades 
nello denunciadas, e tambem quanto às infracções sofíeidas pelos regulamentos 
do registro civil e do casamento, 

Declaro-vos, outrosim, que, com a instituição do casamento civil pelo Dec, n. 
181, de 24 de janeiro de 1890, cessou a do registro do casamentos pela fórma 
estabelecida no Dec, n. 9,886, do 7 do março de 1888, O registro de onsamentos 
é hpjo supprido pelo proprio termo de casamento, lançado no livro destinado 4 
colebração do casamento civil. 

Não só os livros para o registro de nascimentos é obitos, como tambem os 
para og termos de casamento e og exemplares dos regulsmontos o formalarios 
devem sor adquiridos na Imprensa Nacional, na Capital Federal, à vossa custa, 
competindo ao juiz de paz abrir, numerar, rubricar e encerrar taes livros, Sande 
o fratornidado. » 


Pessoal da Secretaria do Interior 


Depois das modificações feitas no pessoal e nos serviços desta Secibtaria, e 
mencionadas no relatorio do meu antecessor, não houve outras altorações que 
por sua importancia mereçam ser consignadas neste relatorio, 

E'o seguinte o pessoal da Secretaria : 

Director da Secretaria, dr. Edmundo da Veiga, nomeado a 14 de março de 
1898. 

Director do Archivo e Estatistica, dr, Antonio Augusto do Lima, nomeado a 
30 de outubro de 1901, 

Official de Gabinote do Presidente do Estado, dr. Benjamin Franklin Silviano 
Brandão, nomeado a 7 de outubro de 1903. 

Official de Gabinete do Secretario do Interior, o 1.º official Raymundo No- 
nato Felicissimo, designado por acto de 6 de agosto de 1897. 


1.* Secção 


Chefe, Anacleto Queiroga Martins Pereira, nomeado a 31 de agosto de 
1892, 

1.º Offioial, Luiz Augusto Soaros de Magalhãos, idem, idem. 

2.º Offelal, Antonio Nicolau Tolentino de Paula Felicissimo, removido da 
Sooretaria das Finanças a 18 de julho de 1808, 

Amanuensos: Francisco Marcos dos Santos, nomoado à 27 de julho de 1898 
o Ootaviano Simonelli de Assis, nomeado a 16 de junho de 1896, 


2 Secção pi 


Chefe, Josô Coelho Linhares, nomeado a 31 O uão de 1892, 
1.º QMciul, Emilio Mineiro, promovido 2 11 de maio de 1901, 
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2.º Official, João Libano Soares, promovido a 20 de maio de 1900 e actual» 
mento em commissão na Secretaria das Finanças, 

Amanuenso, Claulionor Lopes de Oliveira, nomeado a 10 de junho de 
1893, 


3.» Secção 


Chefo, Herculano Pinheiro da Ulhôa Cintra, nomeado a 31 de agosto do 
1892, 

1.º OMeial, Galdino Lopes de Oliveira, promovido a 20 de ntubro, de 
1900, 

2.º Omolal, Francisco do Paula Nunan Motta, promovido & 16 de junho de 
1896, 

2.º Oloial, Vioonte Forreira do Espirito Santo, nomeado a 8 de março de 
1902, 

Amanuonses : Julio Cosar de Salles, nomeado a 31 de agosto de 1892 é 
actualmente om commissão na Secretaria da Policia; Theophilo Nunes Cardoso 
de Rezondo, idem, idem ; e Josô Jacintho das Neves, nomeado a 31 de agosto 
de 1898. 


4* Secção 


Chefe, Josô Agostinho Lessa, nomeado a 31 de agosto de 1892. 

1.º Official, Raymundo Nonato Folicissimo. 

2.º Ofleial, Palicano da Costa Frade, removido da Secretaria das Finanças 
a 27 de julho de 1897. 

Amanuenses: Joaquim Nabuco Linharas, nomeado a 10 de agosto do 1808, e 
Alberto Augusto da Gama Csrqueira, transferido da Secretaria das Finanças à 
29 de maio de 190). 


5.º Secção 


PERTENCENTE À DIRECTOTVA DO ARCHIVO E ESTATISTICA 


Chefe, Fausto Sanros Alvim, promovido a 20 de outubro de 1900. 


1.º Offioial, Daniol Balbino da Noronha Almeida, promovido a 16 de junho 
de 1896, 

2.º Offleial Arobivista, Adofpho Julio Tymburibá, nomeado a 31 de agosto 
do 1802. 
2.º OMeial, Gastorin> da Dio: no neado a 20 de outubro de 1900. 

Amanuansas: Jojo da Silva Carvalho, nomeado a 29 de outubro de 1990 ; 
Carlos Frolerico Ribairo Camp, idem, idem; e João Poraira do Mello, idem, 
idem, 


-— Jál — 
Collaboradores 


Por portaria do sr. dr. Secratario foram admittidos como collaboradores na 
Socgotaria, os ars. : 


Francisco de Paula do Magalhães Jacques, João Alfredo Furst, Antonio Bal- 
bino de Oliveira, Cincinato Guarany é Alcides Junqueira, este ultimo em logar 
do sr. Antonio Balbino de Olivoira, que passou à prestar serviços na Sooretarta 
das Finanças. 


hd . 
Pessoal da porta 


Porteiro, Francisco Pinto Brandão, nomondo à 21 de agosto de 1898. 


Guarda do Archivo, Antonio Rodrigues Romão, nomeado a 31 de outubro 
de 1901. 


Continuos : Francisco Silverio de Paula, nomeado a 19 de margo de 1897, e 
Emilio Ignacio Pereira, nomeado a 24 de agosto de 1898. 

Correios serventes: Ezequiel Valerio da Silva, nomesdo a 24 de agosto de 
1898, e Carlos Rodrigues Trant, nomeado & 25 de janeiro de 1902. 


Conclusão 


Não tenho o direito de fazer distincções entre os dignos funceio- 
narios desta Repartição, pois que todos, com inteligencia e assiduida- 
de, têm se empenhado, cada um na sua esphera, para auxiliar-me 
eficazmente no cumprimento dos" meus multiplos e arduos deveres ; 
destaco, representando todos, O digno e ilustrado dr, Director, merece- 
dor de todos os elogios, pela competencia, dedicação, zelo e elevado 
criterio, com que dirige a Secretaria e nella mantém a boa ordem, é 
regularidade. 


Bello Horisonte, 1.º de junho de 1903. 


Delfim dironeina da Costa Ribuno, 


